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Autoriza o Executivo a alterar a 
forma de provimento dos cargos de 
Coordenador das Coordenadorias das 
Subpre feituras e dá  outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art, 1 0. A Coordenadoria de Projetos e Obras de cada Subprefeitura passa a 

denominar-se Coordenadoria de Infra-Estrutura Urbana e Obras. 

Art. 2°. Ficam extintas as Coordenadorias de Manutenção da Infra-Estrutura 

Urbana das Subprefeituras, observadas as disposições do Decreto n° 45.713, de 

10 de fevereiro de 2005. 

Art. 3°. Mantidas a  denominação,  a quantidade e referências de vencimento, fica 

o Executivo autorizado a alterar a forma de provimento, de conformidade com a 

"Situação  Nova-  do Anexo Único integrante desta Lei, dos cargos de Coordenador 

das Coordenadorias das Subprefeituras, de livre provimento em  comissão, 

constantes do Anexo I, Tabelas - 13-  a -H-  da Lei n° 13.682 de 15 de dezembro de 

2003. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

NTONIO CARLOS RODRIGUES 
Vereador 

C60. 0561 
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r . 
ÚNICO A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 3a DESTA LEI 

< 

- c.o 	 Situação Atual CD 
Situação  Nova 

J i N.: 	i Cars/Lotação 
: 	 , 	i 	.. 	• i  

REF QDE Parte Tabela Provimento Cargos/Lotação REF QDE Parte Tabela Provimento 

Coordehati 

	

. 	1.o 	Coordenadoria de 
Ação;Social e Desenvolvimento, 
das Subprefeituras de AD, AF, BT, 
CL, CS', Ge, CV, EM, FO, G, IP, 
101T, eepT, LA, MB, MG, MO, 
MP: P ree, PI, PJ, PR, SA, SE, 
'SNSr VM e VP 

DAS-15 31 	' PP-1 Livre provimento em 
comissão 

Coordenador — Coordenadoria de 
Ação  Social e Desenvolvimento, 
das Subprefeituras de AD, AF, BT, 
CL, CS, CT, CV, EM, FO, G, IP, 
IQ, IT, JA, JT, LA, MB, MG, MO, 
MP, PA PE, PI, PJ, PR, SA, SE, 
SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livrre provimento em 
comissão dentre 
integrantes, 
portadores de diploma 
de curso de  nível 
superior, das carreiras 
das áreas  da 
competência desta 
Coordenadoria 

Coordenador—Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano,das Subprefeituras de AD, 
AF, BT, CL, CS, CT, CV, EM, FO, 
G, IP, IQ, IT, JA, JT, LA MB, MG, 
MO, MP, PA, PE, PI, PJ, PR, SA, 
SÈ, SN, ST, VM e VP  

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Engenheiro ou 
Arquiteto. 

Coordenador—Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano,das Subprefeituras de AD, 
AF, BT, CL, CS, CT, CV, EM, FO, 
G,  IP,  10, IT, JA, JT, LA, MB, MG, 
MO, MP, PA, PE, PI, PJ, PR, SA, 
SE, SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes das 
carreiras de 
Engenheiro ou 
Arquiteto. 

Coordenador — Coordenadoria de 
Projetos e Obras, das 
Subprefeituras de AD, AF, BT, CL, 
CS, CT, CV, EM, FO, G, IP, IQ, IT, 
JA, JT, LA, MB, MG, MO, MP, PA, 
PE, PI, PJ, PR, SA  SÊ,  SN, ST, 
VM eVP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Engenheiro ou 
Arquiteto. 

Coordenador — Coordenadoria de 
Infra Estrutura Urbana e Obras das 
Subprefeituras de AD, AF, BT, CL, 
CS, CT, CV, EM, FO, G, IP, IQ, IT, 
JA, JT, LA MB, MG, MO, MP, PA, 
PE, PI, PJ, PR, SA SE, SN, ST, 
VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes das 
carreiras de 
Engenheiro ou 
Arquiteto. 

Coordenador — Coordenadoria de 
Educação das Subprefeituras de  
AD, AF, BT, CL, CS, CT, CV, EM, 
FO, G, IP, IQ, IT, JA JT, LA, MB, 
MG, MO, MP, PA, PE, PI, PJ, PR, 
SA  SÊ,  SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes da carreira 
do magistério 
municipal. 

Coordenador — Coordenadoria de 
Educação das Subprefeituras de  
AD, AF, BT, CL, CS, CT, CV, EM, 
FO, G, IP, IQ, IT, JA, JT, LA MB, 
MG, MO, MP, PA, PE, PI, PJ, PR, 
SA, SÈ, SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes da carreira 
do magistério 
municipal. 
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ANEX(PDNICO A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 33  DESTA LEI 

1;. 

--D  
:- 	 Situaçâo Atual 

-...; 
Situação Nova 

, 
Gar9os/Lotação 

. 	P, 	• e" 
REF QDE Parte Tabela Provimento Cargos/Lotação REF QDE Parte Tabela Provimento 

Coordenacire — Coordenadoria de 
Saúdó las.Subprefeituras de AD,  
AF;DBT,7Ce CS, CT, CV, EM, FO, 
G, P. Iõ rg, JA, JT, LA, MB, MG, 
MO.142,eA, PE, PI, PJ, PR, SA, 
SÊ,  SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
profissionais da área 
da saúde. 

Coordenador — Coordenadoria de 
Saúde das Subprefeituras de AD, 
AF, BT, CL, CS, CT, CV, EM, FO, 
G, IP, IQ, IT, JA, JT, LA, MB, MG, 
MO, MP, PA, PE, PI, PJ, PR, SA, 
SE, SN, ST, VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes portadores 
de diploma de curso 
de  nível superior, das 
carreiras da  área  da 
saúde 

Coordenador — Coordenadoria de 
Administração e Finanças das  
Subprefeituras de AD, AF, BT, CL, 
CS, CT, CV, EM, FO, G, IP, IQ, IT, 
JA, JT, LA, MB, MG, MO, MP, PA, 
PE, PI, PJ, PR, SA, SE, SN, ST, 
VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão 

Coordenador — Coordenadoria de 
Administração e Finanças das  
Subprefeituras de AD, AF, BT, CL, 
CS, CT, CV, EM, FO, G, IP, IQ, IT, 
JA, JT, LA, MB, MG, MO, MP, PA, 
PE, PI, PJ, PR, SA, SE, SN, ST, 
VM e VP 

DAS-15 31 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes, 
portadores de diploma 
de curso de  nível 
superior, das carreiras 
das àreas da 
competência desta 
Coordenadoria 
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JUSTIFICATIVA 

Ao autorizar o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de 

Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, constantes do Anexo I da Lei n° 

13.682 de 15 de dezembro de 2003, o presente tem por finalidade: 

a) Aumentar a produtividade dos  funcionários  de carreira que terão uma meta a 

alcançar, pois  poderão ocupar os cargos de Coordenador das Coordenadorias das 

Subprefeituras em função do reconhecimento do seu trabalho, sendo assim uma 

forma de  promoção.  

b) Prestigiar o funcionário  público de carreira, principalmente os aprovados no 

concurso de Engenheiros e Arquitetos de 2004, criando uma outra forma de 

atrativo para trabalhar na Prefeitura, pois muitos não estão assumindo devido ao 

baixo salário inicial, muito aquém dos salários praticados na iniciativa privada. 

c) Substituir, por funcionários da carreira, os 155 (cento e cinqüenta e cinco) 

ocupantes de cargos em comissão  de livre provimento que recebem salários  

básicos  de R$ 5.400,00 (40% a mais do que o do servidor concursado), assunto 

tão debatido e prometido durante a campanha e ainda não executado pela 

Prefeitura. 

d) Economizar na folha de pagamento da Prefeitura, sem contar os gastos 

indiretos: 

155 cargos x R$ 5.400,00 (salário aproximado) = R$ 837.000,00/mês ou 

14 salários (incluindo 13° e férias) x R$ 837.000,00 = R$ 11.718.000,00/ano 

No mais, o projeto adota as  disposições  do Decreto n° 45.713 de 10 de fevereiro 

de 2005, que extinguiu a Coordenadoria de Manutenção da Infra-Estrutura Urbana das 

Subprefeituras, e que alterou a  denominação  da Coordenadoria de Projetos e Obras de 

cada Subprefeitura para Coordenadoria de Infra-Estrutura Urbana e Obras. 

Essas as  razões  que fundamentam a medida ora proposta, para a qual 

esperamos contar com o apoio dos nobres Vereadores. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°15 — 	e? 	de 20  0 6 	2- / 	 c 6 	(a) 	  

Adelina Cieone 
Assistante Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos HI e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

Comissão  de Constituição e Justiça. 

.19/ og /QG., 

• 

Ângela B din Andreom 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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do processo n.°  Di- gc-1 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 
OLC Papel para  informação, rubricado como folha n° 

D-4/ t2—  	  de 20C) (c) 	 / 	 (a)  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 0547/2007 

PARECER N° 	/ 	DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0389/06 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Domingos Dissei e 
Antonio Carlos Rodrigues, que visa alterar a denominação das Coordenadorias de 
Projetos e Obras das Subprefeituras para Coordenadoria de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; extinguir as Coordenadorias de Manutenção da Infra-Estrutura 
Urbana das Subprefeituras; bem como autorizar a alteração da forma de 
provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, 
constantes do Anexo I, Tabelas B e C da Lei n° 13.682/03. 

0 projeto não pode prosperar, eis que de acordo com os arts. 37, § 2°, III e IV e 
69, XVI, da Lei Orgânica do  Município, são  de iniciativa reservada do Sr. Prefeito 
os projetos que disponham sobre organização administrativa, criação, alteração 
das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e 
atribuições, bem como sobre servidores públicos e seu regime jurídico.  

0 PL, ainda, ao conferir autorização para o Poder Executivo alterar a forma de 
provimento de cargos caracteriza a denominada lei autorizativa imprópria e, 
consoante o assentado no Precedente Regimental n° 02/03: "Leis autorizativas 
impróprias, isto é,  autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, 
sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o principio da 
separação entre os Poderes". 

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2°  da Carta Magna e repetido no art. 
5° da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6°  de nossa Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somo pela ILEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, ott tz;- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PARECER N° 	/07 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 389/06 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Domingos 
Dissei e Antonio Carlos Rodrigues que visa autorizar o Executivo a alterar 
a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias 
das Subprefeituras. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Com  efeito, segundo disposto no art. 30 I da Constituição Federal: 

"Art.  30—  Compete aos Municípios: 
I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do  Município reza: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 
I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37 , caput da Lei 
Orgânica do  Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou  comissão  permanente da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e aos Cidadãos. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara nos termos do rt. 40 §  30, XII . Lei Orgânica 
do  Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

Sala da  Comissão  de Constituição e Justiça, 

17-  RELCOM 
17- 1223/2007 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 23 de abril de 2007. 

Memo SGP -2 n° 20/2007 

Aos Nobres Vereadores 

Antonio Carlos Rodrigues (PR) e Domingos Dissei (DEM) 

0 PL n° 389/2006 de autoria de Vossas Excelências, 
será tido como REJEITADO  em virtude de parecer pela ILEGALIDADE  emitido pela 
Comissão  de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO 
PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do 
Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGELA B RDIN ANDRÉONI 
Subsecretária  de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

11 - REC 
11- 0057/2007 

Ref. Proc. Legislativo n° 0389/06 

Os Vereadores que subscrevem o presente vêm, nos termos 
do que lhes faculta o art. 79 do Regimento Interno, "in fine", interpor 
recurso ao E.  Plenário  contra o parecer da E. Comissão de Constituição e 
Justiça que julgou ilegal a propositura de que trata o Processo Legislativo n° 
0389/06, de sua autoria, consoante os argumentos abaixo aduzidos. 

O projeto em questão visa alterar a denominação das 
Coordenadorias de Projetos e Obras das Subprefeituras; extinguir as 
Coordenadorias de Manutenção da Infra-Estrutura  Urbana das 
Subprefeituras; bem como autorizar a alteração da forma de provimento dos 
cargos de Coordenador da Coordenadoria das Subprefeituras, constantes do 
Anexo I, Tabelas B e C da Lei n° 13.682/03. 

O projeto recebeu parecer pela ilegalidade da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com os votos vencidos da 
Relatora da propositura na Comissão, Vereadora Claudete Alves e dos 
Vereadores Agnaldo Timóteo e Jooji Hato. 

O Parecer pela Ilegalidade exarado pela douta  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa merece ser revisto. 

Com efeito, a propositura  dispõe  sobre matéria da 
competência municipal para legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição 
Federal e do art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal, uma vez que versa sobre 

Rec. PL d 0389-06 	 2 
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t l  

: 	,.•:•, 	. 	. 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Vereador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

matéria de interesse local que, na precisa lição de Hely Lopes Meirellssl , 
definido e caracterizado pela predominância do interesse do  Município  sobre o do 
Estado ou da  União  

A propositura encontra fundamento ainda no art. 13, incisos XIII 
e XVI, da Lei Orgânica Municipal que rezam, respectivamente: 

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

XIII — criar, alterar, e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixa:r a 
remuneração  da  administração direta, autárquica e fundacional; 

XVI — criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos  da 
administração pública;" 

A propositura encontra, também, fundamento no artigo 37, 
"caput", da mesma Lei Orgânica paulistana, segundo o qual a iniciativa das 
leis cabe a qualquer membro ou  comissão  permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos Vereadores. 

Pelo exposto o projeto em apreço é LEGAL, de modo que 
se requer o provimento do presente recurso a fim de que seja revisto o 
parecer da E.  Comissão  de Constituição e Justiça, que deve ser pela 
legalidade, determinando-se, na forma do  parágrafo único do art. 79 do 
Regimento Interno, o encaminhamento do Processo Legislativo n° 0389/06 
às demais Comissões  para prosseguimento de sua tramitação. 

São Paulo, 03 de maio de 2007. 

! In Direito Municipal Brasileiro, 6° ed., Malheiros Editores, pág. 98 
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Papel para  informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 - 	sol  de 2006 	05/01/2009 
	

(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Azia deAito 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretària, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Luzia de A eida eite 
Su ervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretária ie Apoio Legislativo 

SGP - 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



SECRETARIA  DE  DOCUmENTAÇÃO 

SUPERVISÃO  DE  AR3 O'IRA.L 

Proc. encerrado corn 	t.  

Arquivado em 

Func. °  

ecido Ferri-Dira 
tente Pariamentar 
RF 101.075 

/ • 	 1 	 •••• •-er• ■ 

documento(s) rutlicGdoisi sob 

... ..e t'oh° de 'eiterlICYZIO 
.. sob n°. 	 

ecido rerreira 
Assistent PFelcmentPr 
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no ot-C}Yepctrip 	 

0Y- 

Câmara Municipal 	Ue :Paulo 
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO — LIDER DO DEMOCRATAS 

DEFERIDO  
1c «. C 9 * 	* 

REQUERIMENTO 
PRE IDENTÉ 

13 - RDS 
13- 0016412009 

Requeiro, com fundamento no art. 275,  parágrafo  2.°, do 
Regimento Interno desta. Casa, o desarquivamento dos 
Projetos de Lei relacionados abaixo, de autoria do vereador 
Domingos Dissei do Democratas. 

PL 149/1998, PL 501/1998, PL 389/2006, PL 231/2007, 
PL 450/2007, PL 457/ 2007, PL 340/2008, PL 637/2008, 

Sala das Sessões,  

VEREAD 	LOS APOLINARIO 
LÍDER D DEMOCRATAS 
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no requerimento retro para 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

Q3 	 ,  e49 	 IG 03 	oet 	 'c.-1(4a 
do processo n° 	de 200, 	 (a) 	  

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinala 

volta à  tramitação. 	

13  / 	/  2009 

•••• 

Ângela 	rdin Andreoni 

Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -.e2e-boo9, segue o presente 

expediente, para volta à  tramitação.  

Atenciosamente 

SGP.33 em, 	 'de 	 . 	2001. +. 

Viviane Ferreira Pd 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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Segue(m) juntado(s), nosta \ 
data, ciccumento(s) e folt-in de 
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REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

LIDO F APR= 1ADn 1 
1 

- 
Éq. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno,  que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação  pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

Sala das Sessões, em 

r.1 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
I - PL 704 /2007 • do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicologie° aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 

outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

34IepL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de  Orientação Política, e dá  outras 

providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

- PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO liNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 	Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice  de seguro contra furto de  veículos automotores para 
ressarcimento de municipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua  utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 	  

6 - PL 506 /2006  ,tio  Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 	PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO  (PR) 

Dispõe  sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras. e dá 
outras  providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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10 - PL 792/2003 do Vereaclor ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de  Educação Ambiental Água,  Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Il _  PL  610 /2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redaçào dos artigos  10,20  e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui  a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 01/05 CONTRA 0 PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193 /2004 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à  Desnutrição  da Criança Pré-Escolar e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe  sobre a  participação  dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

9 - PL 755/2003  , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 
	 V' 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá  outr 

	

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIIDuE 	 

15 - PL 379 /2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO  (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL  378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de  implementação  do  Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do  município, e dá  outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO (MICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de  Educação  Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o  Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

¡g _  PL 166/2008 	Vereador BETO CUSTÕDIO (PT) 

Institui  nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do  Município  de São Paulo o cargo/função em Comissão  de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 141/08 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  
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Folha n° 	do Proc. 
N°011 -01 3  de 2006  

19 _  PL 206/2006  do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	/ 	 Mathias da S .  
Técnico 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias', nas regiões  de cada Subprefeitura da Capit  I, e da out 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

.avicr 
tivo istr 

20 - PL 576/1998 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002  . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela  realização  de shows ou eventos 

no interior de parques municipais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52 /2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Curriculos" no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273 /1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do  Município  de São Paulo 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 do  Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a  comercialização  de passe escolar e bilhete do trabalhador. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959 /1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 

Executivo Municipal. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675 /2001 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo I°, 3°e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/02 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n° 

7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a  concessão  de terrenos nos 

Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 

reeramento para todos os cemitérios municipais , e dá  outras  providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807 /2003 . do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe  da  obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de  recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de  veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 	1 5 	do Froc. 
N°  - .2' -65  de 20 % 

29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) Mathias da S .  
Técnico  e n  strattvo 

 

 

     

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 3 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

    

         

30 - POL 42 /2005 —dos Vereadores DONAT° (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

     

     

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

    

31 - PL 214/2002  , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

     

     

Dispõe  sobre a  proibição  da cobrança de consumação minima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

    

 

32 _ PL 	87/2004 do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

     

     

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos  de  repressão 
no  período  de 31/03/64 a 15/08/79. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°20/08 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

    

  

33 - PL 313 /2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

     

     

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de  espetáculos,  shows,  estádios  de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

    

   

34 - PL 	5/2003  , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

     

     

Dispõe  sobre a  não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

    

           

35 - PL 743/2003  . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a criação,  composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421/2004  . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408/2004 do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a  obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no  mínimo,  a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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39 - PL 401 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Su 
compra de uniformes e outros. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - PL 683 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130 /2006 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Municfpio de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 124/08 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  

4 	PL 490 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a  denominação  da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas. 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO llNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

- PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Denomina Praça"  Francisco Assis " logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO  CHAGAS  (PT) 

Dispõe  sobre a  adoção  da  doação  de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá  outras 
providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366 /2008 do Vereador GOULART (('MOIS)  

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de  desapropriação  a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socon-o, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 do Vereador GOULART (PN1DB) 

Dispõe  sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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49 - PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a  autorização  para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarkileguipagfÈ.nto 

eliminador de ar na  tubulação  que antecede o hidrômetro. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Proc.; 

50 - PL 824 /2003 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a  alienação  de  áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições  que 
especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉTNICAS DO RECURSO 1\1° 42/05 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008  do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a  denominação  do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO tiNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477 /2006 • do Vereador GOULART (PVIDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Radio Ônibus", a ser implantada em todos os  veículos  que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá  outras providências.] 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Distrito do Jardim Romano no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	7- 

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
Município  de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de  Bulhões, próximo da Rua Domingos de 
Martins Pacheco (altura do n°  41)  e da Rua Itajuibe,  circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 
Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 
bairro do Jardim Romano no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004  . do  Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do  município  de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período letivo, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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58 - PL 459 /2002 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

59 - PL 555 /2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 	..„.7 

Cria a Feira Anual de Exposiçôes Carnavalescas, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1:INICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853 /2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  instalação  de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698 /2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 

de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1.11\11CAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio  para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnostico e tratamento 

psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277 /2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a  Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do  Município  de São 

Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404 /2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe  sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a  continuação  da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de H igienápolis - Consolação. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANCE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre  criação  do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1:11\11CAS DO RECURSO N °  13/00 CONTRA PARECER DE  ILEGAL! 

69 - PL 415/2003  do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a  gás. metano,  no  município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998  do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a  criação  do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 	PL 410/1998  do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a  criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do  Município  de São Paulo, de carteira com 

nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de  privilegiá-los  nos 

atendimetno médico hospitalar público do  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636 /1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 

denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro !tain-1 Paulista. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

73 - PL 207 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proibe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 

no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA 0 PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe  sobre  criação  do "Projeto  Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 -  PL 	63/1999  , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe  sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 

04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Municipes de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465/1999 	Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 

DISCUSSÃO  E  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 /2003 . do Vereador PA1:LO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações  de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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78 - PL 	98/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Cria o Quadro de lnstrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
X DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO  RECURSO  N°  44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIII ME---  — — -- 

79 - PL 478 /2007 • do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proibe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no  Município  de São Paulo, e dá  outras  providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 do N'ereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 

Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124 /2008 •  do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe  sobre a  gratificação  dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JAR1, que atuam 

junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e clá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO  RECURSO  N°  109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229 /2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Fon-nação de Mediadores de Leitura. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONINII0 PAIVA (PR) 

Dispõe  sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de  Salão. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder  isenção  de IPTU aos proprietários  de imóveis localizados no  Município  de São Paulo 
portadores do virus HIV. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 -  PL 736/1995  , do Vcreador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as  fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 . do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de  secretários  do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a  permissão  da participação dos pais de alunos na  Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 

grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 
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Folha n' 25 	do Proc. 
N°04  -17537-F. 	20 06 

88 - PL 	14/2000 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 	 Mathias 
Téc 

Dispõe  sobre a introdução de normas para  distribuição  de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Mu 

	

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDArDC 	 

89 - PL 1012 /1995 do ‘'ereador WAD1H IMLITRAN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no  Município  de São 

Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS  DO RECURSO  N°22/96 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

90 _  PL  122 /2001 • do Vereador WADIH MLITRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ILINICAS DO RECURSO  N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124 /2001 . do Vereador M'AM MLITRAN (PP) 

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os  funcionários  de 

empresas particulares localizadas no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

ilveira i_avier 
ativo 
lo. 

92 - PL 125/2001 do Vcreador \VADIH MlITRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, cornercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias  de Policia 

Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS  DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7"-  

Disciplina a  distribuição  de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis  no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 18/01 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

94 - PL 
	

22/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no  Município  de São Paulo, a  possuírem degraus no 

limite máximo de 20  centímetros  de altura. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 
	

79/1995  , do Vereador WAD11-1 N1lITRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 

de imóveis localizados no  Município  de São Paulo que plantarem arvores na parte da frente de suas residências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois)  logradouros  no Distrito de Vila Maria. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127 /2001 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 

97 _  PL 	21/1995 do Vereador WADIll MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as familias que adotarem uma criança ou adolescente. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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98 _  PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as 

gênero pornográfico, que  são comercializadas no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no  município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO CfNICAS DO RECURSO  N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995  do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 _  PL 	60/2001 do N'ereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995  do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342/1996 . do Vereador WAD11-11v1UTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

e PL 542 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no  Município  de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 

DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 .  do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 

(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação  de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°21/01 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

106 - PL -545 /1994 . do Vereador WAD1H MUTRAN 

Torna obrigatório  a todos os jornais do  Município  de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do  Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Folha n° 2G 	do Proc. 
N°0/1 -0355 .e 20 (X) 

Mathias 	a . Xavier 
Téca Adminis rativo 

itas de ViCIRSPeee 
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107 - PL 414/1995  . do  Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parque e vias pú1do - 

Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉTNICAS DO RECURSO  N°60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WAD1H MURAI\ (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 

contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do  Município.  

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001  do Vereador VVADIH N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994  do Vereador M'AM IVILITRAN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de  realização  de vistoria dos automóveis que circulam pelo  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 1 1 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 7- 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996  do Vereador WADIH TvIlITRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. I° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996  , do Vereador M'AM IVRITRAN (PP) 

Disciplina a  circulação  de  veículos  de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do  município  de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500/1996 do Vcreadoe WAD1H MUTRAN  (PP)  

Dispõe  sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO  RECURSO  N° 131/96 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  

115 - PL 592/1994  , do Vereador  WADIH N1UTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de  instalação  de escapamentos em ônibus e caminhões  que circulam pelo Município  de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 	130 /2001 do Vereador WAD111 N.11.1TRAN (PP) 	
,----- 

Dispõe sobre a  alteração  de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  
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	do Prce. 
N°  -0.339 de 20 06 
Folha n° 28  

117 - PL 643 /1995 . do Vereador WAD11-1 MLITRAN (PP) 	 Mathias da 	•- ' avier 

	

Técaic , 	mie :tivo 
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses evento.  
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou en  is ..e ea qua izer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400 /1996 do Vereador WAD1H MLITR.AN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do  Município  de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO LiNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995  , do Vereador WADIH MLITRAN (PP) 

Dispõe  sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 
devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

120 - PL 332/1996 do N'ereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO tiNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995  , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os  funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de  gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fabricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de  gás, localizados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

PL 1312/1995  , do Vereador WADIli MLITRAN (PP) 

Obriga as fabricas de cigarros, situadas no  Município  de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°48/96 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999  . do Vereador WADIR MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1:MICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 
	

77/1999  , do Vereador WADIll MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a  criação  do sistema disk serviço, a ser implantado no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595/1996 do Vereador \N'AM MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:43 	 Pagina 13 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Folha no  25  do Proc. 
N*01-0 a) d 006 

Mathias 
Téca.  mistralvo 

: 11.233 /  

127 - PL 147/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGAL 

128 - PL 	80/1995  , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	• 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construido pelos proprietários de  imóveis localizados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572 /1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
centrais do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999  , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a  criação  da "Semana do Remédio Mo Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001  , do Vereador WAD1H MILITRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos  de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 . do Vereador WAD1H MIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação  de salas de estudos nas regiões carentes do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159 /2001 do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998 do Vereador WAD111 NILTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a  revogação  total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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Folha 	2'0 	do Pr 
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137 - PR 	23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Mathias da 
Téta ice 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automovei a cada dok 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289 /2000 do Vereador WAD1H IVHITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403/2000  do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

140 - PL 218/2001  , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de curso superior de  Educação Física  para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001  , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 

Dispõe  sobre a proibição de colocação de simbolos  específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE ' 

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída  dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO tiNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494 /2005 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 - PL 600/2005  , do Vereador WAD11-1 THUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684/1998  . do Vereador WADIII N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935 /1995 do Vereador WAD1111OUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE  N°26/96  EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 
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Folhe ri* 
31. 

147 - PL 531/1994 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mtsericordta de Sà. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGA£1DAIDE- 

N'01 453 — 

eree  

148 - PL 170/1994  . do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Torna  obrigatório  no  Município  de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503 /1998 do Vereador WAD1H NUITRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505/1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 -  PL 1330/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este no  utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO llNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337 /1995 , do Vereador WAD11-11111.1TRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários  não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 -  PL 1416/1995 , do Vereador NVAD11-1 IVILITRAN (PP) 	s•- •  

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
desejo dos  proprietários  dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1323 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a proibição de  comercialização  de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424 /1995 do Vereador WAD111 N11.ITRAN (PP) 

Dispõe  sobre a  implantação  de uso obrigatário de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1:MICAS DO RECURSO  N°77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940 /1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que  são utilizadas pelos municipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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157 - PL 541/1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Folha te"  32 	do Proc. 

Mathias ■ 

N°  01 — 	006 

a T Xavier 
Dispõe sobre a  introdução  de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 Técai Adminis LVO 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO  IV ÏRJTfl RF: 11 .233 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 12-9 /2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do  município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no  município  de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas  imediações. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599 /1994 	Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de para-choques traseiros de  caminhões  que circulam pelo Município. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉTNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a  possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 • do Vereador WAD 111  MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 	PL 880 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o indice de nicotina dos cigarros comercializados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

166 - PL 	83 /1995 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001  do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do  Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO LiNICAS DO RECURSO  N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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' 0/\ 7Q320 

168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a  criação e instalação de quiosques no  Município  de São Paulo para comercialização desucos'de 1 

outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALibÀD-È- 

169 - PL 	62/1999 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clinicas de saúde particulares localizadas no  Município  de São Paulo a  possuírem  no 
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H 1111.1TRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160 /2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos supermercados  possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande  circulação  do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	.344  

do processo n.°  01 CI-3Z5   de 20  °G 	/16, c4\  ,2acc 	(a) 	  

7 rct 

Ute4 e..; 2 
À Comissào de Constituiçâo, Justiça e Legislação Participativa: 	Lem 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta 
Casa. 

k41 

Ângela 	An reoni 
Secretária.4d Apoio Legislativo 

SGP-2 
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16- 01662/2011 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

eitO  PAULO  
P10389-06 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0389/06. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Domingos Dissei e Antonio 
Carlos Rodrigues, que visa alterar a denominação das Coordenadorias de Projetos e Obras 
de cada Subprefeitura para Coordenadoria de Infra -Estrutura Urbana e Obras. 

Pretende, também, extinguir as Coordenadorias de Manutenção da Infra-Estrutura Urbana 
das Subprefeituras, observadas as  disposições  do Decreto n° 45.713, de 10 de fevereiro de 
2005, que dispõe sobre a modificação parcial da estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão 
que especifica. 

Objetiva, por fim, autorizar o Executivo a alterar a forma de provimento, mantida a atual 
denominação, a quantidade e referências de vencimento, em conformidade com a "Situação 
Nova" do Anexo Único integrante desta proposição, dos cargos de Coordenador das 
Coordenadorias das Subprefeituras, de livre provimento em comissão,  constantes do Anexo 
I, Tabelas "B" a "H" da Lei n° 13.682 de 15 de dezembro de 2003, cujo conteúdo estabelece 
a estrutura organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 
2002 e cria os respectivos cargos de provimento em comissão. 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

De acordo com o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta Maior, a Lei 
Orgânica Paulistana reza, em seu artigo 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara dispor 
sobre as matérias de competência do  Município, especialmente, legislar sobre assuntos de 
interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município  sobre o do Estado ou da União." (in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, p. 
111, 16a edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou  Comissão  Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A propositura também encontra respaldo no art. 81 da Lei Orgânica do  Município  que elenca 
entre os  princípios  que devem nortear a Administração Pública em todos os seus ramos, o 
princípio da valorização dos servidores públicos. Visto que, conforme justificativa de fls. 4, a 
proposição  intenta permitir o acesso aos cargos de Coordenador das Coordenadorias das 
Subprefeituras aos servidores admitidos por intermédio de concurso público, atendidas as 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

P10389-06 

condiçôes que especifica, para tornar as respectivas carreiras mais atrativas e, desse modo, 
prestigiar o funcionalismo. 

Note-se, ainda, que é possível sustentar que a  pretensão veiculada no projeto também 
encontra respaldo no principio constitucional da eficiência, vez que a possibilidade de 
ocupação dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras se dá em 
razão do bom desempenho em sua atuação e atribuição. 

A  aprovação  da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

ala da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislaçã Participativa, em el 3h 

MARCO U ÉLIO CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

C110  PAULO  
16 - PAR 

PARECER 16-  00101/2012 	MISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 0389/2006. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Domingos Dissei e 

Antonio Carlos Rodrigues, que autoriza o executivo a alterar a forma de provimento dos 

Cargos de Coordenador das coordenadorias das Subprefeituras, e dá  outras 

providências. 

A proposta ora em análise objetiva autorizar o executivo a mudar a forma de 

provimento dos Cargos de "Coordenador das Coordenadorias" das Subprefeituras e, 

também, mudar a nomenclatura da Coordenadoria de Projetos e Obras para 

Coordenadoria de Infraestrutura e Obras. 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor, que, naquilo que se reporta 

à autorização concedida ao executivo, sua intenção é prestigiar o funcionário  público de 

carreira (aquele que se investe no cargo mediante concurso público) em detrimento dos 

funcionários ocupantes de cargos de livre provimento e nomeação (sem concurso). Já  

no concernente à renomeaçâo da Coordenadoria, a  intenção é apenas de legalizar algo 

que outrora o Decreto n° 45.713 de 10 de fevereiro de 2005, do Chefe do Poder 

executivo, disciplinou. 

A iniciativa legislativa, quando propõe autorizar o executivo a alterar a forma de 

provimento do cargo de Coordenador, contribui significativamente com os  princípios  

consagrados pela  Administração  Gerencial (pois estimula a  progressão funcional, 

tornando os cargos mais atrativos) e, além disso, tende a conferir um maior nível  de 

profissionalização para os ocupantes destes cargos, porque estes serâo preenchidos 

necessariamente por funcionários de carreira, concursados e com graduação na 

respectiva matéria de suas pastas. Nesse prisma, confere, também, um maior 

fortalecimento da  Administração  Pública, que é permanente. Sem, contudo dirimir os 

poderes decisórios do Governo em exercício  (que é temporário)  pois este é quem fará  a 

escolha de seus coordenadores, todavia entre servidores de carreira. 

17-  RELCOM 
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lAitc4h, 4,t,6L 
Ver. Marta Costa 	 osé  FerreirA ZJIâ ) Ver. Edir Sales 

e 
Ver. Carlos Ned 

2:P\ 
ç 	, Ove; jë• 

. elr-),';  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A  Digníssima  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

manifestou-se pela legalidade do projeto. 

Frente ao exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse 

público, a  Comissão  de Administração Pública é favorável. 

Sala da  Comissão  de  Administração  Pública, em '-)-C ,"Oe./., 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 	 Ver. Jo Rolim - Relator 

Ver. Souza Santos 
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RF 

•■•• 
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Sala dc 

: ento 

Ao Ver •oj  JÁ  Vereadora 

■••oegm.,,,••••••■•••■••••■■1.. 

!•.1 	 é de 8 dlas, nos 
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OL 03 / 
r,. 

«Nt3\ 	 Co.f.«; 	â.Q.Ç. ) 

. 0 e5 • 
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Vera Nice Rodr g 	belro 
Assistente Parlam nter 

RF. 

e  papeI  de  informad'o rubricado sob folys) 

Calo Cesar  Rodrigues  
RF. 11.267 - Técnico Administrativo 

Segue — juntado --- nesta data  documento(s) 

n° 	 Em el 2- .04./ 
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Ver. Antoni Carlos Rodrigues 
P esidente 

Ver. A itas 

Ver.  Atílio  Francisco 

Folha n°  004/6" do proc. 

nO  (1 	. de 20 C 

Calo Cés r R drigues 
RF 11.267 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
16- PAR 
1-  00292/2312 D PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 389/2006 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos 
Rodrigues e Domingos Dissei, visa autorizar o Executivo a alterar a forma de 
provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, além 
de alterar a  denominação  da Coordenadoria de Projetos e Obras para Coordenadoria 
de Infra-Estrutura e Obras e extinguir as Coordenadorias de  Manutenção  de Infra-
Estrutura Urbana das Subprefeituras. 

A alteração na forma de provimento dos cargos de coordenador consiste em 
tornar o provimento do cargo exclusivo a funcionários das carreiras que especifica. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em  2 	

ei 

Ver. Milton Leite 
	

V Ricardo Teixeira 	Ver. Roberto Tripoli 

17-  RELCOM 
17- 00293/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO SGP-21 

horas.  

écnico Administrativo 
R.F 11.366 

-k).T.ARIO OFICIAL 

de_n____/ 0 	/ 

página  11 'L  coiuna_.(21__ 
Conferido: 

■■■•••••■•••■■••«,«Pect....,e...elm■IMMAMMIIIt  

CO10 Caser Rodrigue* 
Técnico  Ad ministrativo 

RF. 11.287 

À SGP-21 

Sâo Paulo. 2_ 1-1 

Cato CeS ar RodrIguO 
Tecnic.t. ,4 4.seninistratIvo 

RF. 11.267 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubrIcado(s) sob n'IO 

a 	e folha de lnferrraçâo 
sob 	 J  

Ret, erto Cd •$10 
A4ststen t, Part (Tenta( 
RF 101.252 SGP.21 
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RF 11.393 - SGP-33 

CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

 

do processo n° 3Y5  

 

de 	200-4, 	02 / 	01 	/ 2013  (a) 

  

   

Marta Cas 	ives 
Oper C pu 

RF 101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02101/201 

o  Pimenta  
or Se-21 

qtq' 10.860 

sF 	
DOCUMENTACÀO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

   

Aedit Oliver* Leenarde` 
TécnkoAdministratire  

RF 11.274 

 

PRESIDENTE 

 

REQUERIMENTO N° 
	RDS 

248/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação as  proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues: 

PL 392/2012 PL 293/2009 PL 	113/2002 
PL 391/2012 PL 578/2008 PL 092/2002 
PL 341/2012 PL 372/2008 PL 207/2001 
PU 139/2012 PL 306/2008 PR 	004/2012 
PL 034/2012 PL 178/2008 PR 	015/2011 
PU 498/2011 PL 172/2008 PR 022/2007 
PI, 535/2010 PL 057/2008 - PR 	006/2010 
PU 534/2010 PL 707/2007 , PR 	018/2005 
PU 436/2010 PL 706/2007 PR 002/2005 
PL, 399/2010 PL 705/2007 PR 026/2002 
PL 374/2010 PL 464/2007 PR 	018/2002 
PL 293/2010 PL 155/2007 PR 058/2001 
PL 231/2010 PL 104/2007 PR 006/2001 

'd* PL 223/2010 PL 101/2007 PLO 017/2011 
PL 158/2010 PL 683/2006 PLO 014/2011 
PL 675/2009 PL 389/2006 PLO 011/2010 
PL 584/2009 PL 318/2006 PLO 009/2010 
PL 491/2009 PL 753/2005 PLO 014/2001 
PL 356/2009 PL 039/2005 
PL 294/2009 PL 038/2005 
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Sala das Sessões,  07 de março de 2017. 

TONINHO PAIVA 
Lidér do (Partido da Wepú6Cica - eR, 
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09/03/2017 

LOI  ALEARI 
trole do Processo Legislativo 

P.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

le», SAO PAULO 	
Papel para informação , rubricado como folha n° 	Ll  3  

do processo n° 	 de 20 	 (a) 	  - 	3q c‘ 	 oct 	0. 3 	7_041-  

4birt Ottveirt Lemare 
14cnigeo AdmMiames« 

À SGP.33 
	 RF IL ne 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 248/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

09/03/2017 

UBIRAJARA  DE  PPR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa) 

; 	 .," 	 • 	 . . 	 • • • 	 • 	 PAUL() 
ÍOPOSITURAS  

DE  ;DAL: PAULO! 
- 	 rue 	soi) 

jFeÀ-1:5 4-w  '9ftJil  
lina.112.1leteC,,Nnsers›,,,, 	 • 
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Folha 
	

44 

Proc. N°_O1-Q389/2Ç06 

11-- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 389/06 

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Decreto Municipal n° 57.576, de 01 de janeiro de 2017, que  dispõe  sobre a 
organização,  atribuições e funcionamento da  Administração Pública Municipal Direta; 

- Lei Municipal n° 10.089, de 26 de junho de 1986, que cria as Subprefeituras; 

- Lei Municipal n° 13.399, de 01 de agosto de 2002, que  dispõe  sobre a  criação  de 
Subprefeituras no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, que estabelece a estrutura 
organizacional das Subprefeituras; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que  dispõe  sobre a  criação e 
alteração  da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a  Gratificação  pela  Prestação  de Serviços de 
Controladoria. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21, para prosseguimento (cf. fl. 40, verso). 

São Paulo, 27 de abril de 2017. 
/ 

, 40 
Christian 	r ri ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor • e Pesquisa e Analise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR n° 389/06 — pesquisa desarquivados 
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27/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	45 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc.  N°_O1-O3,9/21ÇO6 

Base de dados : legis 
	

Lívia  Salomâo Nogueira 

Pesquisa : ADMINISTRAÇÃO 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 57.576 01/01/2017 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da  Administração Pública 

Municipal Direta. 
Revogação: Revoga o inciso V do art. 30  do Decreto no 55.838/2015. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 57.577/2017 - Dispõe sobre a atribuição de competência ao Secretário Especial 
de Comunicação para gerenciar e administrar os contratos e dotações orçamentárias que 
especifica. 
- Decreto no 57.582/2017 - 0 cargo de  Secretário Adjunto, previsto no inciso VI do art. 41 
deste Decreto, fica com a denominação alterada para  Secretário Executivo Adjunto. 
- Decreto no 57.585/2017 - Confere as atribuições que especifica ao Secretário Especial de 
Relações Governamentais. 
- Decreto no 57.642/2017 - Dispõe sobre a  organização  da Secretaria Municipal de Justiça, 
prevista neste Decreto. 
- Decreto no 57.663/2017 - Constitui, no Gabinete do Prefeito, o Grupo Técnico de Assessoria 
em Comunicação, nos termos previstos no art. 60  deste Decreto. 

Alterações: Dec. 57.642/2017 - Altera o inciso VII do art. 38 deste Decreto. 
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Folha 	46 

Proc. N e_01ery06 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

elARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

   

DECRETO N° 57.576, DE 1° DE JANEIRO DE 2017 

Dispõe  sobre a organização, as  atribuições e o funcionamento da 
Administração  Pública Municipal Direta. 

JOÃO DORIA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  são  
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0  A Administração Pública Municipal Direta tem a sua estrutura básica integrada 
pelas seguintes Secretarias: 

I - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

Il - Secretaria Municipal da Fazenda - SF; 

III - Secretaria Municipal de Justiça - SMJ; 

IV - Secretaria Municipal de  Relações Internacionais - SMRI; 

V - Secretaria Municipal de  Gestão  - SMG; 

VI - Secretaria Municipal de  Educação  - SME; 

VII - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 

VIII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 

IX - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME; 

X - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

XI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC; 

XII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED; 

XIII - Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL; 

XIV - Secretaria Municipal de Serviços e Obras - SMSO; 

XV - Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR; 

XVI - Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo - SMTE; 

XVII - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT; 

XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

XIX - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

XX - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 

XXI - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT; 

XXII - Secretaria Municipal de Desestatizaçâo e Parcerias - SMDP. 

Parágrafo único. As Prefeituras Regionais vinculam-se operacional e tecnicamente à 
Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais. 
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Art. 2° A Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos,  desativada pelo Decreto n° 
57.263, de 29 de agosto de 2016, fica reativada por este decreto, com a denominação alterada 
para Secretaria Municipal de Justiça - SMJ. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Justiça - SMJ são os constantes do Anexo I deste decreto. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL fica organizada, 
nos termos deste decreto, mediante a  fusão  da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e da Secretaria Municipal de Licenciamento. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as  atribuições  
afetas à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e à Secretaria Municipal de 
Licenciamento serão exercidas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - 
SMUL. 

Art. 4° Ficam alteradas as denominações das seguintes Secretarias e Subprefeituras: 

I - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico para Secretaria 
Municipal da Fazenda - SF; 

Il - Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas para Secretaria 
Municipal de  Relações Internacionais - SMRI; 

III - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED; 

IV - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras para Secretaria Municipal de 
Serviços e Obras - SMSO; 

V - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras para Secretaria Municipal 
das Prefeituras Regionais - SMPR; 

VI - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo para 
Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo - SMTE; 

VII - Secretaria Municipal de Serviços para Secretaria Municipal de Inovação e 
Tecnologia - SMIT; 

VIII - Secretaria Municipal de Relações Governamentais para Secretaria Municipal de 
Desestatização e Parcerias - SMDP; 

IX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação  para Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer - SEME; 

X - Secretaria Municipal de Transportes para Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes- SMT; 

XI - Subprefeituras para Prefeituras Regionais - PR. 

Parágrafo  único. Em decorrência do disposto no inciso XI do "caput" deste artigo, os 
cargos de Subprefeito, Ref. SBP, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, ficam com a 
sua denominação alterada para Prefeito Regional. 

Art. 5° 0 Prefeito será auxiliado pelos seguintes Secretários Especiais: 

I -  Secretário Especial de  Comunicação;  

II -  Secretário Especial de Relações Governamentais. 

Parágrafo  único. A Secretaria do Governo Municipal disponibilizarà aos Secretários  
Especiais de  Comunicação e de Relações Governamentais a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas  funções.  

Art. 6° Compete ao Secretário Especial de  Comunicação:  

I - propor diretrizes da  política  de  comunicação  da Prefeitura do  Município  de São 

Paulo; 

Il - coordenar e supervisionar as  ações  de  comunicação, imprensa, publicidade e 
programas informativos da  Administração  Pública Municipal, inclusive das empresas públicas 
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municipais e das sociedades de economia mista das quais o Município seja acionista 
majoritário;  

III - prestar ao Prefeito o suporte necessário ao desempenho de suas  atribuições,  na 
área relativa à  política  de  comunicação  do governo; 

IV - pesquisar e estudar os assuntos de interesse da  Administração e da população, 
que devam ser divulgados pelos meios de  comunicação, propondo ao Prefeito alternativas de 
orientação e ação, efetuando essa divulgação, quando pertinente; 

V - estabelecer contatos com os õrgãos de  comunicação, visando a divulgação dos 
atos da  Administração  Pública Municipal e informar a  opinião  pública sobre matérias de 
interesse dos municipes. 

Art. 7° Compete ao Secretario Especial de Relações Governamentais: 

I - conduzir o relacionamento com o Poder Legislativo Municipal; 

Il - coordenar as  ações e assuntos de natureza parlamentar e de relacionamentos com 
as demais esferas legislativas. 

Parágrafo único. As competências previstas no artigo 27 da Lei n° 15.764, de 27 de 
maio de 2013, não contempladas nos incisos I e Il do "caput" deste artigo, passam a ser 
exercidas pelo Secretario do Governo Municipal. 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SMIT 

Art. 8° A Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT tem por finalidade 
incentivar, prospectar, desenvolver e implantar métodos, instrumentos e técnicas que 
conduzam à melhoria e inovação  na  organização e serviços prestados pela  Administração  
Pública Municipal, utilizando recursos da tecnologia da informação e comunicação, de modo a 
ampliar a qualidade do atendimento ao cidadão e promover sua participação no 
desenvolvimento de uma cidade inteligente. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a Secretaria 
Municipal de Inovação e Tecnologia passa a ser o Órgão  Central do Sistema Municipal de 
Tecnologia da Informação e Comunicação  - SMTIC, previsto no Decreto n° 54.785, de 23 de 
janeiro de 2014. 

Art. 9° A Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT tem a seguinte 
estrutura: 

I - Gabinete do Secretário, com: 

a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Técnica; 

C) Assessoria Jurídica;  

II - Coordenadoria de Plataforma de Inovação - CPI, com: 

a) Gabinete do Coordenador; 

b) Coordenação  de Prospecção de Parcerias; 

c) Coordenação  de Ambientes e Dados para a Inovação; 

III - Coordenadoria de Inovação em Serviços Públicos - CISP, com: 

a) Gabinete do Coordenador; 

b) Coordenação de Projetos Setoriais e Intersetoriais; 

c) Coordenação de Projetos de Apoio ao Empreendedor; 

IV - Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão - CAC, com: 

a) Gabinete do Coordenador; 
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b) Coordenação de Atendimento Presencial ao Cidadão; 

c) Coordenação de Atendimento Telefônico e Virtual ao Cidadão; 

V - Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital - CCCD, com: 

a) Gabinete do Coordenador; 

b) Coordenação  de Praças Digitais e sua respectiva estrutura; 

c) Coordenação dos Telecentros e sua respectiva estrutura; 

d) Coordenação de Inovação em Cultura Digital; 

e) Seção Técnica de  Manutenção e Patrimônio; 

f) Seção Técnica de Atendimento ao Público; 

VI - Coordenadoria de  Gestão  de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTIC, 
COM: 

a) Gabinete do Coordenador; 

b) Coordenação  de Governança e Políticas de Tecnologia da Informação e 
Comunicação; 

c) Coordenação de Planejamento de Tecnologia da Informação e Comunicação; 

VII - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF, com: 

a) Gabinete do Coordenador; 

b) Divisão Administrativa; 

c) Divisão de Contabilidade e Orçamento; 

d) Divisão de Recursos Humanos; 

e) Divisão  de Compras e Contratos; 

VIII - órgão colegiado: o Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - CMTIC, previsto nos Decretos n° 51.820, de 27 de setembro de 2010, e n° 
54.785, de 23 de janeiro de 2014. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT a 
gestão administrativa do Fundo Municipal de Inclusão Digital - FUMID, previsto na Lei n° 
15.764, de 27 de maio de 2013. 

Art. 10. A Coordenadoria de Plataforma de Inovação tem as seguintes atribuições: 

I - coordenar a prospecção e identificação de parcerias para inovação; 

II - desenvolver ambientes para dados abertos na  gestão  municipal e nas plataformas 
de transparência; 

III - elaborar projetos para a construção de ambientes inteligentes de gestão da cidade; 

IV - gerir e dar suporte a laboratórios de inovação. 

Art. 11. A Coordenadoria de Inovação em Serviços Públicos tem as seguintes 
atribuições: 

I - coordenar o desenvolvimento de projetos setoriais e intersetoriais de  inovação  nos 
serviços públicos; 

II - propor a reestruturaçâo, implantação ou aquisição de sistemas e equipamentos, 
visando modernizar os processos e rotinas de trabalho, otimizando recursos e melhorando 
condições  de atuação na  prestação  de serviços à população; 

III - coordenar as ações do Comitê de Usuários de Serviços Públicos da Cidade de São 
Paulo, previsto na Lei n° 15.410, de 11 de julho de 2011; 

IV - apoiar o desenvolvimento de projetos de inovação voltados à melhoria da 
prestação dos serviços públicos para empresas e empreendedores; 
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V - produzir relatórios que subsidiem a melhoria constante da  prestação  de serviços na 

cidade, observadas as regras de transparência na Administração Pública Municipal; 

VI - atuar no aprimoramento dos serviços prestados pela Prefeitura ao cidadão por 
meio da internet. 

Art. 12. A Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão tem as seguintes atribuições:  

I - coordenar a elaboração da Política Municipal de Atendimento ao Cidadão; 

Il - elaborar plano de  ação anual para a  implementação  intersetorial da  Política  
Municipal de Atendimento ao Cidadão;  

III - gerenciar os Sistemas de Atendimento ao Cidadão; 

IV - articular e coordenar as  ações, fluxos e procedimentos para aprimorar os serviços, 
alinhando os canais de atendimento às diretrizes e padrões estabelecidos na  Política  Municipal 
de Atendimento ao Cidadão; 

V - realizar pesquisas de  satisfação  periódicas com os usuários dos serviços públicos; 

VI - estimular, em parceria com as Secretarias Municipais responsáveis,  ações  de 
divulgação dos canais de atendimento e serviços existentes; 

VII - assessorar os órgãos da  Administração  Pública Municipal na  condução  de seus 
projetos específicos  de modernização de atendimento ao cidadão; 

VIII - propor soluções gerenciais para o levantamento e sistematização de  informações,  
visando o planejamento, a  avaliação  de desempenho e a  organização  dos canais de 
atendimento ao cidadão;  

IX - definir indicadores e parâmetros de qualidade de atendimento e execução  de 
serviços, em conjunto com os órgãos competentes; 

X - propor soluções criativas e inovadoras para o atendimento ao cidadão e a 
realização de serviços, em parceria com os órgãos competentes. 

Art. 13. A Coordenadoria de  Gestão  de Tecnologia da Informação e Comunicação tem 
as seguintes atribuições:  

I - coordenar a  execução  da  Política  Municipal de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação e o planejamento destinado à sua implantação; 

II - dar publicidade às diretrizes gerais e estratégicas, normas e padrões  de tecnologia 
da informação e comunicação, assim como às decisões e orientações expedidas pelo 
Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação,  no âmbito da  Administração  
Pública Municipal; 

III - assessorar a avaliação dos projetos e serviços das empresas fornecedoras de bens 
e preeadoras de serviços de tecnologia da informação para a  Administração  Pública Municipal, 
mediante solicitação do Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação ou 
do Órgão Central do Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação; 

IV - promover melhorias no Sistema Eletrônico de Informações - SEI; 

V - elaborar planos de formação, desenvolvimento e capacitaçâo técnica dos recursos 
humanos envolvidos no Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação em 
planejamento, governança e melhores práticas de tecnologia da informação e comunicação;  

VI - exercer a função de Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, propondo ao seu Presidente as matérias a serem examinadas, 
organizando e acompanhando as atividades necessárias ao seu funcionamento, bem como 
subsidiando suas deliberações; 

VII - exercer a função de Secretaria Executiva da Câmara Consultiva de Inovação de 
Tecnologia da Informação e Comunicação para a Gestão Pública, de forma a organizar e 
acompanhar as atividades necessárias ao seu funcionamento. 

Art. 14. A Coordenadoria de  Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 

I - planejar, gerir, padronizar e acompanhar a  execução  de atividades relacionadas a: 
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a) apoio administrativo; 

b) aquisições, licitações,  gestão de contratos, parcerias, convênios e co-patrocínios;  

c) manutenções preventivas, corretivas e reparos; 

d) administração de suprimentos; 

e) bens patrimoniais móveis e imóveis;  

f) gestão de pessoas; 

g) programa de estágio; 

h) treinamento e capacitaçâo profissional de servidores e parceiros da SM IT; 

i) contabilidade e execução orçamentário-financeira; 

j) tecnologia da  informação;  

Il - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria. 

Art. 15. As  atribuições  da Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital são 
as previstas na Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013. 

Art. 16. Mantidas as respectivas estruturas organizacionais, ficam alteradas as 
seguintes unidades da Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital: 

I - a Coordenação de Desenvolvimento de Projetos para Serviços e Tecnologias 
Digitais passa a denominar-se Coordenação  de Inovação em Cultura Digital; 

II - a Coordenação de Gestão de Parcerias passa a denominar-se Coordenação  de 
Prospecção de Parcerias e fica subordinada à Coordenadoria de Plataforma de Inovação. 

Art. 17. A Assessoria Econômico-Financeira, do Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal de Serviços passa a denominar-se Coordenadoria de Administração e Finanças, 
ficando subordinada à Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia. 

Parágrafo  único. As unidades abaixo relacionadas, com suas  atribuições, pessoal, 
contratos, bens patrimoniais e acervo, ficam transferidas do Gabinete do  Secretário,  da 
Secretaria Municipal de Serviços, para a Coordenadoria de  Administração e Finanças, da 
Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, com seus respectivos cargos em comissão, 
exceto os constantes dos Anexos V e VI: 

I - a  Divisão Administrativa; 

Il - a Divisão Técnica de Contabilidade e Orçamento, com a denominação alterada para 
Divisão de Contabilidade e Orçamento; 

III - a Divisão Técnica de Frotas e Oficinas, com a denominação alterada para Divisão 
de Recursos Humanos; 

IV - Divisão Técnica de Licitação e Cadastramento, com a denominação alterada para 
Divisão  de Compras e Contratos. 

Art. 18. 0 artigo 18 do Decreto n° 55.838, de 15 de janeiro de 2015, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

"Art. 18. A migração dos processos administrativos em papel para o SEI  será feita de 

maneira gradual, conforme cronograma de implantação definido pelo Órgão Gestor do SEI e 

pela Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia." (NR) 

Art. 19. Os cargos de provimento em comissão  da Secretaria Municipal de Inovação e 

Tecnologia - SMIT são os constantes do Anexo II deste decreto, no qual se discriminam as 
referências de vencimento, as formas de provimento, as  denominações e as  lotações,  
conforme consignado na sua coluna "Situação  Nova". 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESESTATIZAÇÂO E PARCERIAS - SMDP 
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Art. 20. A Secretaria Municipal de Desestatizaçâo e Parcerias - SMDP tem por 

finalidade elaborar diretrizes, formular, coordenar, articular e executar políticas  para o 
estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor privado e para a instituição de plano de 
desestatizaçâo do  Município  de São Paulo, visando a melhoria na  prestação  dos serviços 
públicos municipais e maior eficiência administrativa da Prefeitura do  Município  de São Paulo. 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Desestatizaçâo e Parcerias - SMDP tem a seguinte 
estrutura: 

I - Gabinete do Secretário, com: 

a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Técnica; 

c) Assessoria Jurídica; 

Il - Coordenação de Planejamento Estratégico - CPE; 

III -  Coordenação  de Parcerias e Mobilização de Ativos - CPMA; 

IV -  Coordenação  de Desestatizaçâo - CD; 

V - Supervisão de Administração e Finanças - SAF. 

Art. 22. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e administrativas 
de apoio ao Secretário; 

Il - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do  Secretário; 

III - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 

Art. 23. Compete ao Secretário Municipal de Desestatizaçâo e Parcerias planejar, 
dirigir/  coordenar, orientar a  execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que 
integram a Secretaria e exercer outras  atribuições  que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Art. 24. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desestatizaçâo e Parcerias - 
SMDP, sob a  orientação  do Secretário Municipal, compete planejar, dirigir, coordenar e orientar 
a  execução, acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades, e exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Titular da Pasta, em suas respectivas áreas de 
competência. 

Art. 25. A Assessoria Técnica tem por atribuição assessorar o Gabinete do Secretário, 
nas seguintes atividades: 

I - elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de embasamento para 
as  decisões, determinações e despachos do Secretário; 

Il - desenvolver estudos e atividades relacionados à área de atuação da Secretaria; 

III - prestar assessoria técnica ao Secretário  Municipal, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete; 

IV - exercer outras  atribuições  que lhe forem cometidas no âmbito de sua área de 
atuação, incluindo o assessoramento em assuntos parlamentares e de  comunicação. 

Art. 26. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 

I - realizar atividades de consultoria e assessoramento jurídico  interno; 

Il - emitir pareceres em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria; 

III - analisar e propor soluções, de  caráter jurídico,  para os assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo Secretário Municipal; 

IV - estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelas unidades da 
Secretaria; 
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V - instruir pedidos de  informação encaminhados ao Secretário Municipal por órgãos de 
controle externo; 

VI - prestar informações  para subsidiar a defesa da Prefeitura em processos que 
envolvam a Secretaria; 

VII - assessorar a elaboração de atos normativos e nos processos de  licitação e nas 
contratações, bem como analisar juridicamente minutas de editais, contratos, convênios e 
parcerias em geral; 

VIII - exercer outras  atribuições  no âmbito de sua área de atuação. 

Art. 27. A Coordenação de Planejamento Estratégico tem as seguintes atribuições: 

I - assistir o Secretário na elaboração e no acompanhamento de plano estratégico de 
parcerias e de desestatizaçâo no âmbito do  Município  de São Paulo, propondo as diretrizes, 
prioridades, metas e indicadores que  deverão balizar os projetos e ações  da Pasta; 

Il - analisar informações e subsídios coletados perante os órgãos internos e externos, 
além de outras fontes, para projetar cenários estratégicos que possam influenciar as tomadas 
de  decisão relativas às competências da Pasta; 

III - identificar e propor oportunidades de novas parcerias; 

IV - estabelecer indicadores de resultados da atuação da Secretaria; 

V - elaborar relatórios de  gestão  nos assuntos relativos à área de  atuação  da 

Secretaria. 

Art. 28. A Coordenação de Parcerias e Mobilização de Ativos tem as seguintes 
atribuições: 

I - definir os modelos de negócios e coordenar a estruturação de projetos de 

concessões, parcerias e outros projetos de interesse público, incluindo mobilização e 
desmobilização de ativos mobiliários; 

Il - articular-se com os órgãos e entidades públicos e privados envolvidos com a 

modelagem de parcerias e projetos estratégicos, atuando na  coordenação  dos trabalhos e 

subsidiando o Secretário com as  informações necessárias à tomada de decisões; 

III - assistir o Secretário na gestão dos ativos, transferidos pelo Município  ou que 

tenham sido adquiridos a qualquer titulo, destinados à estruturação de garantias a projetos 

estratégicos ou à exploração a qualquer titulo. 

Art. 29. A  Coordenação  de Desestatização tem as seguintes atribuições: 

I - assistir o Secretário na elaboração e execução do plano municipal de 

desestatização; 

Il - assistir o Secretário na  definição  dos serviços e ativos mobiliários municipais 
passíveis  de desestatização; 

III - coordenar a avaliação econômica dos ativos mobiliários envolvidos no plano 

municipal de desestatização; 

IV - articular-se com órgãos e entidades públicos e privados que estejam direta ou 

indiretamente vinculados ao plano municipal de desestatização para a  execução das ações e 

cumprimento dos cronogramas estabelecidos nesse plano. 

Art. 30. A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 

I - gerir os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, convênios, acordos, 

ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos de informática; 

II - gerir os eventos funcionais dos servidores; 

III - adquirir bens e serviços; 

IV - administrar os bens patrimoniais móveis; 

V - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 

zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
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Proc. N°_01- 38 2006 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
Art. 31. A Assessoria Técnico-Juridica, do Gabinete do  Secretario,  da Secretaria 

Municipal de Relações Governamentais, passa a denominar-se Assessoria Jurídica, ficando 
subordinado ao Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de Desestatizaçâo e 
Parcerias. 

Art. 32. Os cargos de provimento em comissão  da Secretaria Municipal de 
Desestatizaçâo e Parcerias são  os constantes do Anexo III deste decreto, no qual se 
discriminam as referências de vencimento, as formas de provimento, as denominações e as 
lotações, conforme consignado na sua coluna "Situação Nova". 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC 

Art. 33. Ficam criadas, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 
SMDHC, as seguintes unidades: 

I - a Coordenação de  Políticas  para as Mulheres, com Gabinete do Coordenador; 

, Il - a  Coordenação  de  Promoção  da Igualdade Racial, com Gabinete do Coordenador. 

Art. 34. Em decorrência do disposto no artigo 37 deste decreto, as estruturas 
organizacionais com suas atribuições, pessoal, contratos, bens patrimoniais, acervo, recursos 
orçamentários e cargos de provimento em comissão  constantes do Anexo IV ficam transferidos 
para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, na seguinte 
conformidade: 

I - da Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres - SMPM: 

a) a Supervisão de Equipamentos, com seus equipamentos regionalizados, para a 
Coordenação  de  Políticas  para as Mulheres; 

b) o Conselho Municipal de  Políticas  para as Mulheres - CMPM, criado pelo Decreto n° 
56.702, de 9 de dezembro de 2015, alterado pelo Decreto n° 57.428, de 1° de novembro de 
2016; 

Il - da Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial - SMPIR: 

a) o Observatório de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial, para a  Coordenação 
de  Promoção  da Igualdade Racial; 

b) a Supervisão de  Ações Regionalizadas, da  Coordenação  de  Ações Afirmativas, com 
os Centros de Referência Regionais Sul 1, Sul 2, Centro Oeste, Leste 1, Leste 2, Norte 1 e 
Norte 2, para a Coordenação de  Promoção  da Igualdade Racial; 

c) o Conselho Municipal de Igualdade Racial, criado pela Lei n° 15.764, de 27 de maio 
de 2013; 

d) o Conselho Municipal dos Povos Indígenas, criado pelo Decreto n° 52.146, de 28 de 
fevereiro de 2011; 

e) a  Comissão  de  Análise  de Compatibilidade com a  Política Pública de Cotas - CAPC, 
prevista no Decreto n° 57.557, de 21 de dezembro de 2016; 

f) a Comissão de Monitoramento e Avaliação da  Execução  da Lei n° 15.939, de 23 de 
dezembro de 2013, prevista no Decreto n° 57.557, de 2016. 

, Art. 35. Em decorrência da organização ora estabelecida e, especialmente, do disposto 
no artigo 37 deste decreto, ficam suprimidas as unidades a seguir discriminadas: 

I - da Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres - SMPM, com as respectivas 
estruturas organizacionais: 

a) o Gabinete do  Secretário, com a Chefia de Gabinete, a Assessoria Técnico-Jurídica, 
a Assessoria de Participação e Controle Social e a Assessoria de Ações Temáticas; 

b) a  Coordenação  de Enfrentamento à Violência, com o Gabinete do Coordenador, a 
Divisão de Fortalecimento da Rede de Atendimento, a Divisão de Ações Preventivas e a 
Divisão  de Acesso à Justiça; 
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c) a Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres, com o Gabinete do 
Coordenador, a Divisão de Incentivo à Atividade Produtiva e a Divisão de Alternativa de Renda; 

d) a Supervisão de  Administração e Finanças; 

Il - da Secretaria Municipal de Promoção da  Igualdade  Racial - SMPIR, com as 
respectivas estruturas organizacionais: 

a) o Gabinete do  Secretário, com a Chefia de Gabinete, a Assessoria Técnico-Jurídica 
e a Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais; 

b) a Coordenação de Ações Afirmativas, com o Gabinete do Coordenador e a 
Supervisão de Ações  Programáticas, excetuando-se a  Supervisão  de Ações Regionalizadas; 

c) a Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais, com o Gabinete 
do Coordenador; 

d) a Supervisão de  Administração e Finanças. 

Art. 36. As atribuições, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo, pessoal, 
recursos orçamentários e financeiros das unidades suprimidas no artigo 35 deste decreto ficam 
transferidos, na seguinte conformidade: 

I - do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Politicas para as Mulheres, e 
do Gabinete do  Secretário,  da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, para o Gabinete 
do  Secretário  da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

Il - da  Coordenação  de Enfrentamento à Violência e da  Coordenação  de Autonomia 
Econômica das Mulheres, da Secretaria Municipal de Politicas para as Mulheres, para a 
Coordenação de  Políticas  para as Mulheres, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 

III - da Coordenação de Ações Afirmativas e da Coordenação de Patrimônio Cultural e 
Comunidades Tradicionais, da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, para a 
Coordenação  de Promoção da Igualdade Racial, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania; 

IV - da Supervisão de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de  Políticas 
para as Mulheres, e da Supervisão de  Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial, para a  Supervisão Geral de  Administração e Finanças, da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão das unidades previstas neste 
artigo ficam transferidos na conformidade dos anexos integrantes deste decreto. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37. Com  fundamento na estruturação e alinhamento das competências constantes 
deste decreto, ficam inativados os  órgãos  a seguir discriminados: 

I - a Secretaria Municipal de Licenciamento; 

Il - a Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial; 

III - a Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres; 

IV - a Secretaria Executiva de  Comunicação. 

Art. 38. Em decorrência da  organização ora estabelecida e, especialmente, do disposto 
no artigo 37 deste decreto, as estruturas organizacionais da  Administração Direta, com suas 
atribuições, pessoal, contratos, bens patrimoniais, acervo e recursos orçamentários e a 
vinculaçâo das entidades da Administração Indireta, ficam transferidas, na seguinte 
conformidade: 

I - para o Gabinete do Prefeito: 
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Proc.  N°_01-38 •9/2O06  

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 
a) da Secretaria Executiva de Comunicação - SECOM, a  Coordenação  de Imprensa, 

com seus respectivos cargos de provimento em comissão, destinados ao apoio técnico para a 
consecução das funções do Secretário Especial de  Comunicação; 

b) da Secretaria do Governo Municipal - SGM: 

1. a  Coordenação  de Publicidade, com seus respectivos cargos de provimento em 
comissão, destinados ao apoio técnico para a consecução das funções do  Secretário Especial 
de Comunicação; 

2. a Assessoria Policial Militar do Gabinete do Prefeito; 

Il - para a Secretaria do Governo Municipal - SGM: 

a) da Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG: 

1. a Coordenação de Assuntos Parlamentares e Administrativos, com seus respectivos 
cargos de provimento em comissão, com a  denominação alterada para Coordenação de 
Assuntos Legislativos, destinados ao apoio técnico para a  consecução das funções  do 
Secretário Especial de Relações Governamentais; 

2. a Coordenação de Articulação  Política e Social, com seus respectivos cargos de 
provimento em comissão, com a  denominação alterada para  Coordenação  de Articulação e 
Avaliação de  Políticas  de Governo; 

3. a Coordenadoria de  Participação em Planejamento e Orçamento - CPPO, com seus 
respectivos cargos de provimento em comissão, com a  denominação alterada para 
Coordenação  de  Diálogo e Participação Social; 

4. o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos - CPOP, criado 
pelo Decreto n° 54.837, de 13 de fevereiro de 2014, e o Comitê de Acompanhamento 
Legislativo - CAL, criado pelo Decreto n° 55.969, de 3 de março de 2015; 

b) da Secretaria Municipal de Relações Internacionais - SMRI: 

1. a Coordenação para Assuntos Federativos, com seus respectivos cargos de 
provimento em comissão, com a  denominação alterada para  Coordenação  de Assuntos 
Federativos e Metropolitanos; 

2. a Comissão de Monitoramento de Transferências Voluntárias de Recursos 
Financeiros de Outros Entes Federativos ao Município  de São Paulo, instituida pelo Decreto n° 
55.478, de 4 de setembro de 2014; 

III - para a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT, da Secretaria 
Municipal de Gestão: 

a) a Coordenadoria de  Gestão  de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTIC, 
com sua respectiva estrutura hierárquica e seus cargos de provimento em comissão; 

b) a Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e Inovação em Serviços Públicos - 
CACISP, com seus respectivos cargos de provimento em comissão, com a  denominação 
alterada para Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão; 

c) o Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação - CMTIC; 

d) a Empresa Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação do  Município  de 
São Paulo - PRODAM; 

IV - para a Secretaria Municipal de Serviços e Obras - SMSO, da Secretaria Municipal 
de Serviços - SES: 

a) o Departamento de  Iluminação Pública - ILUME, com seus respectivos cargos de 
provimento em comissão e a  gestão  do Fundo Municipal de Iluminação Pública - FUNDIP; 

b) o Serviço Funerário do  Município  de São Paulo - SFMSP; 

V - para a Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR, da Secretaria 
Municipal de Serviços - SES: 

a) o Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, com seus respectivos cargos de 
provimento em comissão; 
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b) a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

VI - para a Secretaria Municipal de  Gestão - SMG, da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Licenciamento - SMUL: 

a) o Departamento de  Gestão  do Patrimônio Imobiliário - DGPI, com seus respectivos 
cargos de provimento em comissão; 

b) a  Comissão  do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, criada 
pelo Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005, reorganizada pelo Decreto n° 56.268, de 22 de 
julho de 2015, alterado pelo Decreto n° 56.914, de 5 de abril de 2016; 

c) a  Comissão  de Análise Integrada de Assuntos Fundiários - CAIAF, criada pelo 
Decreto  n°56.268, de 2015; 

VII - para a Secretaria Municipal de Justiça - SMJ: 

a) a Procuradoria Geral do Município - PGM, com sua estrutura organizacional e seus 
respectivos cargos de provimento em comissão; 

b) a Controladoria Geral do  Município - CGM, com sua estrutura organizacional e seus 
respectivos cargos de provimento em comissão; 

VIII - para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, a Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - 
SMPR, com seus respectivos cargos de provimento em comissão. 

Art. 39. Em decorrência da  organização ora estabelecida e, especialmente, do disposto 
no artigo 37 deste decreto, ficam suprimidas as unidades a seguir discriminadas: 

I - da Secretaria Municipal de  Relações Internacionais, a Coordenação de Assuntos 
Metropolitanos e Estaduais; 

Il - da Secretaria Executiva de Comunicação, a  Coordenação  de  Administração e 
Finanças. 

Art. 40. As  atribuições, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo, pessoal, 
recursos orçamentários e financeiros e os cargos de provimento em comissão das unidades 
suprimidas no artigo 39 deste decreto ficam transferidos na seguinte conformidade: 

I - da Coordenação para Assuntos Metropolitanos e Estaduais, da Secretaria Municipal 
de Relações Internacionais, para a  Coordenação  para Assuntos Federativos e Metropolitanos, 
da Secretaria do Governo Municipal; 

II - da  Coordenação  de Administração e Finanças, da Secretaria Executiva de 
Comunicação,  para a Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria do Governo 
Municipal. 

Parágrafo único. Os cargos de Coordenador Geral, Ref. DAS-14, das Coordenações 
previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo ficam transferidos na conformidade do Anexo 
III deste decreto. 

Art. 41. Ficam transferidos os seguintes cargos de provimento em comissão: 

I - para o Gabinete do Prefeito, o cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, da Secretaria Executiva de Comunicação; 

Il - para a Secretaria do Governo Municipal, o cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo 
CHG, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

III - para a Secretaria Municipal de Justiça: 

a) o cargo de Controlador Geral do  Município, Símbolo SM, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, da Controladoria Geral do  Município, com a denominação alterada para 
Secretário Municipal; 

b) o cargo de Procurador Geral Adjunto, Símbolo SAD, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, do Gabinete do Procurador Geral do  Município,  da Procuradoria Geral 
do  Município, com a denominação alterada para  Secretário Adjunto; 
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Proc. N°01-03re56  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
c) o cargo de Chefe de Gabinete, Simbolo CHG, de livre provimento em comissâo pelo 

Prefeito, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Políticas  para as Mulheres; 

d) para a Controladoria Geral do  Município, o cargo de Controlador Adjunto, Símbolo  
CAD, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, do Gabinete do Controlador Geral, da 
Controladoria Geral do  Município, com a  denominação alterada para Controlador Geral; 

IV - para a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL, o cargo de 
Chefe de Gabinete, Símbolo  CHG, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, do Gabinete 
do Secretário, da Secretaria Municipal de Licenciamento; 

V - para a Secretaria Municipal de  Gestão:  

a) o cargo de Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SEA, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, do Gabinete do  Secretário-Executivo,  da Secretaria Executiva de 
Comunicação;  

b) o cargo de Secretário Adjunto, Símbolo SAD, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres, 
com a denominação alterada para Secretário Executivo Adjunto; 

c) o cargo de Secretário Adjunto, Símbolo  SAD, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, do Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de  Promoção  da  Igualdade  Racial, 
com a  denominação alterada para Secretário Executivo Adjunto; 

VI - para a Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR, o cargo de 
Secretário Adjunto, Símbolo  SAD, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, do Gabinete 
do Secretário, da Secretaria Municipal de Licenciamento. 

o  Parágrafo único. Os cargos previstos nos incisos I e Il do "caput" deste artigo destinam-
se ao auxílio dos Secretários Especiais de  Comunicação e de Relações Governamentais, 
respectivamente. 

Art. 42. Ficam transferidos para o Quadro Especifico de Cargos de Provimento em 
Comissão  de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, os cargos constantes do 
Anexo VII deste decreto. 

Art. 43. As Secretarias Municipais deverão criar seus respectivos Conselhos de 
Gestão,  órgãos colegiados de caráter consultivo, com a finalidade de subsidiar a elaboração, a 
implementação, o acompanhamento e a avaliação das políticas  públicas em suas respectivas 
áreas de atuação. 

§ 1 0 Os Conselhos de  Gestão serão compostos por até 7 (sete) integrantes, com 
notório saber na área de  atuação  da Secretaria, com livre  indicação pelo Prefeito. 

§ 2° As  atribuições  dos integrantes dos Conselhos de Gestão  serão consideradas como 
serviço público relevante, sendo vedada sua remuneração a qualquer titulo. 

§ 30  As Secretarias Municipais disponibilizarâo os recursos físicos, técnicos, 
administrativos e financeiros necessários ao efetivo e regular funcionamento dos Conselhos. 

Art. 44. A Secretaria Municipal da Fazenda - SF, a Secretaria Municipal de Gestão - 
SMG e as demais Secretarias Municipais envolvidas na  organização ora estabelecida adotarão 
as providências necessárias  para o cumprimento deste decreto, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 45. Os órgãos da  Administração  Pública Municipal Direta deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de  Gestão  - SMG, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, proposta de 
reestruturação administrativa, observadas as diretrizes de desenvolvimento institucional 
emanadas daquela Pasta, em especial: 

I - definição de nova estrutura hierárquica, atendendo as seguintes premissas: 

a) agilidade no atendimento às demandas dos  cidadãos, com redução  dos  níveis  
hierárquicos; 

b) direcionamento para os resultados e a execução do programa de metas; 
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C) priorizaçâo do aumento da eficiência, simplificação de procedimentos e pertinência 
funcional; 

d) priorizaçâo das áreas-fim  dos órgãos; 

Il - redução de, no  mínimo,  30% (trinta por cento) dos cargos de provimento em 
comissão  de cada árgão, a serem destinados ao Quadro Especifico de Cargos de Provimento 
em Comissão  de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005. 

Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1 0  de janeiro de 2017, e revogado o inciso V do artigo 3° do Decreto n° 55.838, de 15 
de janeiro de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de janeiro de 2017, 463° da 
fundação  de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL,  Secretário  Municipal de Gestão 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de janeiro de 2017. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 02/01/2017, p. 1-9 c. todas, 1-2 

Para  informações  sobre  revogações  ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_01- 389/2006 

Base de dados : legis 

Pesquisa : SUBPREFEITURA AND LEI 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 10.089 26/06/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria Subprefeituras, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 45/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 
- Decreto no 25.085/1987 - Altera a denominaçao e a composiçao das Subprefeituras, que 
passam a chamar-se Coordenadorias das Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 25.126/1987 - 0 cargo de Secretario Geral das Subprefeituras passa a 
denominar-se Secretario das Administraçoes Regionais e os cargos de Subprefeito da Se, Vila 
Maria, Santo Amaro, Penha e Sao Miguel Paulista, passam a denominar-se Coordenador da 
Zona Centro, Zona Norte, Zona Sul, Zona Oeste e Zona Leste. 
- Decretos nos 27.626/1989 e 27.627/1989 - Transferem cargos das Coordenadorias das 
Adnninistraçoes Regionais para a SAR, mantidas as atuais formas de provimento e referencia, 
constantes da Tabela I anexa a esta Lei. 
- Decreto no 27.642/1989 - Subordina diretamente a SAR as Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 28.057/1989 - Transfere cargo da SAR para a SGM. 
- Decreto no 28.601/1990 - Transfere para a SGM cargos que especifica. 
- Decreto no 28.737/1990 - Altera a denominaçao do cargo de Chefe de Gabinete, criado por 
esta Lei. 
- Decreto no 34.819/1995 - Remaneja cargos da SAR. 
- Decreto no 39.510/2000 - Dispoe sobre a implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta 
Lei. 
- Decreto no 39.530/2000 - Altera a denominaçao da Secretaria das Administraçoes Regionais 
para Secretaria Geral das Subprefeituras. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto no 39.510/2000, que dispoe sobre a 
implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta Lei. 
- Decreto no 39.535/2000 - Revoga o Decreto no 39.530/2000. 
- Decreto no 40.248/2001 - Denomina Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, 
constante desta Lei, mantidas a referencia e a forma de provimento. 
Lei 10.370/1987 - Altera a forma de provimento dos cargos de Subprefeito criados por esta 
Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas  com piem.: 

Alterações: 
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LE„I 149 10.089 	, DE . 26 DE Junho ' DE 1.986 

• Cria Subprefeiiuras, e dá  (Sutras prOvidén 
cias. 

• 
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-ltiOom 
plementar Estadual  n99, de 31 de dezembro de 1.969,  san-
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam criadas, na Prefeitura do 
Municiplo de São Paulo, 5 (cinco) SUBPREFEITURAS, assim 
denominadas e constituídas: 

	

I - SUBPREFEITURA DA,SE 	 abran 
gendo as Administrações Regionais da Sé, pinheiros e Li 
pa; 

. 	II - SUBPREFEITURA DE N. 't MARIA — SP/VD4AFt 
abrangendo as Administrações Regio ais de Vila Maria, 

Santana, Vila Guilherme, Tucuruvi, Freg esia do Ô, Piritu 
ba,'Perus e Casa Verde; 

III - SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO -- SP/ 
SAMAR° --, abrangendo as Administrações Regionais de San-
to Amaro, Campo Limpo, Butantà, Vila Mariana, Jabaquara, 
Ipiranga e Capela do Socorro/ParelheiroS; 

IV - SUBPREFEITURA DA PENHA -- SP/PE --, 
abrangendo as Administrações Regionais da Penha, Moóca, 
Sapopemba, Vale do Aricanduva e.Vila Prudente; 

V - SUBPREFEITURA DE SAO MlàML PAUL1STA.- 
SP/MIG 	abrangendo  as Administrações Regionais de São 
Miguel Paulista, Ermelino Matarazzo, Itaquera, 	Guaiana 
zes, Itaim Paulista e São Mateus. 

19 - A sede de cada Suberefeitura si-
tuar-se-á nas dependências da Administraçao de mesma de-
nominação. 

§ 29 - As atuais Administrações Regionais 
ficam diretamente subordinadas à Subprefeitura de sua Re-
giào, mantidas as estruturas e competências. 

• Art. 29 - Cada Subprefeitura  sera adminis 
trada por um Subprefeito, nomeado livremente em comissào, 
pelo Prefeito dentre profissionais engenheiros. 

Parágrafo  Caraco - 0 cargo de Subprefeito 
fica classificado na Referência DA-16, ora criada e in-
cluída  na escalade  vencimentos do Quadro Geral  do Pes-

'soal, Parte B, fixado o seu Valor em Cz$ 9.200,00 (nove 
mil e duzentos cruzados). 

Art. 39 - Compete ao Subprefeito: 
I - Coordenar, supervisionar e .controlar 

o cumprimento das atividades e programas das Administra-
ções Regionais a ele subordinadas; 

II - Propor programas de obras e serviços, 
ouvidos seus Administradores Regionais; 

III - Opinar sobre as propostas órçamentà-
rias elaboradas pelas Administrações Regionais; 

IV - Indicar eventuais  deficiências detecta 
das nas Administrações Regionais, propondo soluções ade-
.quadas; 

V - No Ambito de sua Subprefditura, rè-
presentar administrativamente a Prefeitura; 

VI - Propor ao Secretário  Garai das Subpre 
feituras, oportunamente, a representaçâo, na SubprefeitO 
ra, das Secretarias Municipais de Abastecimento; Educação 
elfweEstar Social; Higiene e Sailde; Cultura; Transportes; 
Finanças; Defesa Social e Coordenadoria Garai de Esportes; 

VI/ - Oferecer subsídios para o planejamen-
to urbano.regional L 'alterações de divisas e desmembramen-
to. das Administraçoes Regionais; 

VIII - Incentivar a part cipaçao  comunitária 
nas decisões  de seu interesse e dinami ar as relações de 
• colaboração reciproca entre a Prefeitu aert a Comunidade; 

IX - Supervisionar os t balboa das OODDIEDe 
Comissões Distritais dé Defesa Civil. 

2 - Apresentar relatório'à  de suas ativida 
des. 

• Art. 49 - A atual Secretaria das Adminis-
trações Regionais passa a denominar-se Secretaria Geral 
das Subprefeituras 	SEGESP, mantida a estrututa adminis 
trativa estabelecida na Lei n9 8.513, de 3 de janeiro de 
1.977. 

Art. 59 - 0 cargo dé Secretário das Admi-
nistrações Regionais, constante do 'Anas° II, Grupo I, da 
Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1.974, com a  codifica-
ção introduzida pelo Decreto n9 14.315, de 4 de fevereiro 
de 1.977, Passa a denominar-se  Secretário Geral dasS•lapre 
feituras. ' 

Art. -69 compete ao Secretario Geral das 
Subprefeituras, além das atribuições previstas na Lei n9 
8.513", de 3 de Janeiro de 1.977, e no Decreto n9 '14.315, 
de 4 de  fevereiro  de 1.977: 

.• I - Expedir instruções administrativas de 
caráter normativo e geral; 

II - Coordenar e harmonizar tvação dos Sub 
prefeitos,- de forma . a obter o integral cumprimento do plà 
no de ação da Prefeitura, respeitadas as necessidades . e 
peculiaridades de cada Subprefeltura.' 

Art. 79 - Cumprirá ao Executivo, por de- 
. 

creto, efetivar a organização, estrutura, execução e im-
, plantaçâo dos órgAos ara criados. 	• 

.. Art. 89 -  Fica fazendo:rrte integrante 
desta lei a Tabela I, anexa, observado o iegbinte: 

a) ficam criados os•cargós que, não figu-
rando na "Situação Atual", figurem  na,  "Situação  Nova"; 

1%) ficam mantidos, com as transformações 
efetuadas, os'constantes em ambas as situações. 

_ Art. 99 - As despesas com a execução des-
ta lei  correrão por  conta  das' dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei  entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçõesemcontrárig. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26de Junho de 

. 	1.986, 4339 da  fundação  de São Paulo. 	• 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR  LENDO, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
MILSON FERNANDES PEREIRA, Secretário Municipal da Adminis 
'tração 
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das Administraeas Re 
glanais 
ALEX FREUA•NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários .  
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
Junho de 1.986. 
JOAD CARLOS FREITAS DE CAMARGO,  Secretário  do Governo Mu-
nicipal 
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• 
1. Subprefeito da 

Si, de Vila Ma 
ria, de Senti 
Am= e da Pe 
ileirsgeguir 

.P 
2. Chefe de Gobi 

rote 

3. Assessor Jurf 
dito Chats 

4. Superintenden 
te da Ctxras • 

5. PrOCarad3r 
MUUCC 

6. Assistente Trec 
nico 

07 Secretério  a.-  
rai das 6V1:pre 
faituras 

• 

• 

08 Chefe de Mass-
sarja  gémira 

• de Assuntos Ju- 
• ridicos da Se - 

cretaria Garai• 
das Sutprefeitu 
ras. 

• Livre Provirembepelo 
Prefelto,dentre porta 
dores detltulas uni= 
versiiitbaE (3 perla) 

Livre  Provimento  po-
lo Prefeito, dentre 
servidores municipah 
portadores de diplo-
pa de  Bacharel  de 
Ciincias Juridicaae 
Sobiais. • . 	. 

TABELA I; ANEXA A LEI N9 10.089 , DE 26 DE 
	Junho 	DE 1.986 

PANIMENTO DU Earramteb 

SITUAÇXO ATUAL 

cuva.' 

• S/TuKCAO NOVA • ' 

Livre Previrento pelo 
Prefeito, dentre pro 
fissicemis *tentai - 

Livre Provieento pelo 
Prefeito_. 	• 

Livre Provimento pelo 
Prefeito; em catisteo, 
dentre titulares. da 
Carreira de Ppecurador 
nivela II, III ou IV 
(1 encoda Subprefei-
tura) 

• • 
Livre Provilownto, pelo' 
Prefeito, emccteissao, 
(1 em ceda Subprefeitu 
ra). 
Livre Provimento. pelo 
Prefeito, em . cceasséo, 
dentet titulares de - 
cargos da carreira de - 
Procurador, avais II, 
III ou IV (1 monda - 
subptefeitura) ' 

L:uniLltocnnejZilsiZOc: 
dentre titulares de car 
-go da  carreira  de Ccrit4 
earu olisa subpreei 

.pvre Provieento pelo 
refeito 

Livre Provimento pelo 
Prefeitod  ma ormissioi  

. dentre titulares do ne 
ro da carreira de Pro-
curador, nivale 11,111 
ou IV 

Livre Proviserito,palo 
Prefeito, ma opeissio, 
dentre titulares de cati 
¡o.! dacarreira de Pro" • 
curador, alevin II; 

ou.19 

Livre Provimento,pelo 
Prefeito, sa ommissio, • 
dentre portadores de 
titulo universitirio 
(2 per AR) e livre pro 

vieento polo  Prefeito, 
02 conissão,dentro ti-
tulares  de came .de cet 
mira de Procuradcr,nr 
voie II, II ou IV Il 
per AR). 
Livre Provimento pe 
lo Prefeito; em ci 

dentre titu  
lares de cargo. di 
carreira de Procura 
dor nivela II, III 
ou IV 

Seeretério das At-
ministrao5se Pragio 
nais . 

Chefs de Paie:noria 
Técnica de Asam - 
ton .luridiros  da 
secretaria dao Pan4 
nistraoies mea - 
nais . 

Assessoria Ticnica 
de Assuntoe J'Uri - 
dictes 

Aseistiote.• 

Assistante Junl 
dico 93II 

DA-13 

La-32. 

DA-11 

DA-11 • 

DA-16 

11‘..-14 

DAid.3 

TA-1.9 

DA-12 

DA-12 

8)1 Livre Provimento pe10 
Prefeito 

Livre Proviaento pelo 
Prefeito, dentre For-
taiorhs de diplana de 
Hacherai em 
Jurklicas • Sociais 

Livre Provimento pelo. 
Prefeito,dantze  Bach
reis maCiincias JurF 
diras e Scitiiali 

• 

1 

6 

60 

'DA ••13 

DA-12 

DP.-11 

DA-11 

DA-11 Livre Provimento pe 
lo Prefeito, em po= 
missào,dentte. porta .. 
dores de titulo uni 
versitirio (2 por 
Altke livre prOvimen 
eb pelo Prefeito,ei 
=missi° dentre ti-
tuiez.. de cargo da 
carreira de Procure 
dor,  nivale 11,1X1 
ou, TV (1 por AR). 

5 

5 

5 

5 

5 

1 

60 

27 

09 Justices= lia- 
niai da Autun 
top Ouridiros • 

• 

10AsseentAlTkni 
ree. 	• 

Assiateete • 
Jurídico 
SGTI 

12. Assistante 
•Técnico 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	55 

Proc. N°01-rry06 

   

Base de dados : legis 
	

Lívia  Salomão Nogueira 
Pesquisa : 13399 
	

RF 11.274 
Total de referências 1 

LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras.; (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.; (ver documento) 
Decreto no 42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e 
serviços. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto no 45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a  lotação  dos cargos de provimento em comissão  que 
especifica. 
- Decreto no 45.731/2005 - Altera a denominação e a  lotação  dos cargos de provimento em 
comissão  que especifica. 
Lei 13.682/2003 - Art. 22 - Prorroga ate final de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 
21 desta Lei.; Lei 13.716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei.; Lei 
13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei.; Lei 
14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 70  desta Lei.; Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I 
pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 70  desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Folha 	56 

Proc. N°_0170389/2006 
LF.1 Pr 13.399, DE DE AGOSTO DE 2002 

(Projeta de Lei a' 346101, do ExecutIvo) 

Dispõe,  sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São 
Paulo. e del outras providincias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Mkicipio de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 

que a Câmara Municipal, cm sessão de 18 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITiJLO I 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art l• - Esta Ici dimère sobre a criação, estrutum e  atribuições 

das Subprefeituras no Município de São Paulo, estabelece pro-
cedimentos para sua implantaçk e preve a transferência gra-
duai de &silos e fonçais' da Administração Direta Municipal. 
Art r - 0 Poder Executivo Municipal é exercido pelo Pre-

feito, aturil¡ado diretamente pelos Secretários Municipais e 
Subprefeitos. 

cAPtruua 
DAS SUBPREFEITURAS 
SEÇÀO I 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3° - A Administração Municipal, no âmbito das Sabote-
feituras, será exercida pelos Subprefeitos, a  quem cabe a &- 
cirai), direçgruestâo e o controle dos assuntos municipais em 
nível  local, respeitada a legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal. 
Ait 4° - As Subprefeituras, órgãos da Administração Direta, 
serão instaladas em éreas administratives de limites territoriais 
estabelecido, em função de parâmetros e indicadores socioe-
conomicos. 
Art. 	- São atribuições das Subprefcituras, respeitados os li- 
mites de seu território administrativo e as atribuições dos <k-
ens do  uivei  central: 
I - constituir:ge em instância  regional  de administração direta 
rom  âmbito intersetorial e territorial; 
Il-  instituir mecanismos que  democratizem n a gestão pública e 
fortalecer  as formas participativas que existam em âmbito re-
gional; 
Ill - planejar, controlar e executar os sistemas locais, obede-
cidas as politicas, diretrizes e programas fixados pela instância 
central da administração; 
IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital 
ou equivalente, de acordo com as•diretrizes estabelecidas pelo 
Plano Estratégico da Cidade:— 
V - compor com Subprefeituras vizinhas, instancias interme- 
diarias de planejamento e gestão,  nos casos em que o tema, ou 

O serviço em causa, exijam tratamento para além dos limites 
territoriais de rima Subprefeitura; 
VI -  estabelecer  formas articuladas de ação, planejamento e 
gestão com as Subprefeituras e Municipios limitrofes a partir 
das diretrizes governamentais para a  política  municipal de re-
lie= metropolitanas; 
VII - atuar como indutoras do desenvolvimento local, impie.  
mentindo políticas públicas a partir das vocações regionais e 
dos internas= manifestos pela população; • 
VIII - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos  ser-
viços locais, a partir das diretrizes centrais; 
IX- facilitar 0 acesso e imprimir transparência aos serviços 
publicou, tornando-os mais próximos dos cidadãos; 
X - facilita: a articulação intersctorial dos diversos segmentos 
e serviços da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo 'laie° - As diretrizes mencionadas nos incisos Ill, IV, VI e VIII deste artigo serão fixadas pela instância central 
de governo, mediante elaboração  de  políticas públicas, coorde-
nação de sistemas, produção de informações públicas e defi-
nição de  política  que envolva a  região metropolitana, ouvidas 
as Subprefeituras. 

Art.  6'- As Subprefeituras  terão dotação orçamentaria própria, 
com autonomie para a realização de despesas operacionais, ad-
ministrativas e de investimento, e participação na elaboração 
da proposta orçamentaria da Prefeitura. 
Parágrafo único - O orçamento municipal, a partir da apro-
vação desta lei, devera ser apresentado de forma regionalizada 
pelas éreas de abrangencia das Subprefeituras, independente-
mente doelitásio especificà de descentralização. 

Art 7' - Ficam criadas no  Município  de São Paulo 31 (tint:Fi/1a  

uma) Subprefeituras, constituídas pelos respectivos distritos 

abaixo relacionados e indicados no Anexo I, parte integrante 

desta lei: 
1 - Perus: Anhangaera, Perus; 
2- Pirituba: Jaragua, Pirituba, São Domingos; 

3- Freguesia/Brasilândia: Freguesia do Ô, Brasilindia; 

4 - Casa VerdeiCachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha, 

Liman; 
5 - Satuarta/Tucuruvi: Mandaqui, Santana, Tucuruvi; 

6- TremembéJJaçanà: Jaçaità, Tremembé; 
7- Vila Mana/Vila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 

Vila Medeiros; 
8- Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoklina, Ja-

guara, Jaguaré; 
9- Sé:  Consolação  Santa Cecilia, Bom Retiro, República, Sé, 

Bela Vista, Liberdade, Cambuci; 

10 - 	Butantà, Morumbi,Raposo Tavares, Rio Pe- 

queno, Vila Skia; 
1 Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, haim Bibi, Jardim 

Paulista; 
12- Vila Mariana: Vila Marius, Saúde, Moema; 
13 - Ipiranga: Cursino, Ipiranga, Sacorni; 
14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 
Grande; 
15 - Jabaquara: Jabaquara; 
16- Cidade Ademar. Cidade Adensar, Pedreira; 

17 - Campo Limpo: Campo Limpo,  Capão Redondo, Vila An-

drade; 
18- MBoi Mirim: Jardim Angela, Jardim São Luiz; 
19. Socorro; Socorro, Cidade Dutra, Grajk: 
20- Parelheiros: Mannite, Parelheiros; 

21- Penha: Penha, Canges, Vila Matilde, Arthur Alvim; 

22- Ermelino Matarazzo: Ennelino Matarazzo, Ponte Rasa; 

23- Sio Miguel: São Miguel, Vila Jacul, Jardim Helena; 
24- Daim Paulista: hum Paulista, Vila Canna; 
25- Moéca: Bris, Agua Rasa, Moéca, Pari, Belém, Tatuapé; 
26- Aricanduva: Carrão, Aricanduva, Vila Formosa; 
27 - !taquera: larguera, Parque do Carmo, Cidade LW«, José 
Bonifkio; 
28 - Motivasses: Guaianases, Lajeado; 
29 - Vila Prudente/Sapopemba: Sapopemba, Sao Lucas, Vila 
Prudente; 
30- Sio Mateus: Sio Mateus, São Rafael, Iguateini; • 

31- Cidade Tiradentes: Cidade Tiradentes. 

SEÇÃO Ill 
DO SUBPREFEITO 

Art. 8' - Os cargos de Subprefeito  serão  de livre nomeação 
pela Prefeita, em conformidade Qom o °cape" do artigo 76 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. e-É  da-competência  do Subprefeito: 
I - representar  pollues e administrativamente a Prefeitura na 
região; 
Il - coordenar técnica,  política e administrativamente esforços, 
recursos e meios legalmente postos  à sua  disposição,  para 
elevar indices de qualidade de vida, observadas as prioridades 
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 
111 - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo coin as diretrizes, pro-
gramas e normas estabelecidas pela Prefeita; 
IV - sugerir à Administração Municipal diretrizes para o pla-
nejamento municipal; 
V - propor à Administração Municipal, de forma integrada 
com os &silos setoriais de gestão local, prioridades orçamen-
tárias relativas aos serviços, obras e atividades a serem reali-
zadas no  território  da Subprefeiturs; 

VI - participer da  elaboração  da proposta orçamentaria da Pre-

feitura c do processo de orçamento participativo; 
VII- garantir, de acordo coin as normas da instância central, a 
execução, operação e manutenção dc obras, serviços, equipa-
mentes sociais e proprios municipais, existentes nos limites da 

Subprefeitura; 
VIII - assegurar, na medida da competência da Subprefeitura, 
a obtenção de resultados propostos nos ambitas central e local; 
IX - fiscalizar, no âmbito da  competência  da Subprefeitura, na 
região administrativa correspondente, o cumprimento dm lais, 

portarias  e regulamentos; 

SEÇÃO n 
LIMITES TERRITORIAIS 

Salomâ Nogueira 
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X - fixar prioridades e matas para a Subprefeitura, de acordo 

com as pol incas cannais de Governo; 

X1 - garantir, em seu âmbito,  a interface politica necessária ao 

andamento dus assuntos municipais; 
XII - fornecer subsidios para a elaboração das pontiers muni-

cillais e para a  definição  de normas e padrões de atendimento 

das diversas atividades de responsabilidade do Municlpio; 
XIII. desempenhar, em seu âmbito territorial, outras coma-

tênciu que lhe for= delegadas pelo nival central; 

XLV- decicfir,  na insiància que lhe couber, os assuntos da área 

de sua competência; 
XV - garantir a ação articulada e integrada da Subprefeitun; 

XVI - convocar audiências públicas para tratar de assuntos de 

interesse da região; 
XVII -garantira participação da Subprefeitura nos conselhos, 

colegiados e contissõeS, indicando seus representantes; 

XVIII - Promover ações visando ao bem-estar da população 

local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; 

XIX - elaborar a proposta orçamentária da Subprefeitura, ga-

rantindo processo participativo em sua construção; 
XX - proceder à execuplo orçamentária e promover a reali-

zação de licitações r contraintes que envolvam , área de sua 

exclusiva  competência, observadas as diretrizes centrais do 
Governo Municipal; 

XXI - realizar despesas operacionais, administrativas e de in-. 

vestimento, com autonomia, mediante o gerenciamento de do-

(ação orçamentária prépria; 
XXII - nomear os ocupantes dos cargos de provimento em co-
missão das unidades administrativas da Subprefeitura; 
XXIII - propor a realização de concurso público; 
XXIV - alocar recursos humanos e materiais necessários  para 
o desenvolvimento das atividades da Subprefeitura; 
XXV - promover treinamento de pessoal, obedecidas as dire-
trizes do nival central; 
XXVI - autorizar o ILlo  precário e provisório  de bans munici-
pais sob sua administração, observado o disposto no  parágrafo 

S.  do artigo 114 da Lei  Orgânica  do Municipio de São Paulo, e 

opinar quanto à  cessão  de uso dos bens municipais localizados 

riu  sua  região administrativa; 

XXVII - celebret  convênios  de cooperação técnica e adminis-
trativa com árgios e instituições nacionais e propor a cela-

bração desses convènios coin órgãos e instituições internacio-

nais, no âmbito de sua  competência 

XXVIII - propor ao órgão municipal competente o tomba-
mento ou outras medidas tagals de proteção e presgvação de 

bans mimais e imóveis da  região. • 
Parágrafo único - As competências previstas neste artigo po-
derão ser delegadas a critério de cada Subprefeito, na forma 
prevista em decreto. 

SEÇÃO IV 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUI-

ÇÕES 

Art. 10 A Secretaria ele.Implementação das Subprefeituns - 
SIS fica transformada na Secretaria Municipal das Subprefei-
taras - SMSP, cabendo-lhe: 

- dar apoio gereocial e administrativo às decisões da Prefeita 
sobre o desempenho dam Subprefeituras e sussiolicitações; 
II - realizar o acompanhamento gerencial das metas e ativi-
dades das Subprefeihmes; 
Ul - criar indicadores para dimensionar os recursos humanos e 
materiais para as Subprefeituras, a partir de padrões de quali-
dade e da realidade de cade região; 

IV - propor à Prefeita e articuler  soluções  para o bom dosait-

volvimento de relações intersetoriais e institucionais mondas 
pela Subprefeitura; 
V - avaliar o cumprimento das diretrizes garais e «tonals na 

ação, no planejamento e na  gestão regional exercida pelas 

Subprefeituras. 
Art. II - As Subprefeitoras tertio a estrutura básica prevista no 
artigo 12 desta lei e os &eus necessária ao desempenho  de 
suas competências e atribuições próprias, notadamente nas 
áreas de amide,. educação, assistência social, abastecimento, 
desenvolvimento urbano, econômico e social, transporte, habi-
tação, proteção, preservação e recuperação do meio ambiante 
natural e construido, do patrimônio cultural, histérico, artis-
tice paisagIstico e arqueológico. 
Art.  12-  Fica criada, compondo e diretamente subordinada ao 
Gabinete do Subprefeito, a seguinte  estrutura com respectiva 
competência: 
I - Chefia de Gabinete, à qual compatira o apoio necessário às 
funções do Subprefeito, além de ação integrada aos assuntos 
juridico, administrativo, técnico, de comunicação e de tecno-
logia de informação, bem corno substituir o Subprefeito em 
seus eventuais impedimentos; 

- Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, respon-
sável  pelas ações rias irais de trabalho, assistência social, 
abastecimento, esporte, lazer e cultura e atividades afins; 
III - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Ur-
bano , à  qual competint o planejamento urbano, habitacional e 
dos transportes, controle e fiscalização do uso do solo, conser-
vação e preservação do meio ambiante e atividade, afins;  
IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, 
à qual caban a manutenção das vias públicas,  da rede de dre-
nagem, da limpeza urbana, a conservação de  áreas verdes e de 
próprios municipais e atividades afins; 
V - Coordenadoria de Projetos e Obras Noves, responsável 
pela elaboração, execução e gerenciamento de  projetos  cobras 

noyas, inclusive próprios municipais e atividades afins; 

- Coonienadoria de Educação, à qual  caberá execução e ge-
renciumento dos serviços da arma, aient dos recursos humanos 
c financeiros da Educação e atividades alisa; 
VII C,00rdenadoria de  Saúde, responsável pelas ações de  as-
sistência  à amide, vigilância sanitària e epidemiolégica, re-
cursos humanos e financeiros du Sande e atividades alias; 
VIII - Coordenadoria de Administração e Finanças, à qual ca-
berá a administração geral, orçamentária e financera e de re-
cursos humanos no imbito das Subprefeituras, além de ativi-
dade; afins. 

Parágrafo único - Aos Coordenadores responsáveis pelas  áreas  
mencionadas neste artigo compete executar, no âmbito da Sub-
prefeitum, a politica de Governo, de acordo com as especifici-
dadas locais, coordenar e controlar as atividades a eles subor-
dinadas, propor prioridades e orientar  o desenvolvimento de 
programas e projetos relativos à  realização  dos objetivos e 
matas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e 
controlar, no âmbito de sua área administrativa, os recursos 
humanos, materiais e financeiros disponlveis e decidir os as-
matoir de sua competência, na instância que lhes couber, po-
dendo delegar  responsabilidades  de acordo com o disposto em 
decreto. 

captruw  III 

DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEI-
TURAS 

SEÇÃO 1 
DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Art.  13-O procedimento de implantação das Subprefeituras 
ora criadas terá inicio intediato, • partir da aprovação desta lei, 
cabendo ao Poder Executivo: 
1- conduzir o processo para implantação da nova estrutura, 

com o aproveitamento dos cargos e funções existantes nas 

atuais Administrações Regionais e Secretarias Municipais, me-

diante  seu rernancjamento e alteração  de nomenclatura, vi-

sando às adaptações necessárias à total implantação do novo 

modelo organizacional; 

II - proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias  Mu-
nicipais, de suas reais necessidades, dos cargos e funções  mus-

tristes, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objeti-

vando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e 

entre estas e as Subprefeituras, bem como constatar 

dadas de  compartilhamento das noves tecnologias de infor-

mação; 

III - estabelecer a plataforma de informilização que  regulará  a 

produção de serviços descentralizados, sua articulaçào cm rade 
esta o nive l  central e divulgação pública de dados e infomut-

ções; 

IV - avaliar  s  conveniência e oportunidade  de  extinção  de  Se-

cretarias, i vista  do resultado das ações constantes do inciso Il 

deste artigo, adotando as providências necessárias para tanto; 

V. elaborar plano de cargos e  carreiras, em sintonia com o re-
manejamento de recursos humanos previsto RIO inciso I deste 
artigo; 

VI -  desenvolver Plano Geai e Estratégico de Capacitação e 
Treinamento de Pessoal; 

VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 

estruturas das Administrações Regionais, com suas atribui-
ções, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas 

Subprefeituras, a partir da vigência desta lei. 
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SEÇÃO II 
	 Proc. N° 1-03 /2 06 

DO PESSOAL 

Art. 23 - Ficam criados no QUIslIO de Profissionais da Ami-Là/la Salomão Nogueira 
nistração, da Prefeitura do Municipio de São Paulo, com as de-
nominações,  referências  de vencimentos e formas de provi-
mento indicadas, os cargos em comissão constant= da coluna 
"Situação Nova" do Anexo II delta lei, que passam a integrar 
o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - 
Grupo V, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994. 
Parágrafo único - Os dentais cargos constantes da coluna "Si-
tua* Atual" do Anexo  ti desta lei ficam alterados, na confor-
midade do disposto na colons "Situação Nova" do mesmo 
Anexo. 
Art. 24 - Os cargos de Chefe de Gabinete de Subprefeitora 
serão providos por ato da Prefeita nas Subprefeituras criadas 
por esta lei, mediante indicação do Subprefeito. 
An. 25-  Fica instituida a  referência  "Sr, aplicada ao cargo de 
Subprefeito, com valor correspondante iquele atribuido à refe-
rência "SM", passando a integrar o Anexo Il, Tabela "A" - 
Cargos de  Provimento  cm Comissão, a que se refere o artigo 
6° da Lei n• 11.511 , de 19 de abril de 1994, e legislação subse-
qüente. 
Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a  furar  a lotação 
dos servidores titulares de cargos de provimento efetivo ou 
ocupantes de .funções, atualmente lotados ou em exercicio em 
unidades ou órgãos municipais, nas unidades ou  órgãos que te-
nham assumido as competências ou atribuições daquelas nas 
Subprefeituras. 

• 
SEÇÃO Ill 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E  ORÇAMENTÁ RIOS  

Art. 27 - A implantação da estrutura organizacional ora estabe-
lecida Gr-se-á progressivamente, observada a disponibilidade 
de recursos financeiros e orçamentários e passará  a vigorar 
conforme venham a dispor os decretos e regulamentos para 
tanto indispensáveis, nos terrnos dos artigos 17 a 26 desta lei. 
Art. 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 
decreto, as realocações de dotações orçamentárias  necessárias  
à aplicação desta lei. 
Art.  29-O  Poder Executivo adotará  os procedimentos 11CCCS-
SáliOS à criação de dotações orçamentárias próprias e especi-
ficas paracada Subprefeitura. 
Art. 30 - Os Poderes Municipais, Executivo e Legislativo,  ado-
tarão  todas as medidas necessárias, no gmbito das respectives 
competências, para que o modelo organizacional de que trais 
esta lei esteja totalmente implantado até 31/12/2004. 
Art 31 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
PREFEITURA  DO IVIUNICIPIO DE SAO PAULO, aos I de 
agosto de 2002,449° di fundaçâo de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Juriclicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
peu Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Impkmen-
tapie. das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I° de 
agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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SEÇÃO Il 
DO RESPONSÁVÉL PELA IMPLEMENTAÇÃO 

Art.  14- Os procedimentos de implantação das Subprefeituras 
ficarão bob a responsabilidade da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras - SMSP, com as seguintes competências: 
I-  auxiliar a Prefeita nos assuntos relativos à implantação das 
Subprefeituras; 
II - acompanhar e supervisionar o processo de implantação das 
Subprefeituras; 
III - coordenar a elaboração de estudos objetivando a efetiva 
implantação das Subprefeitunn; 
IV ,  garantir h Subprefeituras a estrutura necessária para o de-
sempenho de suas atribuições, atendidas as suas especifici-
dadas, como a transferencia de bens móveis, o remanejsunento 
da deritinaçien dos bens imóveis  es realocação de pessoal das 
méprisa Administrações Regionais; 
V - coordenar comissões intersecretariais de transição, de 
modo a garantir que a transferéncia de bens  móveis, o rumine-
jamento da rlestinação dos bens imóveis  ca  realocação de pes-
soal existente nos órgãos das Secretarias cedentes ocorram de 
forma a proporcionar às Subprefeituras a estrutura necessária 
para o desempenho de suas atribuições. 
Parágrafo imico - As  incumbências atualmente afetas à Sacre-
taris de Implementação das Subprefeituras serin atribuidas às 
Subprefeituras e a outras Secretarias, de acordo com critérios 
de competência, quando da completa implementação das Sub-
prefeituras. 

SEÇÃO III 
DAS SEDES DAS SUBPREFE1TURAS 

Art.  15- A constituição da Gestão Regional da Cidade em uni-
dades  territoriais, deverá ser reconhecida no Piano Diretor, de-
vendo as sedes das Subprefeituras serem instaladas em locais 
adequados as diretrizes urbanas por ale estabelecidas, seja 
como  central  idades existentes, novos centros ou centros em 
formação em que se promova a prosença do Poder Público. 
Parágrafo  único - O orçamento municipal deve prover verbes 
para a instituição de prédios proprios às funções das Subpre- 
fanons, mediante construção, desapropriação ou reforma. . 	 • 	. 

CAPITULO  tv 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
SEÇÃO I 	. 
DA TRANSFERÊNCIA DE ORGAOS,  ATRIBUIÇÕES,  
CARGCSS E FUNÇÕES 

Art 16- A partir da entrada em vigor desta ki, o Poder Execu-
tivo  promoverá  a implantação da nova estrutura organizacional 
das Subprefeituras, detalhando as competências e atribuições 
dos Sels  órgãos.  
Art. 17 - A  implantação  se dará com a graduat  transferência  de 
atividades para as noyas estruturas, respeitados o volume de 
serviço  e as limitações financeiras e orçamentárias, observado 
o principio da continuidade do serviço público. 
Parágrafo  único  - Os cargos em  comissão  conespondentes, 
atualmente existentes na estrutura das Secretarias Municipais e 
nas Administrações Regionais serão remanejados e aprovei-
tados na composição da estrutura organizacional das Subpre-
feituras. 
Art. 18 -  Ficam transferidas da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras - SIS para a  Secretaria  Municipal das Sub-
prefeituras - SMSP os recursos humanos, materiais e finan-
ceiros necessários para a consecução de suas atribuições. 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir as uni-
dadas de prestação de serviços, bem como os respectivos con-trat= e instrumentos assemelhados, quaisquer que  sejam  sua 
natureza e complexidade, para as Subprefeituras das respec-
tivas áreas geográficas onde estiverem sediadas. 
Art. 20 - As Secretarias Municipais cujos órgãos ou atribui-
ções forem  transferidos  para as Subprefeitunts terão as respec-
tivas estruturas organizacionais a estas incorporadas, por ares 
de atuação, sendo mantidas, reestruiuradas ou extintas, con-
forme o caso. 
Art- 21- No prazo máximo de 18 111PCS após a  aprovação  desta 
lei,  deverão  ser forrnalizadas, mediante lei, as estruturas orga-
nizacionais de cada uma das Subprefeituras e as noyas  estru-turas  organizacionais  centrais,  com os respectivos quadros de cargos e funções, assim como as ações executivas de suas 
competências, compatibilizando-as de modo a evitar a duplici-
clade. 
Parágrafo único - As noyas estruturas centrais exercerão fun-
ções de apoio direto à Prefeita e largo competências de coorde-
nação, planejamento, normatização garai e controle institu-
cional, além das  competências  executivas mencionadas no 
"capta" deste artigo. 
An. 22 - Para a implantação da emmura organizacional e exe-
cução das diretrizes, objetivos e competências estabelecidos 
nesta  lei,  serão  priorizados, quanto à alocação de recursos hu-
manos, os instrumentos de cooperação entro órgãos e end-
clades da Administração Publics Municipal.  
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ANEXO H a que se refere o artigo 23 da Lei Ir 13.399, de P de agosto de 2002 

	 Proc. N 001-1M06 

Lívia Salomão Nogueira 

F 11.274 SIT UAÇÃO  ATUAL. SITUAÇÃO NOVA 	 . 

CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT PARTE 
TAB. 

PROVIMENTO CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT 
-  

PARTE 
TAS  

PROVIMENTO 

Seaetério 	• 
- da Secretaria de lm- 
pleanentaytio das Sub- 
prefeituras 

SM 01 PP-I Livra provimento 
mn  comboio 
pelo Prefeito 

Seczetirio Municipal das 
Subprefeituras 

. 

SM 01 PP-I Livre provimento 
em comissio pelo 
Prefeito 

. 	• 

• 

Subprefeito 
des Subprefeiturus: 
- Cidade Adentar (AD) 
- Ara:rieuse (AF) 	. 
- Butante (BI) 

-Campo Limpo (CL) 
-Capela do SOCORO (CS) 
-Casa Verde (CV) 
-Ennelino Matariam 

(EM) 
- Freguesia do tf) (FO) 

- Gurrianases (G) 
- "Moulas (119 
- ltaim Pauliste (II')  
- Raquera (IQ) 
- labeurs«  (JÁ) 
- laçani/Tremembé  (Il)  

SP 

• 

31 

. 

. 

PP-I Livre 	provimento 
em modulo pelo 
Prefeito 

. 

. 

• 

. 

. 

. 
•  

• 

• 

- Lapa (LA) 
- Vila MariaNila Gui- 	- 
lhenne (MG) 
- Mo6ca (MO) 
- Sio Miguel (ffi') 
- Penha (PE) 
• Pinheiros (PI) 
- Pirituba (Pd) 
- Perus (PR) • 
-Sinto Ainaro (SA) 
- Santana (ST) 
- Seo Matera (SM) 
- St1 (SE) 	. 
- Vila Maiano (VM) 
- Vila Prudente (VP) 
- Cidade Thackinee (CT) 
- M' Boi Mirim (MB) 
- Patetheiros (PA) 

. 

• 

Administrador  Regional 
dus Administrações Re- 
giclions: 
AD, Al.  BI,  CL, CS. 
CV, EM. FO, IQ, rr, IP, 
JA, Jr, LA MG, MO, Ne, 
PE, PI, PR, SA, SE, SM, 
ST, VM, VP 

• •  

DAS-15 28 

. 

O 

• __ 
 

PP-I Livre provimento 
em comissio pelo 
Prefeito 

. 

Chefe de Gsbinele da Sub- 
prefeitura • 
das Subprefeiturm: • 
- Cidade  Adents,. 
- Ariœnduva 
- Butante 

-Campo  Limpo 
• Capa* do Soconn 
-Casa Vade 
-Ennemi Marniez° • 
- Freguesia do tf) 
• Ousimases 

DAS-I5 28 

• 

PP-I Livre provimenlo em 
connullo pelo Pm-
feito 

' 

.. 	' 

• 

- 

• 

- 

• . 

- Ipiranga 
_ 	 - Daim Pauliste 

- Haquet. 
- dirham:ara 
- laçaneremembd 
- Lapa 
- Vila  Maria/Vila Gui-
Inerme 
- Mode* . 
	-Sio  Miguel 	. 

-Penha 
- Pinheiros 
- Pirituba 
- Perm 

• - Santo AMRI 
.- Santana 

• - Silo Mateos 
-56 	. 
- Vila Marions ' 
- Vila Prudente 

' 

• 

• 

. 

' 
• 

• 

• 

• 

• Chefe de Gabinete da Sub- 
prefeitura 
das Subprefehuras: 
- Cidade Tiradeales 

• - hf Boi Miriez 
- %ethnies 

DAS-I5 
,  

. 	03  PP-1 	• 

• 

Livre provimento em 
camisole pelo Pro-
feito - 

Administrador Regional - 
do Gabinete do  Secretário 
-daSeereajiade jmple. 

DAS-Ir 01 PP-I Livre 	provimento 
em comissio  pelo .  
Prefeito 	 • 

mentaçie das Subliefer-1 
tunes 	. I 
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717,. fi, SM -• 
Che de Uoidade.  Témica 1 
- da Unidade de Limpeza 
Public. 
- de Unidade Téc, De Sa. 
Publia:0 
- da Supervisào de Obrars 
e Serviços 
• da Admiaiebnlio regio- 
nal 
- das ARS AP, EM, G, 
Lé,  IT. sbt 

DAS- IO 

- 

. 

06 PP-1 Livre 	provimento 
em 	cornissào, 
dentre 	servidores 
da rendra de En-
genheiro ou Ar-
guilde, 

• 

. 

' 

- 

Cbefe de Unidade Téta.. 1 
-da Unidade de Figea km- 
ab 
• da Supervidlo de Uso e 
Oravecio do Solo 
- de Adadoistraçao Regi- 
mal 
- dm ARS AP. EM, G, 
1.4.. xr SM 

DAS- IO 

r 

06 PP-I Livre 	provimento 
mi 	=mima°, 
donne 	servidores 
da camera de En- 
isenbeiro ou Ar- 
quirat° 

. 
.. 

Chcfo de Unidadu Regicoal 
- da Unidade de Tram- 
portes brama 
• do Gebioete 	• 
- das ARI AP, EM;  0;  
JA, rr. SM 

0M-06 

• 

06 
. 

PP-1 Livie 	provimento 
un 	corniste% 
dentre 	sarvidorea 
da 	carreira 	de 
Motoriste 

. 

. 

. 

Bamum& de Stimidede D 
- da Subsaidede de Miki- 
me 

DAS-06 06 PP-I 

_ 

Livre provimento 
mn 	coulissée, 
dent', 	servidores 

- da Unidade de Tram- 
portes Interna . 
- do Cabinda 
- dm ARI AP, EM, 0, 
Jet.  ir.  SM 

da carmin de of. 
manountçie - au- 
tome 

. 

• 

Che de Unidade Ténia II 
- da  Unidade Téenke de 
Servies Pirbliom  
• da Supervisée de Servi- 
ços Pdblims 
- doe Palos Avançados 

da Servies: 
OUFA/TA/PO 

DAS- 1 1 04 PP-I 

. 

Livre 	provimento 
cm 	coudai°, 
&atm 	servidores 
da amena de En- 
elliCif0, 	Enge- 
nimbe Aptoorao 
ou Anquiteto 

. 

Cbefe de lleidede %Moud 
- ria Uaidade de Trans- 
porte baume 
- da  Unidade Técnica  de 
Serviços Público, . 
- ch Suparvisio de Servi-
ça M'écot 
- dos Parte Avançados 
de Serviçoic 

CR/PA/TA/PO 

0AI-08 04 PP-I. Livre 	provimento 
on 	combler, 
dente 	servidores 
da 	carreira 	de 
Motoriste or4 ATA 

• . 

. 

Esonegado de 9dxsaide Il 
. da Submidade de Ofici-  
ma 
- da Unidade de Tram- 
portes Internat 
- da Supervisào de Servi- 
ços Público. 	' 
- dm Postes Avançados 

0A1-06 

. 

04 PP-I Livre 	provimento 
era 	commue, 
dentre 	servidorei 
da mens de 
Of. men - automot 

. 

• 

. 

de  Serviço. 
CR/PA/TA/PO 

amie de UédoleTdmica D 
• da Unidede Técoica de 
(diras Publias 
- da Supervieio de Obras 
Publias 
• dos Polios Avançados 
de Serviçor 

CR/PA/TA/PO 

DAS-11 04  PP-1 Livre 	provimento  
em 	centime°, 
dentre 	servidores 
da CUrvirs de En-
ruban° ou Ar- 
quitte 

. 

- 

• 
. 

aida de Ueda& Tecoioa 1 
- da  Unidade  de Galeries, 
Carreras e CardE 
- da  Unidade Técnica de 
Obrasfablicas 
- da Superviab de Obru 
Palice. 
- dos Portos Avançadas 
de Sur/épie: 

CR/PA/TA/PO 

DAS-10 
, 	- 

04 

, 

MI 

. 

Livre 	provimento 
on 	• coulissa°, 
de 	servidores 
da carreira de Eu- 
goarbeiro ou AP 
quitte) 

• 

- 	- 

• 

. 

. 

• 

Chute de Unidade Téenica I 
- da Unidade de FiCei211- 
Oc . 
• da Supervisé, de Use e 
Ocupeo do Solo 
- dm P081011 Avançadoe 
de Serviçoa: 

OUM/TA/PO 

DAS-10 04 PP-1 livre 	provimento 
em 	coolie°, 
dentre 	servidores 
da munira de En-
genheiro ou Ar-
quiteto 

. 

• 

CM& de UnidadeTéenim I 
- da Unidade de Fimalim- 

DAS-I0 02  PP-1 livre 	provimento 
em 	=raide, 

rão. 
- da Supervisée de Um e 
Oeufs>) cl« Solo, 
- den Poins Avançados 
de Serviço. SWIT 

daine 	aervidond 
da canera de En-
graben° ou Ar- 
quine» 

. 

Oufe de Unidede Témics I 
- da  Unidade  de Obier.;  
*nages e OMIS 
- da Unidede Trimiez de 
Obras Públinu 
- da Supervielle do Obos 
Mima 
• dm Postes Avançada. 
de  Serviço. SIVIT 

DAS-10  02  PP-I Livre 	provimento 
em 	cceniasto, 
daims 	servidores 
da mentira da En- 
genbeim ou Ar-
quinto 

. 

Cbefe de UrridadeTémica II 
- da timide& Téenica de 
Obtus  Pública, 
. d. Saper/ici° de Oblat 
Piblicaa 
- doe Portos Aviaçados 
de Servies SB/1T 

0M-11 02 PP-1 Livre 	provimento 
tan 	coutissio, 
dentro 	servidores 
da cantine de En- 
pentreiro ou Ar-
quirent 

• 
. 

Folha 	59 
Proc. N°_01-03 9e 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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Clade de Unàlede leenim 1 
- da Unldade de Limas 
Mlles 
- da Unitade Tdenim de 
Serviços Pelle«, 
- da Supervisa° de Servi- 
çee Patio* 
- dos Palos Avançados 
de Serviçoe. SEVIT 

DAS-10 02 PP-1 

' 

LiVre 	provimento  
an 	comistio, 
dartre 	servidoree 
duccira de En- 
genhairo . on Ar-
quitta 

. 

. 
. 

• 

. 

_ 

. 

. 

- 

. 

(lute* lipide& Setional DAI-08 02 PP-1 Livre movimento _ 

- da Unidade de Train- 
portes aternaa 
- de Unidade Tanks de 
Serviçoe Peirce., 
- da Super/ide de Serti-
me Mime 
• doe Pana  Avençados  
de Serviçorn SBaT 

- 

an 	corniedio; 
dentre 	servidores 
da 	carmin 	de 
Motoriste 

' 

. 

. 

• 

Eameregado Subside& Il 
- da Subunidade de Ofici- 
am 
- da • Unidade de Trans- 
paies Interna 
• de Unidade Técnica de 
Serviços  Públicos  
• des Pornos Avançai» 
de Servies: SWIT 

DAS-06 .02 •  

. 

PP-1 	• Livre moiraient° 
an 	caniario, 
derme 	servidonts 
da carrare de Ot 
Man. Automoteur» 

_ 

Assidente hirldico 
- da Supervisa° Geral de 
Trampartes Marnes 

DAS-11 01 PP-I 

. 

LIVIE 	PCOV/Illen10 
an 	combe°, 
dartre 	aervidera 
da carrait. de Pro-
curai« IL Ill, 1V 

• . 

Gide de Unirais Tanks I 
- Unidade de Plancja- 
meato, 
- da Supervielle de Plana 
lamento e Cadmie, . 
- de Supervialio Geral de 
Transponea Internes 
- da Secreteria de impie- 

DAS-10 01  

• . 
i 	

• 

PP-1  

. 

livre 	provimento  
an ', 	marnai°, 
dentre 	servidons 
Drim diplome de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• 

• 

menaça° das Subprefei- 
huas 

. 

Cbefe de Unidade Técnica 1 
Unidade  de Contralo  de 

Fats de Velados, 
- da Supervise° de Plane- 
jumentos Cootrole, 
- da Supervielle, Geral de 
Transportes bsteenoa 
• da  Secretaria  de Impie- 
montai° des Subprefei-
tuas 

DAS-10 01 

. 

PP-I Livre 	provimento 
ern 	cochilo,  
dente 	eavidam 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 

. 

. 

Chefe deUeidade Tanin 1 
- Unidade de Manureapio 
- Nha 3 
- de Supervisa° de Ma- 
nmeopki e °pompa de  
Veiados Levas 
• da Supaviello Gent de 
Tnrneportee Interna 
- de Sarclais de Impie- 
menaça° des Subprefei-
tutu 

DAS-10 01 PP-I Livre 	provimento  
an 	cornard°, 
dartre 	servidores 
corn diplorna de 
Engenheiro  ou 
Amado 

. 

.. 

• ' 

Clade de Unidade Téceica I 
- Unidade de Mainteopio 
-  Nival le 2 
- da Supervisai de Ma- 
nutençao e Opereçao de 
Verneau Leves 
- da Srmervisio Gera de 
Tampon«  miemos  

DAS-10 01 PP-I 

. 

Livre movimento 
em 	coanissio, 
dartre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• 
. 

• 

- da Set-maria de hnple-
menaça° dm Subprefa-
tuas 
Cheire Unidede Warka 1 
- Ueda& de Manutençao 
- da Supervisa° Técnica 
de .Manutençio e Opera- 
çao de Vernet°. Pesades  
- da Supervisa° Gard de 
Transportes Interna 
- da Samarie de buvio-
ns:plaça° des Subprefei-
buiS 

DAS-10 01 PP-1 Livre 	peovimento 
an 	cornisalio, 
donne 	servidores 
corn  diploma  de 
Engenheiro 	ou 
Arquiteto 	. 

Gicle de UniderisTéenica I 
- Unirais de Opale° 
- da Supervise° de Ma- 
nuança° e °parai° de 
Veieuice Loves 
• da Supervisa° Geral de  
Transporte' Inerme 
- de Samarie de Impie-
matai° des Subpietei- 
tune 

DAS-10 01 PP-1 Livre provimento 
an 	canarda, 
denture 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto  

• . 

- . 

Chefs de Uoidade Warka 1 
-  Unidade  de manutençao 
- da Supervise° de Ma- 
nuance° de Màquieas de 
Terraplanagem e Equipe- 
menas Especiais  
• da Sup. Geral de Trem-
peras Internos  

DAS- I 0 01 PP-I Livie 	provimento 
an 	comingo, 
deatre 	servidora 
corn diploma de 
Engenheiro 	eu 
Arquiteto 	' 

. 

, 
- da Sarmatie de impie-
oreniaçio du Sul:merci-
tons 
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Folha 	60 

Proc. N°_01-0389/2006 

Lívia  Salomâo Nogueira 
• 

Chefe de Unidade TiCiliCli i 
- Unidade de ?d'autan/0 
Volante I 
- da Supervisais de Ma- 
manses de Mignons de 
Templanagem e Equipa- 
ment°. Especiais 
- da Supervielle Gent de 
Transportes Internai ' 
- da Secretaria de Impie- 
mentacgo dm Subprefei-
tura 

DAS- IO 

. 	• 

01 PP-I 

- 
• 

Livre 	provimento 
em 	omisse, 
dente 	servidores 
cous diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• 

. 

' 

• 

- 
. 

• 

• 
. 

. 

. 
Che de Unidee Unira I 
- Unidade de Manuteneo 
Volante Il  
- da Supervise° de Ma- 
nutendlo de Maquions de 
Terraplanagens e Equipa-  
mentie  Especiais  
- da Supervise° Genil de 
Transportes Internai 
- da Secretaria de Impie- 
mentie° das Subprefei-
tutu 

DAS- IO 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	comitial°, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 
. 

. 
. 	. 

. 

Chefe de Unidade Técnice I 
- Unidade de Manutençâo 
Volante III 
- da Supervisa° de Ma- 

DAS-I0 
. 

01 PP-I 	• Livre 	provimento 
em 	comisslio, 
dentre 	servidores 
com diploma de • 

autant° de Maquions de 
Terraplanagem e Equipa- 
menins Especiais 
- da Supervise° Geral de 
Transportes Internos 
- da Secretaria de Impie-
mentie» das Subprefei- 
turas 

. 

	

Engenheiro 	«. 	il 
Arquiteto 

' 	" 	• 

Che& de Unidade Ténias I 
Unidade de Controle e 

Suprimentos 
- da Supervise° de Apoio 
Técnico 
.- da Supervise° Geral de 
Transportes Internos 
- da Secretaria de Impie-
menaçai° dia  Subprefei-
turcs 

DAS- IO 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	comissgo. 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 

Chefe de Uratirde Técnics I  
- Unidade de Apropriene 
de Costes 
- da Supervise° de Apoio 
Técnico 
- da Supervise° Geral de 
Transportes Internes 
- da Secretaria de Impk-- 
ineutaeco das Subprefei-
tores 

DAS-l0 01  PP-1 	• Livre 	provimento 
em 	comissilo, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro on 
Arquiteto 

Chefe de Uninde Ténica I 
- Unidade Técnica Admi- 
narrative 

DAS-10 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	comissào, 
&titre 	scividorcs 
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• da  Supervisão  de Apoio 
Técnico 
- da Supervisão Gera de 
Transportes Internos 
• da Secretaria de Impie- 
mouroir, das Subprefei-
huas 

corn diploma de 

	

Engenheiro 	ou 

	

Arquiteto 	• 

• 

. 

Encarregado  de Setor I 
- do  Setor  de Trafego 
- Seção de Transportes 
Internou 
• de Supervisão Técnica 
de °Peinant 
- da Superintendencia das 
Usinas de Asfalto 

DAI-03 

. 
--- 

01. PP-I Livre 	provimento 
em 	coulisse, 
dentre 	servidores 
da 	carreira 	de 
Motoriste 

Encarregado  de Setor I 
- do Setor de Oficina; 
- da Seção de Olivine
Mycénien. - 
- da  Supervisão Técnica 
de Opetaçoes 
- da Superintendéncia das 
,Usinas de Asfalto 

DAI-02 01 PP-1 

. 

Livre 	provimento 
mn 	comissão, 
dentre 	servidores 
da mincira de Of. 
Man. Automol 

- 

• 

Encarregado de Serviços  
Mecinicos 
- da  Secretaria  de Impie- 
inentirollo das Subprofei- 
turne 

DAI-02 69 PP-I 

• 

Livre 	provimento 
ern 	comissio, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of 
Man. Autœnot 

• 
. 

Encarregado de Posto de  
Abastecimento 
- da  Secretaria  de Impie- 

DAI-02 06 PP-I Livre 	provimento 
em 	canisse°, 
dentre 	servidores. 

menuroio das Subprefei- 
guru 

da carrure de Of. 
Man. AutomoL 

Encarregado de Tapeçaria 
- à  Secretaria  de Impie- 
meetaçie du Subprefei- 
tutus 

DAI-02 as PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em 	comissão, 
dentre 	servidores 
da carreira de Or 
Man. AutomoL 

Coordenador 
- da Coordenadoria de 
Ação Social e Desenvol-
vimento 
- da Subprefeitura 
- des Subprefauras: 
AD/AF/BT/CliCS/CV/ 
usffloioncylpnwisirrt 
LA/M0/M0/MME/1,0PN 
PR/SA/SE/SM/STNMNP 
/cr/MB 

31 PP-I DAS-I5 Livre provimento em 
comissão 
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Folha 	 

Proc. N° 

61 

9/2Q06  

• 

• 
• 

• 

• 

• 

. 

Coordenador 
- da Coordenadoria 	de 
Educaçio  
- da Subprefeitura 
- das Subprefeituras 
AD/AF/BT/CL/CS/CV/ 
emeotongnpirrniert 
LA/MO/MO/MP/PE/PVP3/ 
PR/SA/SE/SM/VMNP/CT 
/MB/PA 

• 

31  PP-1  

. 

DAS-15 Livre Provimento elv; 
combe), dentre iule-
geintes da carreira do 
magistério municipal 

• 

• 
• 

Coordenador 
- da Coardenadoda de 
Stuide 

31 PP-I  DAS-15  Livre Provimento em 
coulisses, (VETADO) 

• 

• 
. 

- da Subprefeitun 
- des Subprefeituras: 
AD/AIF/BT/CUCS/CV/ 
Em/FoiunquIrrtimr, 
LA/MCVMCVMP/PE/PI/P1/ 
PRISAISEISMISTIVMNP 
/CT/MB/PA • 

. 

• 
. . 

Mei
P

ie
lo dU

 
g a

lr
e l eg  

Fâ
 31 PP-I DAS-15 I.jvre Provimento em 

comissão 

/ 

Coordenador 
- 	da 	Coordenadoria 	de 
Projetai e Obras Novas 
- da Subprefeinaa 
• das Subprefeituras: 
AD/AF/F3T/CL/CS/CV/ 
EM/F0/0/194P/IT/JAMI 
LAIMMOIMPIPEINVI 
PRISAISEISMISTNMIVP 
/CT/MB/PA 

31 PI4 DAS15 

. 

Livre Provimento em 
comissão, (VETADO) 

Coordenador 
• da 	Courdenadoria 	de  
Planejamento ç Desenvol- 

31  PP-1  DAS -15 Livre Provimento em 
comissão, (VETADO) 

ia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 
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• 

• 
• 

vinrent° Urbino 
- da Subprefeiturs 
• du Subprefeitunn: 
AD/AF/BT/CL/CS/CV/ 
EWFOQ/IP/tr/JÁ/f
LA/MG/MCVMP/PE/PVP1/ 
PR/SA/SE/SMIST/VM/VP 
/CT/MB/PA 

- 

. 

• ...... 

.. ' 

Coordenador 
- da Coordenedoria de 
Administrado e Finanças 
- da Subpiefeitura 
- das Subprefeitunn: 
AD/Min/CL/CS/eV/ 
emiForanQnpirrakrri 
LA/MG1MO/MP/PEIPI/P1/ 
PIUSA/SE/SM/ST/V1v1/VP 
/CT/MB/PA 

31 PP-I DAS-15 Livre Provimento em 
cumin% 

. 

. 

Chefs de  Gabinete  da 
Admiaietrado Regional 
du ARS AD, AP, UT, 
CI, CS, CV, EM, F0,0,  
1Q, rr, Ir, 'A, n; LA, 
MO, MO, MP, PB, PI, Pl, 
PR, SA, SE. SM, ST, 
VM. VP 

DAS-14 28 

. 	. 

PP-I Livre 	Provimento 
an comissio 

• 

Superviser  Geral  
- da Sepenrisào Gera' de 
Trenspodes Intenses 
- da Sectelarie de Impie- 
mentedo du Subprefei- 

DAS-14 

._ 

01 PP-1 

. 

Livre 	provimento 
em 	comiuk, 
dentre 	podadores 
de 	diploma 	de 
Feeder:lm 	ou 

Superviser Ciend 
- da Supervisa° Geral  de 
Transports atome 
- do Gabinete 
- da Secretaria 	das Sub- 

DAS-I4 01 PP-1 Livre provimento em 
coulissai 

tune Administrador prefeituras 

'Superatendente 
• da Superiotendéocia das 
Usines de Malte 
• da Secretaria de Impie- 
manade des Subprefei- 
nus  

• 

DAS44 01 

. 

PP-1 

• 

Livre 	provimento 
em 	coulissa°, 
demie pondons 
de 	diploma 	de 
Ennenbeiro 	com 
experiência 	com- 
noyade oa lai de 
projetas relative. à 
allah. vade 

Supermtendena 
- da Superinteaddricia das 
Usinas de Asfalio do Ga-
binera 
- da Secretaria des Subpre-
feituras 

DAS-14 01 

" 

PP-1 Livre provimento em 
comisMo 

%canard° de Turma de 
Limpeza Piablka 
- dm Secretarie de Impie- 
menado das Subprefei- 
tons 

DAI-02 31 PP-1 Livre 	provinrent° 
em 	coulissai, 
datte 	servidores 
da  carreira  de 
Agate de Dura- 
volvimento 

Encarregado de Terme de  
limez. do Gabinete da 
Secretaria  des Subprefeito-  
ru 

DAI-02  31 

• 

PP-1 
. 

Livre provimento em 
comissio, dente eer-
vidures da ternira de 
Agente de Desenvol-
virnento 

Encarregado  de Turma do 
Limez. Pública . 
• da Secretaria de Impie- 
menée° du Seaprefei- 
eau 

DAI-02 155 PP-I Livre 	provimento 
em 	cordai°, 
dentier 	servidores 
da carrent de 
Agente de Desen-
volvimento 

Encarregado de MUID. de 
Limpeza do Gabinete da 
Secretaria das Subprefeitu- 
ras 

DAI-02 155 PP-1 Livre provimento em 
cornante, dentre en-
videra municipais 

Encarregado  de Turma de 
Limez. Púbüca 
- da Secretaria de Impie- 
'pentode das Subprefei- 
turas . 

DAI-02 4$  

• 

PP-I Livre 	provimento 
an 	comido, 
dartre 	servidores 
da «mira de 
Ascite de Deum-
veinant° 

Encarregado de Turma de  
Limpeza do Gabinete da 
Secretaria das Subprekitu-
ras . 

DAI-02  45 PP-I livre piovimento em 
camisole 

Eacarregedo de Herrade- 
ria 

DM-02 07 PP-I Livre 	provimento 
em conduit°, da 

Encarregado de Setor I 
do  Gabinete  da Scenarii' 

DAI-02 07  PP-1  Livre provimento em 
coulissa°, dentre ser- 

- da Secretaria de Impie. 
mentale du Subprefei- 
toms 

eltfelfa 	de 	OC 
Man. Automot. 

du Subprefeituns • vidons municipen 

Enœrregado de Pruderie 
• da Samarie de Impie- 
mentado des Subprefei- 
tores 

DAI-02 15 PP-I Livre  provimento 
ern 	conduit°, 
dartre 	servidores 
da canin de OL 
Man. Aidons«. 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da  Secretaria  
des Subprefeituras 

DA1412 15 

. 

PP-I Livre provimento mn 
COMi300 

. 
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_RE-11-274 
Livre provimento em 
conduite, dentre ser-
vidores municipais 

PP-I • DAI-02 12 PP-I Livre provimento 
em 	comitiale, 
dentre 	servidores 
da carmin de Of. 
Man. Automot 

DAI-02 21 PP-I. Livre 	provimento 
em 	comblai°, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 
Man. Atitomot. 

DAI-02 22 PP-1 Livie 	provimento 
em 	comissito, 
dentre • servidores 
da carreira de Of. 
Man. Automot 

DAI-02 31 PP-I Livre 	provimento 
em 	coulissa°, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Jardinagem 

DAI-02 93 PP-I Livre . provimento 
em 	comitiale, 
dentre servidores 

Encarregado de Funilaria 
- da Secretaria de Impie-
mentado dan Subprefei-
turas 

Encarregado de Lavage= 
e Lubrificado 
- da Secretaria de Impie-
mentado das Subprefei-
MM{ 
Encarregado  de Pintura de 
Veiculos 
- da Secretaria de Impie-
mentado das Sisbprefei-
tunes 
Encarregado de Jardina-
gem 
- da Secretatia .  de Impie-
menine das Subprefei-
turas • 
Encarregado de Jardina-
gent 
- da Secretaria de Impie- 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
dei Subprefeibarati 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

Encarregado de Jardina-
gem 
• do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

Encarregado de Jardina-
gem 
- do Gabinete da Secretaria 

DAI-02 

DAI-02 

DAI-02 

DAI-02 

DAI-02 

21 

12 

31 

93 

PP-1 

PP-1 

PIM 

PP-I 

Livre  provimento em 
comisalo, dentre ser-
vidures municipais 

Livre provimento em 
comissào, dentre ser-
vidores municipais 

Livre provimento em 
coulissa% dentre  ser-
vidores  da carreira de 
Of. obras-Jardin. 

Livre provimento em 
conduit°, dentre  ser- 
vidores municipais  

Folha 	62 
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Lívia Salomão Nogueira 

meatado das Subprefei- 
luras 

f 
da carreira de OE 
Obras-Jardinagem 

• das Subrirefeituras • 

• 

" 

Encarregado de Jardina- 
gera 
- da Secretaria de Impie- 
menue; das Subprefei- 
turas 

DAI-02 18  PP-1 Livre 	provimento 
em 	comissào,  
dente. 	servidores 
da  carreira  de Of. 

Livre , provimento 
em 	comisdo 	• 
dentre 	servidores 
da 	carr. 	de 	Of. 
Obras-Cons. 	. 
Coast. 	ou 	Vias 
Públicas 

Obras-Jardinagem 	 

Encarregado 	de Jardina- 
gani 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

Encarregado de Turma de 
Vias Públicas 
- do Gabinete da  Secretaria 
das Subprefeituras 

. 

DAI-02 

DAI-02 

.. 	. 

18 

93 	• 

. 	. 

. 

PP-I 

PP-I 

Livre provimento em 
condado 

Livre provimento em 
couissa°,  dentre  ser-
vidores municipais 

Encarregado de Turmas 
de Vias Públicas 
-  da Secretaria de Impie- 
mentado du Subprefei- 
luzas 

• 

DAI-02 

' 

- 	93 	.. PP-I 

Encanegaiin de Turmas 
de Vies Públicas 
- da Secretaria de impie-
Delgado das Subprefei- 
turas 

DA1-02 

' 

28 

. 

PP-I 

. 
. 

Livre 	provimento 
em 	coalisait° 	• 
dentre 	servidores 
da MT. de Of. 
Obras-Cons. 	• 
Coast 	ou 	Vias 
Públicas 

Encarregado de Turma de 
Vies Públicas 
- do Gabinete da Secretaria 
des Subprefeituras 

DAI-02 

. 

28 PP-I 

. 

Livre provimento em 
comissio 

Encarregado de Turma de 
Cons. e Colistine 
- da  Secretaria  de Impie-
mente» das Subprefei- 
huas 

DAI-02 -  
. 

124 
. 

. PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em 	comissio, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Cons. 	. 
Coast 

Encarregado de Turma de 
Cons e Constzudo 
do Gabinete da Secretaria 
das Subèrefeituras 

DAI-02 

. 

124 

• . 

PIM Livre provimento em 
comisslo, dentre ser-
vidures municipais 

Encarregado de Turma de 
Cons. c Comaneci 
- da Secretaria de Impie- 
mentado das Subprefei- 

DAI-02 18 PP-I Livre 	provimento 
em 	cornisdõ, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 

Encarregado de  Turma  de 
Cons e Construdo 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeitums 

DA1-02 

• 

18 PP-I Livre provimento em 
conduite 

. 

turas . Obras-Cous. 
Const. _ ' 

. 

Encarregado  de Serralbe- 
ria "" 
- da  Secretaria  de Impie- 
mentado dei Subprefei- 
turas 

DAI-02 20  PP-1 

• 
- 

Livre 	provimento 
em 	comisdo, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
.Obras-Cons. 
Coast. 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
des Subprefeituras 

DAI-02 

. 

20 PP-I Livre provimento em 
comissito 

Encarregado de Pintura 
- da Secretaria de Impie- 
mentie° das Subprefei- 
tuas 

DAI-02 

. 

20 PP-I 

' 

Livre 	provimento 
em 	comisdo, 
dentre 	servidores 
da carreira 'de Of. 
Obras-Cons. 
Const. 

Encarregado de Setor I- 
do Gabinete da Secretaria 
dei Subprefeitnras 

DAI-02 20 PP-I 

. 

Livre provimento em 
canisse° 

. 
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LEI N'l339,DE1'DEAGOSToDE2Oo2 . 
Dispde sobre a criação de Subprefelturas no bfunkkAo de São Paulo. e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de Sire Paulo, no uso das atribuições que lhe  são conferidas por lei, faz saber que a CI-
mara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, no* termos do disposto no I 6' do artigo 42 da Lei Orginica de Municipio, 
as seguintes disposições do Anexo II a que se réfere o artigo 23 da Lei te 13.399, de 1° de agosto de 2002, da qual passam a fazer 
parte integrante: 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS,/ 
LOTACÃO 

W. QUANT PARTE 
TAI. 

PROVI- 
bliretTO 

CARGOS/ 
LOTAÇÃO 

W. QUANT PARTE 
TAB.  

PROVI- 
MINTO  

• 

• 
- 

- 

"... dentre 
profissio- 
nais 	da 
tires 	da 
saúde" 

• 

• 

• 

• • •  

"... dentre 
os 	porta- 
dores 	de 
diploma 
de enge-
nharia ou 
arquitetu-
ra." 

• 

. 

• 
• • 

- 

. 

' 

• 

. 

- 

. 
• 

"... dentre 
os porta- 
dores 	de 
dilgortla 
de 	exige- 
durit' ou 
arquitetu-
ra" 

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SAO PAULO, aos 3 de 
janeiro de 2003,449' da  fundação  de Sao Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Ne-
gócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de ja-
neiro de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário  do Governo 
Municipal 
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27/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Proc. N°_01 3 /2 06 
Câmara Municipal de São Paulo 

63 

Base de dados : legis 

Pesquisa : SUBPREFEITURA AND LEI 

Total de referências 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 13.682 15/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei no 13.399, de 1 0  de 

agosto de 2002, cria os respectivos cargos de provimento em comissao, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 789/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 45.787/2005 - Art. 3 0, par. único - Os cargos em comissão das Coordenadorias 
de  Educação,  constantes do Anexo I, Tabela "F" desta Lei, passam a integrar o QPE e o QPA. 
- Decreto no 46.209/2005 - Art. 3 0, par. 20  - Transfere cargos em comissão das 
Coordenadorias Regionais de Saúde, constantes do anexo I, tabela "G" desta Lei, para a 
Secretaria Municipal da Saúde. 
- Decreto no 52.278/2011 - Transfere cargos de provimento em comissão constantes desta 
Lei. 

Alterações: Lei 13.716/2004 - Art. 26 - No corpo desta Lei e seus anexos, onde se le "Unidade Basica de 
Saude Butanta Dr. Samuel Braisler Pessoa", leia-se "Unidade Basica de Saude Butanta".; 
Dec. 50.909/2009 - Transfere um cargo de Assistente Administrativo, de livre provimento em 
comissão, do Sacolão da Prefeitura - Cidade Tiradentes, da Supervisão de Segurança 
Alimentar, da Subprefeitura de Cidade Tiradentes, constante do Anexo I, Tabela "B" desta 
Lei, com a alteração introduzida pelo Decreto no 50.365/2008. 
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Proc. N°_01-tri016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.682, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 789/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei n° 13.399, de 
1° de agosto de 2002, cria os respectivos cargos de provimento em comissão, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 2 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As Subprefeituras de Aricanduva/Formosa/Carrâo - AF, Butantâ - BT, Campo 
Limpo - CL, Casa Verde/Cachoeirinha - CV, Cidade Adernar - AD, Cidade Tiradentes - 
CT, Ermelino Matarazzo - EM, Freguesia/Brasilândia - F0, Guaianases - G, Ipiranga - 
IP, Itaim Paulista - IT, 'taquera - IQ, Jabaquara - JA, Lapa- LA, M'Boi Mirim - MB, 
Mooca - MO, Parelheiros - PA, Penha - PE, Perus - PR, Pinheiros - PI, Pirituba - PJ, 
Santana/Tucuruvi - ST, Santo Amaro - SA, São Mateus - SM, São Miguel - MP, Sé - SÉ, 
Capela do Socorro - CS, Jaçanâ/Tremembé - 3T, Vila Maria/Vila Guilherme - MG, Vila 
Mariana - VM e Vila Prudente/Sapopemba - VP, criadas pela Lei no 13.399, de 10  de 
agosto de 2002, observado o disposto no artigo 2° constituem-se de: 
I - Gabinete do Subprefeito, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica;  
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Executiva de Defesa Civil; 
e) Assessoria Executiva de Comunicação; 
f) Praça de Atendimento ao Público; 
II - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Unidade de Avaliação e Controle; 
C) Supervisão de Segurança Alimentar, com suas respectivas Unidades; 
d) Supervisão  de Assistência Social; 
e) Supervisão  de Esportes e Lazer, com Unidades Esportivas; 
f) Supervisão  de Cultura, com Unidades Culturais; 
g) Supervisão  de Habitação; 
III - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Unidade de Autos de Infração; 
c) Unidade de Cadastro; 
d)  Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos, com: 
1) Unidade Técnica de Aprovação de Projetos; 
2) Unidade Técnica de Licenciamentos; 
3) Unidade Técnica de Segurança de  Edificações e Maciços de Terra; 
e)  Supervisão Técnica de Planejamento Urbano; 
f)  Supervisão Técnica de Fiscalização, com Unidade Técnica de Fiscalização; 
IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b)  Supervisão Técnica de Limpeza Pública, com: 
1) Unidade de Áreas Verdes; 
2) Unidade de Varrição; 
c)  Supervisão Técnica de Manutenção; 
1) Unidades de Manutenção dos Sistemas de Drenagem e Viário;  
V - Coordenadoria de Projetos e Obras, com: 
a) Assistência Administrativa; 
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b)  Supervisão Técnica de Projetos e Obras, com: 
1) Unidade Técnica de Próprios e Edificações; 
2) Unidade Técnica de Projetos e Obras em Vias e Logradouros Públicos; 
3) Unidade Técnica de Sistemas de Drenagem; 
VI - Coordenadoria de  Educação,  com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Supervisão Escolar; 
c) Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica; 
d) Diretoria Técnica de Planejamento; 
e) Diretoria de Programas Especiais; 
f) Unidades Educacionais; 
VII - Coordenadoria de Saúde, com: 
a) Assessoria Técnica; 
b) Assistência Administrativa; 
c) Supervisão  de Vigilância em Saúde; 
d) Unidades de Saúde; 
VIII - Coordenadoria de Administração e Finanças, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Supervisão de  Administração; 
c)  Supervisão  de  Gestão  de Pessoas, com: 
1) Unidade de Remuneração e Folha de Pagamento; 
2) Unidade Técnica de Desenvolvimento e Acompanhamento Profissional; 
3) Unidade de Ingresso, Movimentação e Desligamento; 
d)  Supervisão  de Finanças, com: 
1) Unidade Técnica de Controle Orçamentário; 
2) Unidade de Execução Orçamentária; 
e)  Supervisão  de Suprimentos, com: 
1) Unidade de Armazenamento; 
2) Unidade de Compras. 
§ 1 0  - Lei especifica  disporá  sobre a transferência das unidades de saúde, da 
Secretaria Municipal da Saúde para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras. 
§ 20  - As unidades da Supervisão de Segurança Alimentar compreendem: Mercados 
Municipais e os Sacoleies. 
§ 3 0  - As unidades esportivas compreendem: Centros Educacionais e Esportivos - CEE, 
Centros Esportivos e de Lazer - CEL, Balneários e Minibalneários, Ginásio Esportivo e 
Estádio Municipal. 
§ 40  - As unidades culturais compreendem: Bibliotecas Públicas, Bibliotecas Infanto-
Juvenis, Casas de Cultura, Teatros Municipais e o Espaço Cultural Tendai da Lapa. 
§ 50  - As unidades educacionais compreendem: Escolas Municipais, Centros de 
Educação Infantil e Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos. 
Art. 2° - As Subprefeituras de Aricanduva, Socorro e Tremembé/Jaçanâ, criadas pela 
Lei n° 13.399, de 2002, ficam com a denominação alterada para 
Aricanduva/Formosa/Carrào - AF, Capela do Socorro - CS e Jaçanà/Tremembé - JT, 
respectivamente. 
Art. 3° - Os cargos de provimento em comissão das Subprefeituras, são  os constantes 
do Anexo I, Tabelas "A" a "I", integrantes desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova" sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
II - mantidos, com as  alterações eventualmente ocorridas, os que constam nas duas 
situações; 
III - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 
Parágrafo único - Os cargos serão extintos no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias da publicação desta lei. 
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Art. 4° - A Assessoria Técnica de Projetos Especiais e a Assessoria Técnica de 
Revitalizaçâo do Centro, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, criadas pela Lei n° 
13.169, de 11 de julho de 2001, ficam transferidas para o Gabinete do Subprefeito, da 
Subprefeitura da Sé, com os respectivos cargos de provimento em comissão 
constantes do Anexo I, Tabela "A" integrante desta lei. 
Parágrafo único - Em decorrência do disposto no "caput", as Assessorias ora 
remanejadas, transferem-se para a nova situação, com as atuais competências, 
atribuições, pessoal, acervo, material e recursos. 
Art. 5°- As unidades educacionais, da Secretaria Municipal de  Educação, previstas no 
Decreto n° 42.773, de 3 de janeiro de 2003, com as  alterações introduzidas pelos 
Decretos no 42.915, de 25 de janeiro de 2003 e no 43.396, de 30 de junho de 2003, 
ficam transferidas para as Subprefeituras, com suas estruturas e respectivos cargos de 
provimento em comissão. 
§ 1° - Em decorrência do disposto no "caput", as unidades ora remanejadas, 
transferem-se para a nova situação, com as atuais competências, atribuições, pessoal, 
acervo, material e recursos. 
§ 2° - Os cargos de provimento em comissão  do Quadro dos Profissionais de  Educação 
constantes do Anexo I, Tabelas "A", "C" e "E", a que se refere o artigo 2° da Lei n° 
11.434, de 12 de novembro de 1993,ficam fixados nas unidades educacionais e nas 
Coordenadorias de Educação, das Subprefeituras, na conformidade do Anexo I, Tabela 
"F", integrante desta lei, respeitado o Módulo estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos termos da legislação vigente, para cada cargo/unidade educacional. 
Art. 6° - Mantidas a quantidade, referência de vencimentos e lotação, os cargos de 
provimento em comissão  constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo H, 
integrante desta lei, ficam com a denominação e a forma de provimento alteradas, na 
conformidade da coluna "Situação  Nova" do mesmo Anexo. 
Art. 7° - Mantidas a denominação, quantidade e referência de vencimentos, os 4 
(quatro) cargos de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento pelo 
Prefeito, em comissão, dentre portadores de titulo universitário, lotados nas 
Subp'refeituras de Campo Limpo - CL, Mooca - MO, Vila Maria/Vila Guilherme - MG e 
São Mateus - SM, ficam transferidos para o Gabinete do  Secretário,  da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, com a forma de provimento alterada para livre 
provimento em comissão pelo Prefeito. 
Art. 80  - 0 Setor de Coleção Circulante, da Biblioteca Pública Presidente Kennedy e os 
Setores de  Depósito Bibliográfico, das Bibliotecas Públicas Francisco Pati e Paulo 
Setúbal com a denominação ora alterada para Setor de Coleção Circulante ficam 
subordinados às respectivas Bibliotecas, bem como os cargos de Encarregado de Setor 
II, Ref. DAI-5 a eles correspondentes, na conformidade do Anexo I, Tabela "B" 
integrante desta lei. 
Art. 90  - Ficam extintos na Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP os cargos 
de provimento em comissão  constantes do Anexo III, Tabela "A", integrante desta lei. 
Art. 10 - Ficam extintas na Secretaria Municipal de  Educação - SME os Núcleos de  Ação 
Educativa e as Unidades a eles pertencentes, com cargos extintos na conformidade do 
Anexo III, Tabela "B", integrante desta lei. 
Parágrafo único - As Unidades pertencentes aos Núcleos de Ação Educativa cujos 
cargos não  estão sendo extintos no Anexo III, Tabela "B", ficam transferidas com seus 
respectivos cargos de provimento em comissão  para a Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 11 - Ficam extintas na Secretaria Municipal da Assistência Social - SAS as 
unidades pertencentes às Supervisões Regionais de Assistência Social, cujos cargos de 
provimento em comissão estão sendo extintos na conformidade do Anexo III, Tabela 
"E", integrante desta lei. 
Art. 12 - Ficam transferidos para o Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de 
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Esportes Lazer e Recreação - SEME, 2 (dois) cargos de Encarregado de Manutenção, 
Ref. DAI-4, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, lotados atualmente nos 
Balneários Carlos Joel Nelli e Jalisco, da  Divisão  de Unidades Educacionais, do 
Departamento de Unidades Educacionais - DUED/SEME. 
Art. 13 - Ficam extintas nas Secretarias Municipais da Saúde - SMS, de Esportes, Lazer 
e Recreação - SEME e da Cultura - SMC as unidades constantes do Anexo IV, Tabelas 
"A", "B" e "C", cujos cargos correspondentes estão sendo extintos, na conformidade do 
Anexo III, Tabelas "C", "D" e "F", respectivamente, integrantes desta lei. 
Art. 14 - Fica extinta a  Divisão Técnica de Recursos Humanos, da Administração 
Regional de Saúde Centro - ARS-1, da Secretaria Municipal da Saúde e o respectivo 
cargo de Diretor de  Divisão Técnica, Ref. DAS-12, na conformidade dos Anexos IV, 
Tabela "A" e III, Tabela "C" desta lei, passando as  Seções  a ela pertencentes a 
subordinar-se diretamente à Administração Regional de Saúde Centro - ARS-1. 
Art. 15 - Ficam extintas as Supervisões Regionais de Assistência Social do Campo 
Limpo, Freguesia do Ô, São Miguel/Ermelino Matarazzo, Sé/Lapa e Vila Prudente, da 
Secretaria Municipal da Assistência Social, e os cargos correspondentes de Supervisor 
Geral, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de  nível universitário, transferidos para o Gabinete do  Secretário,  da 
mesma Secretaria. 
Art. 16 - Os 6 (seis) cargos de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-11, de livre 
provimento em comissão, dentre servidores da carreira de Engenheiro ou Arquiteto, da 
Unidade de Galerias, Córregos e Canais, da Unidade Técnica de Obras Públicas, da 
Supervisão  de Obras e Serviços, das antigas Administrações Regionais de AF, EM, G, 
JA, JT e SM, constantes do Anexo I da Lei n° 13.399, de 10  de agosto de 2002, 
correspondem a 6 (seis) cargos de Chefe de Unidade Técnica II, Ref. DAS-11, da 
Unidade Técnica de Obras Públicas, da  Supervisão  de Obras Públicas, das mesmas 
Administrações Regionais. 
Art. 17 - Ficam extintas, na data da publicação desta lei, todas as  funções gratificadas 
com seus respectivos setores ou serviços, criadas por meio de legislação municipal 
especifica e lotadas na Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" às funções gratificadas pertencentes 
às unidades que  estão sendo transferidas das Secretarias Municipais para as 
Subprefeituras, nos termos desta lei. 
Art. 18 - Ficam excluídos  dos efeitos do artigo 19 do Decreto no 32.384, de 6 de 
outubro de 1992, 5 (cinco) cargos de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-10, de 
livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de 
Assistente Social, 5 (cinco) cargos de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre titulares de cargos de Contador e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de Administração, Economia ou 
Ciências Contábeis, ou habilitação legal correspondente, todos do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria Municipal da Assistência Social, ora transferidos para a 
Supervisão de Assistência Social, da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, 
das Subprefeituras, com a denominação alterada para Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10. 
Art. 19 - Os ocupantes dos cargos das Supervisão  de Habitação, Segurança Alimentar, 
Assistência Social, Cultura, Esportes e Lazer deverão ser nomeados com a oitiva das 
Secretarias das áreas correspondentes. 
Art. 20 - Nos casos de alteração da forma de provimento dos cargos, fica permitido, a 
critério da Administração, a manutenção dos atuais titulares, ainda que  não preencham 
os novos requisitos exigidos por esta lei. 
Art. 21 - As competências das autoridades, as atribuições das unidades e a 
organização administrativa prevista no artigo 1 0  desta lei serão definidas ou 
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adequadas em decreto especifico. 
Parágrafo único - Até a publicação da lei a que se refere o "caput", serão observadas 
as competências e atribuições estabelecidas na Lei no 13.399, de 2002, detalhadas 
pela Portaria Intersecretarial no 6/SMSP/SGM/2002, publicada no Diário Oficial do 
Município de 21 de dezembro de 2002. 
Art. 22 - Fica prorrogado até o final do mês de dezembro de 2004 o prazo previsto no 
artigo 21 da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, para  formalização, mediante lei, 
das novas estruturas organizacionais centrais, com os respectivos quadros de cargos e 
funções, assim como as  ações executivas de suas competências, compatibilizando-as 
com as das Subprefeituras, de modo a evitar duplicidade. 
Art. 23 - Ficam remanejados para as Subprefeituras os bens patrimoniais, serviços, 
pessoal e competências atinentes aos equipamentos transferidos na forma dos 
Decretos n° 42.770, 42.772 e 42.773, todos de 04 de janeiro de 2003 e 42.771, de 03 
de janeiro de 2003, com as  alterações introduzidas pelo Decreto n° 43.121, de 22 de 
abril de 2003. 
Art. 24 - Fica o Executivo autorizado a realocar saldo, relativamente ao elemento de 
despesa "3111 - Pessoal Civil", de  dotações orçamentárias do orçamento vigente, 
necessários ao cumprimento da presente lei. 
Art. 25 - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, ou realocadas na forma do 
artigo anterior e suplementadas, se necessário. 
Art. 26 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PRTEFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA  VALENTE, Secretária  Municipal de Gestão Pública 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
OBS: Os Anexos I a IV desta lei serão publicados na edição do DOM de 18 do corrente 
mês, em forma de suplemento. 
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Base de dados : legis 
	

Lívia  Salomão Nogueira 

Pesquisa : SUBPREFEITURA AND LEI 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.764 27/05/2013 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a  criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que 

especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a  Gratificação  pela  Prestação  de 
Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.208/2015 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.778/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 22 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 3 0, o arts. 40  e 50  e os incisos III e IV do art. 70  do Decreto 
no 53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após  a publicação desta Lei).; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de  Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 23 
de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Folha 	68 

Proc. N°_01-0 89/ 006 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe  sobre a  criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela  Prestação  de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei  dispõe  sobre a  criação das Secretarias Municipais de  Promoção  da 
Igualdade Racial — SMPIR, de  Relações Governamentais — SMRG, de Licenciamento 
— SEL, de  Políticas  para as Mulheres — SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município — CGM e da Subprefeitura de Sapopemba — SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano — SMDU, de Habitação — SEHAB, 
de  Relações Internacionais e Federativas — SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania — SMDHC, e institui a Gratificação pela  Prestação  de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em  comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo  são  os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL — SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art.  2°  Fica criada a Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial — 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de  ações afirmativas da  promoção  dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela  discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3 0  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I — assessorar o Prefeito na formulação de  políticas e diretrizes voltadas à 
promoção  da igualdade racial; 
II — coordenar e acompanhar as  políticas transversais de Governo para a  promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação  do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III — promover e acompanhar a  execução  dos programas de  cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da  promoção  da igualdade racial; 
IV — articular e facilitar a  concretização  de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V — promover o enfrentamento da  discriminação  racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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VI — acompanhar e propor políticas  de necessidades especificas para os povos 
indígenas e comunidades tradicionais e religiões  de  tradição africana; 
VII — estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à promoção da igualdade 
racial; 
VIII — realizar as Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 
IX — exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de 
atuação. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 40  A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem a seguinte 
estrutura: 
I — Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica; 
c) Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais; 
II —  Coordenação  de  Ações Afirmativas, com: 
a) Gabinete do Coordenador; 
b) Supervisão de  Ações Programáticas; 
c) Supervisão de  Ações Regionalizadas, composta de 8 (oito) Centros de Referência 
Regionais, nas macrorregiôes: Sul 1; Sul 2; Centro; Oeste; Leste 1; Leste 2; Norte 
1 e Norte 2; 
IH — Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais, com 
Gabinete do Coordenador; 
IV —  Supervisão  de Administração e Finanças; 
V — Observatório de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 
VI — Conselho Municipal de Igualdade Racial; 
VII — Conselho Municipal dos Povos Indígenas. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 50  A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I — planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial e 
ao Secretário Adjunto; 
II — executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial; 
III — supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
Art. 60  A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua área de 
atuação,  que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. 70  A Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais tem as seguintes 
atribuições: 
I — apoiar planos, programas, projetos e ações voltados à  promoção  da igualdade 
racial, em especial a aprovação e execução do Plano Municipal de  Promoção  da 
Igualdade Racial; 
II — acompanhar a elaboração de proposta setorial e transversal da  promoção  da 
igualdade racial para compor a Lei de Diretrizes Orçamentárias e elaboração do 
Orçamento-Programa da Secretaria; 
III — representar a Secretaria perante os órgãos colegiados e instâncias de 
deliberações do governo municipal nos assuntos relativos à promoção da igualdade 
racial. 
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Proc. N°01-038 2 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Art. 80  A Coordenação de  Ações Afirmativas tem as seguintes atribuiçôes: 
I - formular e gerir programas e projetos desenvolvidos pela SMPIR, com a adoção 
de medidas que visem à correção das desigualdades raciais e a  promoção  da 
igualdade de oportunidades de forma territorializada; 
II - desenvolver e coordenar a implementação de  políticas e programas de  ação 
afirmativa e do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, destinados ao 
enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no tocante à  educação,  cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de 
massa, financiamentos públicos e acesso à justiça; 
III - desenvolver ações transversais, observados os objetivos voltados para a 
promoção da igualdade racial; 
IV - estimular, apoiar e fortalecer iniciativas oriundas da sociedade civil 
direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades étnico-raciais, mediante a implementação de incentivos e critérios de 
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 
✓ - realizar ações regionalizadas e territorializadas no enfrentamento da 
discriminação racial e promoção da igualdade racial, por meio dos Centros de 
Referência Regionais; 
VI - colaborar com o Conselho Municipal de Igualdade Racial na  consecução  dos 
objetivos estabelecidos neste Titulo. 
Art. 9 0  A Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais tem as 
seguintes  atribuições: 
I - formular políticas  de promoção da defesa dos direitos e interesses das 
comunidades tradicionais, reduzindo as desigualdades e eliminando todas as formas 
de discriminação identificadas; 
II - promover a preservação da memória histórica dos grupos étnico-raciais; 
III - promover o diálogo com comunidades de  expressões culturais tradicionais 
vinculadas com os grupos étnico-raciais, buscando o reconhecimento e respeito ao 
patrimônio histórico e cultural, como forma de combate à discriminação racial; 
IV - desenvolver atividades voltadas aos três pilares do patrimônio cultural, 
material e imaterial sobre africanidades; 
✓ - colaborar com o Conselho Municipal dos Povos Indígenas  na consecução dos 
objetivos estabelecidos na Lei no 15.248, de 26 de julho de 2010. 
Art. 10. A  Supervisão  de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentàrios e financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 
equipamentos de  informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção; 
✓ - exercer outras  atribuições compatíveis com a  área  de  atuação. 
Art. 11. 0 Observatório de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial tem as 
seguintes atribuições: 
I - analisar a  eficácia das políticas públicas de combate às desigualdades sociais 
aplicadas pelo Município; 
II - monitorar os dados existentes no âmbito do  Município  sobre a questão étnico-
racial; 
III - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a  situação étnico-racial no  Município, visando a 
subsidiar o desenvolvimento de  políticas públicas municipais voltadas a  ações 
afirmativas que permitam a  promoção  da igualdade racial; 
IV - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise  de dados e resultados para servir de subsidio à formulação e 
implementação das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos 
segmentos da população envolvidos. 
Parágrafo único. A composição e o funcionamento do Observatório de  Políticas  de 
Promoção  da Igualdade Racial  serão estabelecidos em regulamento. 
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CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 12. Ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial compete 
planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras  atribuições  que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 13. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras 
atribuições que lhe forem cometidas em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Art. 14. Fica criado, na Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial, o 
Conselho Municipal de Igualdade Racial — COMPIR, órgão colegiado de composição 
tripartite, composto por representantes do poder público municipal, servidores 
públicos e da sociedade civil, com a finalidade de subsidiar a elaboração, a 
implementação, o acompanhamento e a avaliação da  política  pública local de 
igualdade racial. 
Art. 15. 0 Conselho Municipal de Igualdade Racial tem as seguintes atribuições:  
I — propor, em âmbito municipal,  políticas  de  promoção  da igualdade racial, com o 
objetivo de combater o racismo e a  discriminação  racial, desconstruir preconceitos 
e reduzir as desigualdades raciais, inclusive no aspecto econômico, financeiro, 
social,  político e cultural; 
II — propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fi scalização das políticas  
de promoção da igualdade racial, fomentando a  inclusão  da  dimensão  racial nas 
políticas  públicas desenvolvidas no  Município;  
III — acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento 
de programas e ações governamentais, com vistas à implementação de  ações  de 
promoção da igualdade racial; 
IV — acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de  indivíduos e grupos 
étnico-raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; 
V — organizar e acompanhar a Conferência Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial. 
Art. 16. 0 Conselho Municipal de Igualdade Racial será integrado por 10 (dez) 
membros titulares e 5 (cinco) suplentes. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial será representada 
no Conselho Municipal de Igualdade Racial pelo Secretário  Municipal e pelos 
Coordenadores Gerais. 
Art. 18. Os representantes dos servidores públicos serão eleitos em plenárias  
convocadas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Art. 19. A  representação  dos servidores públicos e da SMPIR não poderá 
ultrapassar 40% (quarenta por cento) da totalidade dos membros do Conselho. 
Art. 20. representação da sociedade civil será obtida em plenária aberta a 
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na 
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial e que tenham, 
comprovadamente, desenvolvido esforços na luta contra a  discriminação  racial. 
Art. 21. As regras para a primeira eleição dos membros do Conselho e dos 
suplentes, bem como seu funcionamento serão estabelecidos em regulamento. 
Art. 22. 0 mandato dos representantes do Conselho Municipal de Igualdade Racial 
será  de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas como 
serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua remuneração a qualquer 
titulo. 
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Art. 23. Mantidas suas  atribuições, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas criado 
pelo Decreto no 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, passa a vincular-se à 
Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. Decreto do Executivo disporá  sobre a  composição e o 
funcionamento do Conselho. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade 
Racial, ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de  Promoção  da Igualdade 
Racial por meio do art. 40  do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; 
II - as atribuições previstas no art. 70  da Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE. 
Art: 25. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação desta lei, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
prestará apoio administrativo e a infraestrutura  necessários ao desempenho das 
atribuições  da Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput" deste artigo, a Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá repassar à Secretaria Municipal 
de  Promoção  da Igualdade Racial, de forma gradual, os serviços por ela atualmente 
executados. 

TÍTULO III 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS - SMRG 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 26. Fica criada a Secretaria Municipal de  Relações Governamentais - SMRG, 
órgão  da  Administração  Municipal Direta, com a finalidade de promover a 
coordenação política do Poder Executivo e a condução de seu relacionamento com o 
Poder Legislativo Municipal, bem assim com a sociedade civil e suas instituições. 
Art. 27. Compete ao Secretário  Municipal de  Relações Governamentais: 
I - rèalizar a  condução  do relacionamento do Governo com a Câmara Municipal e os 
partidos políticos; 
II - coordenar as  ações e assuntos de natureza parlamentar e de relacionamentos 
com outras instâncias legislativas e prefeituras; 
III - atender e gerir as demandas da sociedade civil organizada determinadas pelo 
Prefeito; 
IV - autorizar o afastamento de servidores e empregados públicos municipais da 
Administração Direta, das Autarquias e Fundações  para as esferas Federal, 
Estadual, Distrital e para outros municípios,  nos casos e condições previstos na 
legislação municipal; 
V - autorizar o afastamento dos servidores da Administração Direta para a 
Administração Indireta do  Município  de São Paulo, para o Tribunal de Contas do 
Município e para a Câmara Municipal; 
VI - aprovar, previamente à  formalização  dos pedidos às autoridades competentes, 
as solicitações de afastamento de servidores e empregados públicos da 
Administração Direta, Indireta ou Fundacional da  União,  dos Estados, do Distrito 
Federal e de outros municípios  para prestar serviços na Prefeitura do  Município  de 
São Paulo; 
VII - conhecer e opinar nas propostas de denominação de vias e logradouros 
públicos, relativamente às indicações  dos homenageados; 
VIII - opinar sobre o apoio da Prefeitura à realização de eventos turísticos, 
culturais e cívicos,  de interesse do Gabinete do Prefeito; 
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IX — opinar sobre o mérito social de associações e fundações nos pedidos de 
declaração de utilidade pública formulados nos termos da legislação especifica, 
quando: 
a) não houver correlação das atividades ou finalidades das associações  ou 
fundações com algum órgão municipal; 
b) houver conflito de competência entre as Secretarias Municipais na matéria; 
c) a análise das Secretarias Municipais não  for conclusiva ou restar prejudicada por 
força de determinações da legislação pertinente; 
d) a prestação de serviços da entidade esteja voltada apenas para parcela da 
coletividade. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 28. A Secretaria Municipal de  Relações Governamentais tem a seguinte 
estrutura: 
I — Gabinete do  Secretário,  com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica;  
II —  Coordenação  de Assuntos Parlamentares e Administrativos; 
III — Coordenação de Articulação  Política e Social; 
IV — os Conselhos Participativos Municipais. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 29. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:  
I — planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário;  
II — executar atividades relacionadas com as audiências e representações  políticas e 
institucionais do  Secretário;  
III — supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria. 
Art. 30. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua  área  de 
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. 31. 0 Gabinete do  Secretário  Municipal de  Relações Governamentais contará  
também com um Assessor incumbido dos assuntos de comunicação e imprensa 
afetos à Secretaria. 
Art. 32. A  Coordenação  de Assuntos Parlamentares e Administrativos tem as 
seguintes  atribuições:  
I — assistir o Secretário no acompanhamento dos assuntos: 
a) de natureza parlamentar com a Câmara Municipal e com outras instâncias 
legislativas e prefeituras; 
b) relacionados com os projetos de leis de iniciativa dos parlamentares e emendas 
parlamentares;  
c) relativos aos pedidos de afastamento referidos nos incisos IV e V do art. 27 
desta lei, observada a legislação especifica; 
II — estabelecer canais de  interação  permanente com a liderança do Governo na 
Câmara Municipal; 
III — organizar e auxiliar o Secretário no atendimento aos parlamentares. 
Art. 33. A  Coordenação  de Articulação  Política e Social tem por atribuição assistir o 
Secretário: 
I — na coordenação e articulação das relações políticas  do Governo com os  órgãos  
da Administração e com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
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RF 11.274 
II - no desenvolvimento e implementação de metodologias e instrumentos  de  
participação voltados ao diálogo com os movimentos sociais e associações 
comunitárias, visando a subsidiar o Prefeito nas ações  de articulação com a 
sociedade civil organizada. 
Art. 34. 0 Conselho Participativo Municipal  será organizado em cada subprefeitura e 
será formado por representantes eleitos, residentes no distrito, em número nunca 
inferior a 5 em cada distrito. 
Art. 35. Os Conselhos Participativos Municipais tem as seguintes atribuições:  
I - colaborar com a Coordenação de Articulação  Política e Social no  nível com sua 
função de articulação com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de  organização e representação  da sociedade civil e de 
controle social do poder público, sem interferência ou sobreposição às funções  
destes mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da  região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiências neste atendimento; 
IV - monitorar no âmbito de seu território a execução  orçamentária,  a evolução dos 
Indicadores de Desempenho dos Serviços Públicos, a  execução  do Plano de Metas e 
outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de Audiências Públicas e outras iniciativas de participação 
popular do Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e subprefeitura visando a articular ações e 
contribuir com as  coordenações.  
§ lo 0 Poder Executivo regulamentará o funcionamento destes Conselhos. 
§ 20  Os Conselhos de que trata o "caput"  subsistirão até que os Conselhos de 
Representantes de que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Orgânica possam 
validamente existir e estarem em funcionamento. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36. As demais atividades e atribuições relacionadas à  administração em geral, 
de pessoal, de finanças,  contábil e outras voltadas ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de  Relações Governamentais serão exercidas pela Secretaria do Governo 
Municipal, por meio de suas unidades competentes. 
Art. 37. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de  Relações Governamentais, 
ora criada, as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Relações 
Governamentais por meio do Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009. 

TÍTULO IV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 38. Fica criada a Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, órgão da 
Administração Municipal Direta. 
Art. 39. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - controlar o uso e a  ocupação  do solo urbano, especialmente o parcelamento do 
solo e as  edificações;  
II - licenciar o parcelamento do solo; 
III - licenciar as  edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, 
reconstrução, demolição e regularização, bem como certificar a sua  conclusão;  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



IV - licenciar a  instalação e funcionamento dos equipamentos e sistemas de 
segurança, dos depósitos de  combustíveis, produtos químicos, explosivos e 
assemelhados; 
V - controlar o uso dos imóveis especialmente no que se refere às normas de 
segurança e acessibilidade; 
VI - regularizar as  edificações; 
VII - denominar logradouros públicos; 
VIII - informatizar, integrar e operacionalizar os sistemas de cadastro do  Município 
de São Paulo pertinentes às áreas  de atuação da Secretaria; 
IX - implantar, controlar e coordenar o sistema de licenciamento eletrônico, 
definindo sua aplicabilidade, os fluxos de atendimento de cada tipo de 
licenciamento e sua interface com os processos em meio físico; 
X - controlar e coordenar o processo de  análise  de licenciamento de 
empreendimentos que envolvam outras Secretarias Municipais; 
XI - normatizar a aplicação, bem como propor alteração e regulamentação da 
legislação de obras, de  edificações,  de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos; 
XII - formular a  política  de licenciamento e controle urbano. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Licenciamento tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do  Secretário; 
II - Coordenadoria de Edi ficação de Uso Residencial - RESID; 
III - Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN; 
IV - Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN; 
V - Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 

PARHIS; 
VI - Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR; 
VII - Supervisão Geral de Informação - INFO; 
VIII - Supervisão Geral de  Administração e Finanças - SGAF; 
IX - Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC; 
X -  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo - CEUSO; 
XI -  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS; 
XII - Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 

- CAEHIS. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

Art. 41. Integram o Gabinete do  Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Técnica e Jurídica - ATAJ; 
III - Assessoria de Gestão Estratégica - AGE; 
IV - Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados - SEC. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID 
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Folha 	72 

Proc.  N°_01-p389/2006 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Art. 42. A Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID tem a seguinte 
estrutura : 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Horizontal - RESID-1; 
HI - Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Vertical - RESID-2; 
IV -  Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3; 
✓ -  Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art. 43. A Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Horizontal - RESID-1 
tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Conjunto Vila - RESID-11; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal - RESID-12. 
Art. 44. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Vertical - RESID-2 tem 
a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Prédio Residencial - RESID-21; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical - RESID-22. 
Art. 45. A  Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal de Grande Porte - RESID-31; 
II - Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical de Grande Porte - RESID-32. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Serviços e Uso Institucional - SERVIN 

Art. 46. A Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN 
tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de  Edificação  de Serviços - SERVIN-1; 
III -  Divisão Técnica de Edificação de Uso Institucional - SERVIN-2; 
IV -  Divisão Técnica de Edificação de Serviços e Uso Institucional de Grande Porte - 
SERVIN-3; 
✓ - Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art. 47. A  Divisão Técnica de Edificação de Serviços - SERVIN-1 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Edificação de Escritório - SERVIN-11; 
II -  Seção Técnica de  Edificação  de Serviços - SERVIN-12. 
Art. 48. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Institucional - SERVIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de  Edificação  de Uso Educacional - SERVIN-21; 
II -  Seção Técnica de  Edificação  de Uso Institucional - SERVIN-22. 
Art. 49. A Divisão Técnica de Edificação de Serviços e Uso Institucional de Grande 
Porte - SERVIN-3 tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Serviços de Grande Porte - SERVIN-31; 
II - Seção Técnica de  Edificação  de Uso Institucional de Grande Porte - SERVIN-32. 

Subseção  IV 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial - COMIN 

Art. 50. A Coordenadoria de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial - COMIN tem 
a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial - COMIN-1; 
III -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Industrial - COMIN-2; 
IV -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial de Grande Porte - 
COMIN-3; 
✓ -  Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art. 51. A  Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial - COMIN-1 tem a 
seguinte estrutura: 
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I -  Seção Técnica de Depósitos - COMIN-11; 
II -  Seção Técnica de  Edificação  de Uso Comercial - COMIN-12. 
Art. 52. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Industrial - COMIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Edificação de Uso Industrial Incômodo - COMIN-21; 
II -  Seção Técnica de  Edificação  de Uso Industrial - COMIN-22. 
Art. 53. A  Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial e Industrial de Grande 
Porte - COMIN-3 tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Uso Comercial de Grande Porte - COMIN-31; 
H -  Seção Técnica de Uso Industrial de Grande Porte - COMIN-32. 

Subseção V 
Da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de  Habitação  de Interesse Social - 
PARHIS 

Art. 54. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse 
Social - PARHIS tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-1; 
III - Divisão Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-2; 
IV -  Divisão Técnica de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3; 
V -  Divisão Técnica de Aceitação de Parcelamento do Solo - PARHIS-4; 
VI - Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 55. A Divisão Técnica de  Habitação  de Interesse Social - PARHIS-1 tem a 
seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-11; 
II - Seção Técnica de Conjunto Habitacional de Interesse Social - PARHIS-12. 
Art. 56. A Divisão Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de  Habitação  de Mercado Popular - PARHIS-21; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Habitacional de Mercado Popular - PARHIS-22. 
Art. 57. A Divisão Técnica de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Diretrizes - PARHIS-31; 
II -  Seção Técnica de Parcelamento do Solo - PARHIS-32. 
Art. 58. A Divisão Técnica de Aceitação de Parcelamento do Solo - PARHIS-4 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Acompanhamento e Aceitação - PARHIS-41; 
II -  Seção Técnica de Oficialização de Logradouros - PARHIS-42. 

Subseção VI 
Da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR 

Art. 59. A Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR tem a 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de Atividade Especial - SEGUR-1; 
III - Divisão Técnica de  Adaptação  à Acessibilidade e Segurança de Uso - SEGUR-
2, 
IV -  Divisão Técnica de Local de  Reunião - SEGUR-3; 
V - Divisão Técnica de  Manutenção  de Instalações de Segurança - SEGUR-4; 
VI -  Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 60. A  Divisão Técnica de Atividade Especial - SEGUR-1 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Atividade Incômoda - SEGUR-11; 
II - Seção Técnica de Uso Especial - SEGUR-12. 
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Folha 	73 

Proc. Nr_01-03M6 

Lívia Salomão Nogueira 

RF  
Art. 61. A  Divisão Técnica de Adaptação à Acessibilidade e Segurança de Us

1  o -1.274 
 

SEGUR-2 tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Acessibilidade de Edificação - SEGUR-21; 
II - Seção Técnica de Segurança de Uso em Edificação  de Serviços e Uso 
Institucional - SEGUR-22; 
III -  Seção Técnica de Segurança de Uso em Edificação  de Uso Comercial e 
Industrial - SEGUR-23. 
Art. 62. A  Divisão Técnica de Local de Reunião - SEGUR-3 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - SEGUR-31; 
II - Seção Técnica de Licenciamento de Evento - SEGUR-32. 
Art. 63. A  Divisão Técnica de  Manutenção  de Instalações de Segurança - SEGUR-4 
tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Tangue e Reservatório - SEGUR-41; 
II - Seção Técnica de Sistema de Segurança e Equipamento - SEGUR-42. 

Subseção VII 
Da  Supervisão Geral de Informação - INFO 

Art. 64. A Supervisão Geral de Informação - INFO tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Superviser; 
II -  Supervisão  de Informatização - INFO-1; 
III -  Supervisão  de Cadastro de Logradouros - INFO-2; 
IV - Supervisão de Cadastro de  Edificações  - INFO-3; 
V - Supervisão de  Informações  - INFO-4. 
Art. 65. A  Supervisão  de Cadastro de Logradouros - INFO-2 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Denominação de Logradouros - INFO-21; 
II - Seção Técnica de Acervo - INFO-22. 
Art. 66. A  Supervisão  de Cadastro de  Edificações  - INFO-3 tem a seguinte 
estrutura: 
I -  Seção Técnica de Numeração - INFO-31; 
II - Seção Técnica de Regularidade -  IN Fa-32.  
Art. 67. A  Supervisão  de Informações - INFO-4 tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Informação à Administração Pública - INFO-41; 
II - Seção Técnica de Informação ao Municipe - INFO-42. 

Subseção VIII 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF 

Art. 68. A  Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Superviser; 
II -  Supervisão  de Execução Orçamentária e Financeira - SGAF-1; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas - SGAF-2; 
IV -  Supervisão  de Processos e Documentos - SGAF-3; 
V -  Supervisão  de Administração - SGAF-4. 

Subseção IX 
Da Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC 

Art. 69. A Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de  Análise  1 - GTEC-1; 
II - Seção Técnica de  Análise  2 - GTEC-2; 
III - Seção Técnica de  Análise  3 - GTEC-3. 

CAPÍTULO III 
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DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 70. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário e ao Secretário Adjunto; 
H - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Secretário; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria; 
✓ - exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Secretário. 

Subseção II 
Da Assessoria Técnica e Jurídica - ATAJ 

Art. 71. A Assessoria Técnica e Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos e técnicos em processos e documentos que devam ser 
submetidos ao Secretário; 
II - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo em juizo, obtendo as  informações e demais elementos necessários perante as 
unidades da Secretaria; 
III - prestar suporte jurídico  à Secretaria; 
IV - assessorar o Secretário na formulação de  políticas e diretrizes de 
licenciamento; 
✓ - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam atribuídos pelo 
Secretário; 
VI - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelas unidades da Secretaria; 
VII - acompanhar a implementação das políticas definidas pela Administração 
Pública Municipal no âmbito de competência da Secretaria; 
VIII - exercer outras  atribuições  que lhe forem incumbidas pelo Secretário. 

Subseção III 
Da Assessoria de  Gestão Estratégica - AGE 

Art. 72. A Assessoria de Gestão Estratégica - AGE tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação da  política  de licenciamento e controle urbano; 
II - apoiar o planejamento estratégico da Secretaria e monitorar o cumprimento 
das metas estabelecidas. 

Subseção IV 
Da Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados - SEC 

Art. 73. A Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados - SEC tem por atribuição, 
analisar e instruir os processos e documentos a serem submetidos aos árgãos 
Colegiados e prestar apoio aos trabalhos afetos àqueles órgãos. 

Seção II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



Folha 	74 

Proc. N°_01-0389 2006 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Uso Residencial - RESID, da Coordenadoria de 
Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN e da Coordenadoria de 
Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN 

Art. 74. A Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID, a 
Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN e a 
Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN, em suas 
respectivas áreas  de  atuação, têm por atribuição instruir e decidir os pedidos 
referentes a: 
I - construção, reforma, reconstrução e demolição; 
II - diretrizes de projeto; 
III -  comunicação  de pequena reforma; 
IV - regularização; 
V - instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
VI - instalação e funcionamento de equipamentos de transporte vertical e 
horizontal; 
VII - movimento de terra; 
VIII - certificado de  conclusão e certificado de mudança de uso. 

Subseção II 
Da Çoordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS 

Art. 75. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse 
Social - PARHIS tem as seguintes atribuições: 
I - instruir e decidir os pedidos relativos à habitação e conjunto habitacional de 
interesse social e de mercado popular, referentes a: 
a) construção, reforma,  reconstrução e demolição; 
b) diretrizes de projeto; 
c) comunicação  de pequena reforma; 
d) regularização; 
e) instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
f) instalação e funcionamento de equipamentos de transporte vertical e horizontal; 
g) movimento de terra; 
h) certi ficado de conclusão e certificado de mudança de uso; 
II - instruir e decidir os pedidos referentes a parcelamento do solo relativos a: 
a) diretrizes; 
b) loteamento, desmembramento de gleba e desdobro de lote; 
c) termo de verificação de execução de obras; 
d) certidões; 
III - propor a oficialização e desoficialização de logradouros públicos. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR 

Art. 76. A Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR tem 
por atribuição instruir e decidir os pedidos relativos a: 
I - atividades incômodas e uso especial referentes a: 
a) construção, reforma,  reconstrução e demolição; 
b) diretrizes de projeto; 
c) comunicação de pequena reforma; 
d) régularização; 
e) movimento de terra; 
f) instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
g) instalação e funcionamento de equipamento de transporte vertical e horizontal; 
h) certificado de  conclusão e certificado de mudança de uso; 
II - adaptação de edificação existente às normas de acessibilidade; 
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III - adaptação de edificação existente às normas de segurança de uso; 
IV - funcionamento de local de reunião; 
✓ -  autorização  para a realização de evento temporário; 
VI -  manutenção  de instalação de equipamento do sistema de segurança das 
edificações e dos reservatórios de materiais químicos e inflamáveis; 
VII - manutenção de equipamento de transporte vertical e horizontal. 

Subseção IV 
Da Supervisão Geral de Informação - INFO 

Art. 77. A Supervisão Geral de Informação - INFO tem as seguintes atribuições: 
I - implantar, operacionalizar, informatizar e promover a permanente atualização 
dos seguintes cadastros técnicos de: 
a) edificações e terrenos públicos e privados; 
b) atos legais e dados técnicos dos logradouros públicos; 
c) numeração das unidades imobiliárias; 
d) estrutura urbana, incluindo melhoramento viário, legislação sobre zoneamento, 
áreas de  proteção ambiental, bens tombados e áreas envoltórias, proteção aos 
aeroportos, áreas contaminadas; 
II - implantar e operacionalizar qualquer outro cadastro de dados técnicos que 
venha a ser instituído pela Administração Municipal, desde que pertinente às 
atribuições da Secretaria; 
III - desenvolver e implantar o projeto de  informatização  dos cadastros e do 
licenciamento eletrônico; 
IV - fornecer à Administração Municipal as informações constantes dos cadastros; 
✓ - atender às solicitações referentes a dados cadastrais existentes; 
VI - propor a denominação e designação de logradouros públicos; 
VII - proceder à guarda e conservação de documentos específicos da Secretaria, 
garantindo a recuperação da informação, o acesso ao documento e a preservação 
de sua memória, prestando informação atualizada no âmbito interno e externo. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF 

Art. 78. A Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
II - promover a  execução orçamentária e a aplicação de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IV - elaborar termos de contratos, de prorrogação, rescisão, aditamentos e 
quitações, acompanhando sua execução; 
✓ - observadas as diretrizes formuladas pela Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão: 
a) planejar, coordenar, executar e monitorar as atividades referentes à 
administração dos recursos humanos da Secretaria; 
b) executar a  política  de capacitaçâo e desenvolvimento dos servidores da 
Secretaria; 
c) coordenar a política de estágio no âmbito da Secretaria; 
VI - autuar e proceder à movimentação de processos e documentos da Secretaria; 
VII - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações  de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VIII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Secretaria; 
IX - exercer outras atividades afins. 

Subseção  VI 
Da Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC 
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Folha 	75 

Proc. N°_01-0389/2006 

Lívia Salomão Hogueira 

RF 11.274 

Art. 79. A Unidade de  Gestão Técnica de  Análise — GTEC tem por atribuição 
proceder à  análise técnica e decidir os pedidos de regularização de  edificações,  de 
competência da Secretaria, formulados com base na Lei no 11.522, de 3 de maio de 
1994, e na Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, alterada pela Lei no 13.876, de 
23 de julho de 2004. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 80. Ao Secretário Municipal de Licenciamento compete planejar, dirigir, 
coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades 
que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Prefeito. 
Art. 81. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Licenciamento compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Da  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo — CEUSO 

Art. 82. A  Comissão  de Edificações e Uso do Solo — CEUSO, prevista na Lei no 
10.237, de 17 de dezembro de 1986, órgão normativo e consultivo sobre a 
legislação de obras, de  edificações,  de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos tem as seguintes atribuições: 
I — propor e opinar sobre  alteração e regulamentação da legislação a que se refere 
o "caput" deste artigo, bem como dirimir dúvidas e expedir instruções normativas 
sobre sua aplicação, no que couber; 
II — examinar e fixar parâmetros e procedimentos próprios para instrução e 
decisão, após consulta aos órgãos eventualmente envolvidos com a matéria, nos 
casos previstos no Código de Obras e Edificações e legislação complementar; 
III — emitir parecer conclusivo sobre a aplicação da legislação de regularização 
edilicia; 
IV — analisar e instruir os processos a serem submetidos em grau de recurso ao 
Prefeito, nos pedidos referentes à legislação a que se refere o "caput" deste artigo; 
V —, apreciar e decidir, em grau de 4a instância administrativa, os recursos 
interpostos do despacho do  Secretário  Municipal de Habitação ou dos Subprefeitos, 
nos pedidos relativos à legislação a que se refere o "caput" deste artigo, 
protocolados anteriormente à data da publicação desta lei. 
Art. 83. A CEUSO é composta por 8 (oito) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público e 4 (quatro) da sociedade civil, assim 
definidos: 
I — do Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Licenciamento — SEL; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras — SMSP; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos — SNJ; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano — 
SMDU; 
II — da sociedade civil: 
a) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado de São Paulo — CREA-SP; 
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b) 1 (um) representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo — 
CAU/SP; 
c) 1 (um) representante do Instituto de Arquitetos do Brasil — Departamento de 
São Paulo — IAB/SP; 
d) 1 (um) representante do Instituto de Engenharia —  JE. 
§ 10  Caberá ao Secretário  Municipal de Licenciamento indicar, dentre os membros 
da  Comissão, o seu Presidente, bem como o Vice-Presidente, que o substituirá  nos 
impedimentos. 
§ 20  0 representante da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos deverá ser 
Procurador do  Município e os demais representantes engenheiros ou arquitetos. 
§ 30  Os membros da  Comissão serão designados pelo Prefeito, mediante indicação 
dos órgãos e entidades previstos neste artigo. 
§ 40  0 mandato dos membros da  Comissão será de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 5 0  Caberá à Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

Seção II 
Da  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento do 
Solo — CAIEPS 

Art. 84. A  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de 
Parcelamento do Solo — CAIEPS, criada com o objetivo de coordenar a  decisão  dos 
processos de licenciamento que envolvam outras Secretarias Municipais, tem as 
seguintes  atribuições: 
I — analisar, instruir e decidir sobre os pedidos de aprovação de projetos de 
empreendimentos que dependam do exame de outras Secretarias Municipais, além 
da Secretaria Municipal de Licenciamento; 
II — exercer outras  atribuições conferidas por legislação especifica. 
Art. 85. A CAIEPS examinará, em caráter prioritário, os processos relativos a: 
I — implantação de equipamento e edifício público; 
II — empreendimento habitacional de interesse social, quando houver solicitação da 
Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social — 
CAEH  IS. 
Art. 86. A CAIEPS será composta por 11 (onze) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, assim definidos: 
I — 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Licenciamento — SEL; 
II — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Su bprefeitu ras — SMSP; 
III — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura — SMC; 
IV — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano — 
SMDU; 
V — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
— SIURB; 
VI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos — SNJ; 
VII — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes — SMT; 
VIII — 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — 
SVMA; 
IX — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB. 
§ 1 0  A  Comissão será presidida pelo Secretário  Municipal de Licenciamento, que 
poderá indicar seu suplente. 
§ 20  Os membros da  Comissão e seus respectivos suplentes serão designados pelo 
Prefeito, mediante indicação dos  Secretários Municipais. 
§ 3 0  0 mandato dos membros da  Comissão será  de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 40  Caberá à  Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 87. 0 Presidente da  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações 
e de Parcelamento do Solo poderá convocar representantes de outras Secretarias 
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Municipais ou das Subprefeituras para prestar esclarecimentos e informações 
necessárias  à analise dos processos. 

Seção  III 
Da  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - 
CAEHIS 

Art. 88. A  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS, órgão normativo, consultivo e decisório  sobre legislação de zonas 
especiais de interesse social, empreendimentos habitacionais de interesse social e 
de mercado popular, tem as seguintes atribuições: 
I - implementar propostas e opinar sobre alterações na legislação de que trata este 
artigo, bem como expedir instruções normativas referentes à sua aplicação; 
II - apreciar e decidir sobre os casos omissos e sobre aqueles que lhe são 
delegados por norma especifica; 
III - analisar e aprovar os Planos de Urbanização das Zonas Especiais de Interesse 
Social - ZEIS; 
IV - estabelecer exigências complementares para a  aprovação  de 
empreendimentos em áreas  de mananciais; 
V - instruir e decidir outros casos previstos em lei. 
Art. 89. A CAEHIS  será  composta por 8 (oito) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 1 (um) da 
sociedade civil, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) 2 (dois) representantes do Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de 
Licenciamento - SEL; 
b) 2 (dois) representantes da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e Habitação 
de Interesse Social - PARHIS, sendo, um deles, o diretor; 
c) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
d) 1 (um) representante da Companhia Municipal de Habitação - COHAB; 
II - da sociedade civil: 1 (um) representante dos movimentos populares por 
moradia. 
§ 1 0  A  Comissão será presidida pelo Secretário  Municipal de Licenciamento, que 
poderá indicar seu suplente. 
§ 2 0  Os membros da  Comissão serão designados pelo Prefeito, mediante indicação 
dos órgãos referidos no inciso I deste artigo, e no caso do inciso II  será indicado 
pelo Conselho Municipal de Habitação - CMH, da Secretaria Municipal de Habitação. 
§ 30  0 mandato dos membros da  Comissão será  de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 40  Caberá  à  Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 90. 0 Presidente da  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais 
de Interesse Social - CAEHIS poderá convocar representantes de outras Secretarias 
Municipais ou das Subprefeituras para prestar esclarecimentos e informações 
necessárias  à  análise  dos processos. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 91. As instâncias administrativas para  apreciação e decisão  dos pedidos 
referentes às competências da Secretaria Municipal de Licenciamento, bem como 
das Subprefeituras, protocolados a partir da vigência desta lei,  são  as seguintes: 
I - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 
a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
c) Subprefeito; 
d) Prefeito; 
II - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 
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a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Coordenador; 
c) Secretário  Municipal de Licenciamento; 
d) Prefeito. 
Art. 92. Ficam transferidas para a Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I — as competências estabelecidas na Lei no 10.237, de 1986, e legislação 
subsequente, referentes às seguintes unidades da Secretaria Municipal de 
Habitação: 
a) do Departamento de Aprovação das Edificações — APROV; 
b) do Departamento de Controle de Uso de  Imóveis — CONTRU; 
c) do Departamento de Cadastro Setorial — CASE; 
d) do Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas — PARSOLO; 
e) da  Divisão  de Processamento de Documentação — SEHAB-2; 
f) da  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo — CEUSO e sua Assessoria Técnica; 
g) da Assessoria de Legislação e Normalização Técnica — ALNORM; 
h) da  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento 
do Solo — CAIEPS; 
i) da  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
— CAEHIS; 
j) do Grupo Técnico Especial de  Análise — GTEA; 
II — as demais atribuições anteriormente conferidas à Secretaria Municipal de 
Habitação, relativas às competências estabelecidas no art. 39 desta lei. 
Parágrafo único. A transferência das atribuições e competências previstas neste 
artigo ocorrerá  na data da publicação desta lei, inclusive quanto aos pedidos em 
análise, anteriormente protocolados, e independentemente da instância recursal 
alcançada, ressalvado o disposto no inciso V do art. 82 desta lei. 
Art. 93. Ficam transferidas da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria 
Municipal de Licenciamento: 
I — a  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo — CEUSO; 
II — a  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento 
do Solo — CAIEPS; 
III — a  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social — CAEHIS. 
Art. 94. Ficam suprimidas as seguintes unidades administrativas da Secretaria 
Municipal de Habitação: 
I — o Departamento de Aprovação das Edificações — APROV; 
II — o Departamento de Controle de Uso de Imóveis — CONTRU; 
III — o Departamento de Cadastro Setorial — CASE; 
IV — o Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas — PARSOLO; 
V — a  Divisão  de Processamento de  Documentação — SEHAB-2; 
VI — a Assessoria de Legislação e Normalização Técnica — ALNORM; 
VII — a Assessoria Técnica, da  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo — CEUSO; 
VIII — o Grupo Técnico Especial de Análise — GTEA. 
Art. 95. Em decorrência do disposto nos arts. 92, 93 e 94 desta lei, transferem-se 
para a Secretaria Municipal de Licenciamento os bens patrimoniais, serviços, 
acervo, pessoal e contratos das unidades neles previstas, bem como os cargos de 
provimento em comissão previstos no respectivo Anexo. 
Art. 96. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Licenciamento ora criada as 
incumbências fixadas para o Secretário Especial de Licenciamento, por meio do art. 
70, inciso IV do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013. 
Art. 97. A Secretaria Municipal de Licenciamento passa a compor os seguintes 
órgãos colegiados: 
I — vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
a) a Câmara Técnica de Legislação  Urbanística — CTLU; 
b) o Conselho Municipal de  Política Urbana — CMPU; 
II — vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES; 
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III - vinculado à Secretaria Municipal de Cultura: o Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP; 
IV - vinculado à Secretaria Municipal de Habitação: o Conselho Municipal de 
Habitação - CMH; 
V - vinculado à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida: a  Comissão  Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Parágrafo único. Eventuais representações não previstas neste artigo poderão ser 
estabelecidas em decreto. 
Art. 98. As Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão,  de 
Habitação e de Finanças e Desenvolvimento Econômico adotarão,  no âmbito de 
suas respectivas competências, as medidas necessárias ao integral cumprimento do 
disposto neste Titulo. 

TÍTULO V 
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES - SMPM 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 99. Fica criada a Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres - SMPM, 
órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de assessorar, coordenar 
e articular junto à Administração, na  definição e implantação de  políticas públicas 
voltadas para a promoção dos direitos das mulheres, visando à sua plena 
integração social,  política, econômica e cultural. 
Art. 100. Compete à Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres: 
I - assessorar a Administração Pública Municipal: 
a) na formulação, proposição, acompanhamento, coordenação e implementação de 
ações governamentais para  promoção  da igualdade entre mulheres e homens 
visando à ampliação de seus direitos sociais, econômicos, políticos e culturais e das 
políticas  de gênero para a melhoria da qualidade de vida da mulher, sua autonomia 
e participação na sociedade; 
b) na formulação e implementação de  políticas públicas que contribuam com o 
empoderamento, cidadania e participação política das mulheres; 
c) na formulação e implementação de  políticas e ações  de enfrentamento à 
violência contra as mulheres; 
II - elaborar o planejamento de gênero que contribua na ação do governo 
municipal com a promoção da igualdade entre os sexos; 
III - articular, promover e executar programas de cooperação entre organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de 
políticas  para as mulheres; 
IV - articular as  políticas transversais de gênero do governo municipal; 
✓ - implementar e coordenar políticas  de proteção às mulheres em situação de 
vulnerabilidade; 
VI - implementar, coordenar, monitorar e avaliar o Plano Municipal de  Políticas 
para as Mulheres; 
VII - assegurar a transversalidade das políticas  para as mulheres, a partir de 
programas desenvolvidos em parceria com os demais órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 
VIII - implementar programas para a construção da autonomia econômica das 
mulheres; 
IX - estabelecer ações visando ao fortalecimento e à participação das organizações 
do movimento de mulheres; 
X - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à implementação de 
políticas  para as mulheres; 
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XI - exercer outras  atribuições correlatas e complementares na sua  área  de 
atuação. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 101. A Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II -  Coordenação  de Enfrentamento à Violência; 
III - Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres; 
IV -  Supervisão  de Equipamentos; 
V -  Supervisão  de  Administração e Finanças. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

Art. 102. Integram o Gabinete do  Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Técnico-Jurídica; 
III - Assessoria de  Participação e Controle Social; 
IV - Assessoria de  Ações Temáticas. 

Subseção II 
Da Coordenação de Enfretamento à Violência 

Art. 103. A  Coordenação  de Enfretamento à Violência tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Fortalecimento da Rede de Atendimento; 
III -  Divisão  de Ações Preventivas; 
IV - Divisão de Acesso à Justiça. 

Subseção III 
Da Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres 

Art. 104. A  Coordenação  de Autonomia Econômica das Mulheres tem a seguinte 
estrutura : 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão  de Incentivo à Atividade Produtiva; 
III -  Divisão  de Alternativa de Renda. 

Subseção  IV 
Da Supervisão de Equipamentos 

Art. 105. Integram a Supervisão de Equipamentos: 
I - Casa Eliane de Grammont; 
II - Casa Abrigo Helenira Rezende de Souza Nazareth; 
III - Casa Brasilândia - Centro de Atendimento à Mulher; 
IV - Centro de Referência da Mulher; 
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V — Centros de Cidadania da Mulher: de Parelheiros — CRCM PA; de Itaquera — 
CRCM IT; de Perus — CRCM PR; da Capela do Socorro — CRCM CS e de Santo Amaro 
— CRCM SA. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 106. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I — planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário  Municipal de  Políticas  para as Mulheres e ao 
Secretário Adjunto; 
II — executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do  Secretário  Municipal de  Políticas  para as Mulheres; 
III — examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV — supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Técnico-Jurídica 

Art. 107. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição  a elaboração de 
pareceres técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades 
da Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua  área  de 
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 

Subseção III 
Da Assessoria de Participação e Controle Social 

Art. 108. A Assessoria de Participação e Controle Social tem como atribuição 
manter canais permanentes de relação com movimentos sociais de mulheres e 
outros segmentos da sociedade civil. 

Subseção IV 
Da Assessoria de  Ações Temáticas 

Art. 109. A Assessoria de Ações Temáticas tem as seguintes atribuições: 
I — prestar assessoria nas ações relacionadas ao planejamento da Secretaria; 
II — assessorar na formulação de  políticas  para as mulheres nas áreas  de educação, 
cultura, lazer, esportes, saúde, que promovam a igualdade racial, de orientação 
sexual, geracional, relativa a mulheres com deficiência e mulheres indígenas, sem 
prejuízo  de outras formas de diversidade; 
III — desenvolver e implementar programas e projetos temáticos nas áreas  de 
educação,  cultura, lazer, esportes, saúde, que considerem as mulheres em sua 
diversidade, visando à promoção da igualdade de gênero e dos direitos das 
mulheres de forma direta ou em parceria com organismos governamentais e não 
governamentais. 

Seção  II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
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Da  Coordenação  de Enfrentamento à Violência 

Art. 110. A Coordenação de Enfrentamento à Violência tem as seguintes 
atribuições: 
I - propor políticas  de enfrentamento à violência contra as mulheres, com vistas à 
prevenção, combate à violência, assistência e garantia de direitos às mulheres em 
situação de violência; 
II - desenvolver, implementar e apoiar programas e projetos voltados ao 
enfrentamento à violência contra as mulheres, diretamente, ou em parceria com 
organismos governamentais ou demais setores da sociedade civil. 

Subseção II 
Da Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres 

Art. 111. A Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres tem as seguintes 
atribuições: 
I - apoiar e disseminar políticas, programas e projetos para as mulheres nas áreas 
de trabalho, empreendedorismo e autonomia econômica das mulheres, 
diretamente, ou em parceria com organismos governamentais ou setores da 
sociedade civil; 
II - desenvolver, apoiar e disseminar estudos e pesquisas sobre  temáticas  de 
gênero, estabelecendo indicadores, para subsidiar as  definições  de  políticas  para as 
mulheres e sua participação social; 
HI - avaliar e monitorar as  políticas públicas para as mulheres na Cidade de São 
Paulo. 

Subseção III 
Da Supervisão de Equipamentos 

Art. 112. A  Supervisão  de Equipamentos tem por atribuição coordenar, 
supervisionar, avaliar e gerir os equipamentos sociais pertencentes à Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres. 

Subseção  IV 
Da  Supervisão  de  Administração e Finanças 

Art. 113. A  Supervisão  de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 
equipamentos de  informática; 
H - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 114. Ao Secretário Municipal de  Políticas  para as Mulheres compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria e exercer outras  atribuições  que lhe forem 
cometidas pelo Prefeito. 
Art. 115. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de  Políticas  para as 
Mulheres compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, e exercer outras  atribuições  que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 116. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres, 
ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de  Políticas  para as 
Mulheres, por meio do art. 5 0  do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013; 
II - as  atribuições previstas no art. 7° da Lei n 0  14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria da Mulher. 
Art. 117. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania prestará o apoio administrativo e a infraestrutura  necessários ao 
desempenho das atribuições da Pasta. 

TÍTULO VI 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 118. Fica criada a Controladoria Geral do  Município - CGM, órgão da 
Administração  Municipal Direta, com a finalidade de promover o controle interno 
dos órgãos municipais e das entidades da  administração indireta. 
Art. 119. Compete à Controladoria Geral do  Município assistir, direta e 
imediatamente, o Prefeito no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos 
e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à  correição,  à 
prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria, a promoção da 
ética no serviço público, o incremento da moralidade e da transparência e o 
fomento ao controle social da  gestão,  no âmbito da Administração Municipal. 
§ 1° A Controladoria Geral do  Município é o órgão central do Sistema de Controle 
Interno, do Sistema de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias. 
§ 2° A Procuradoria Geral do  Município assistirá  a Controladoria Geral do  Município 
no controle interno da legalidade dos atos da Administração, resguardada sua 
autonomia relativa às atividades de consultoria e assessoria jurídica  do Poder 
Executivo, nos termos do art. 87 da Lei Orgânica do  Município. 
Art. 120. As competências da Controladoria Geral do  Município  se estendem, no que 
couber, às entidades privadas de interesse público incumbidas, ainda que 
transitória e eventualmente, da administração ou gestão de receitas públicas em 
razão de convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ou 
quaisquer outros instrumentos de parceria. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 121. A Controladoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Controlador Geral; 
II - Coordenadoria de Auditoria Interna - CAIN; 
III - Coordenadoria de  Promoção  da Integridade - COPI; 
IV - Corregedoria Geral do  Município - CGM; 
✓ - Ouvidoria Geral do  Município - OGM; 
VI -  Supervisão Geral de  Administração e Finanças - SGAF. 
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Do Detalhamento da Estrutura Básica  

Subseção I 
Do Gabinete do Controlador Geral 

Art. 122. Integram o Gabinete do Controlador Geral: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria de Produção de  Informações e Inteligência - APRI; 
III - Assessoria Técnica - AT; 
IV - Assessoria Jurídica  - AJ. 

Subseção II 
Da  Coordenado  ria de Auditoria Interna 

Art. 123. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão  da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III -  Divisão  da Área de Desenvolvimento Social; 
IV -  Divisão  da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
V -  Divisão  da Área 	de Ordenação Territorial. 
Art. 124. A Coordenadoria de Auditoria Interna atuará nas seguintes áreas de 
abrangência: 
I - desenvolvimento institucional e cidadania, compreendendo as seguintes 
Secretarias Municipais: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 
SMDHC, Secretaria Municipal da Pessoa com Defi ciência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - SMPIR, Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres - SMPM, Secretaria do Governo Municipal - 
SGM, Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, Secretaria 
Municipal dos Negócios  Jurídicos  - SNJ, Secretaria Municipal de  Relações  
Internacionais e Federativas - SMRIF, Secretaria Executiva de  Comunicação  - 
SECOM e Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG; 
II - desenvolvimento social, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Educação - SME, Secretaria Municipal da Saúde - SMS, 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC e Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
III - desenvolvimento sustentável, compreendendo as seguintes Secretarias 
Municipais: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB, Secretaria Municipal de Transportes - SMT, 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB e Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL; 
IV - ordenação territorial, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, Secretaria 
Municipal de Serviços - SES e Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU. 
Parágrafo único. 0 Executivo poderá dispor sobre as áreas de abrangência por 
regulamento, especialmente nos casos de  alteração, criação  ou  extinção  de 
Secretarias Municipais. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de  Promoção  da Integridade 

Art. 125. A Coordenadoria de  Promoção  da Integridade tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Transparência Ativa; 
III - Divisão de Fomento ao Controle Social; 
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IV - Divisão de Fortalecimento de  Gestão; 
✓ -  Divisão  de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do  Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
✓ - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
Da Ouvidoria Geral do  Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
UI - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social; 
IV - Divisão de Processamento das Demandas; 
✓ -  Divisão  de Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da  Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de  Execução Orçamentária e Financeira; 
III -  Supervisão  de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de  Administração; 
✓ - Supervisão de  Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
admrnistrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do  Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da 
Controladoria Geral do  Município; 
✓ - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do  Município e exercer outras  atribuições  que lhe forem 
determinadas. 

Subseção  II 
Da Assessoria de Produção de  Informações e Inteligência 
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Art. 130. A Assessoria de Produção de  Informações e Inteligência tem as seguintes 
atribuições: 
I - supervisionar a coleta de  informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da Controladoria Geral do  Município; 
II - promover intercâmbio continuo, com outros órgãos, de informações 
estratégicas para a prevenção e o combate à corrupção; 
III - coordenar, no âmbito da Controladoria Geral do  Município,  as atividades que 
exijam ações integradas de inteligência; 
IV - manter intercâmbio com órgãos  e entidades do poder público e instituições 
privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e 
ao cruzamento de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Controladoria Geral do  Município; 
V - prospectar tecnologias voltadas à  integração e análise  de dados, com vistas à 
produção  de informação estratégica; 
VI - realizar análises, promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento de 
técnicas de investigação que permitam identificar ilicitudes praticadas por agentes 
públicos municipais; 
VII - executar atividades de pesquisa e investigação na  área  de inteligência, 
inclusive com emprego de técnicas operacionais, inspeções e análises com o 
objetivo de buscar e coletar dados que permitam produzir informações estratégicas 
para subsidiar as atividades da Controladoria Geral do  Município; 
VIII - acompanhar, por meio de sistemas de informação, a evolução dos  padrões 
das despesas públicas municipais. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica 

Art. 131. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Controlador Geral; 
II - desenvolver estudos e atividades relacionados à  área  de  atuação  da 
Controladoria; 
III - prestar assessoria técnica ao Controlador Geral, ao Controlador Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete, e demais dirigentes da Controladoria Geral do  Município; 
IV - operacionalizar a interface com outros órgãos municipais e de outras esferas 
administrativas, no âmbito de sua  área  de atuação; 
V - exercer outras  atribuições  que lhe forem cometidas no âmbito de sua  área  de 
atuação. 

Subseção IV 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 132. A Assessoria Jurídica, no âmbito da Controladoria Geral do  Município, tem 

as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Controladoria Geral do  Município e da Administração, que devam ser submetidos ao 
Controlador Geral; 
II - analisar e propor soluções,  de  caráter jurídico,  para os assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo Controlador Geral; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelos órgãos 
da Controladoria Geral do  Município; 
IV - instruir pedidos de informação encaminhados ao Controlador Geral do 
Município pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do  Município e Câmara 

Municipal; 
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Paulo em juizo, obtendo as  informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Controladoria Geral do  Município; 
VI - prestar assessoria e consultoria jurídica às demais unidades da Controladoria 
Geral do  Município; 
VII - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do  Município e exercer outras  atribuições  que lhe forem 
determinadas. 

Seção II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 133. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Auditorias do Poder 
Executivo Municipal; 
II - fiscalizar e avaliar a  execução  dos programas de governo, quanto ao nível  de 
execução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento; 
III - realizar auditorias sobre a  gestão  dos recursos públicos municipais sob a 
responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados; 
IV - realizar atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 
V - apurar, em articulação com a Corregedoria Geral do  Município e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, os atos ou fatos inquinados 
de ilegalidade ou irregularidade, praticados por agentes públicos ou privados, na 
utilização de recursos públicos. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art. ' 134. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem as seguintes 
atribuições: 
I - promover o incremento da transparência pública; 
II - fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção; 
III - atuar para prevenir situações de conflito de interesses no desempenho de 
funções públicas; 
IV - contribuir para a  promoção  da ética e o fortalecimento da integridade das 
instituições públicas; 
V - propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento 
de projetos de prevenção da  corrupção; 
VI - promover projetos e ações de capacitação dos agentes públicos municipais em 
assuntos relacionados à boa governança dos recursos públicos. 

Subseção III 
Da Corregedoria Geral do  Município 

Art. 135. A Corregedoria Geral do  Município tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Municipal; 
II - analisar, em articulação com a Coordenadoria de Auditoria Interna e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, as  representações e as 
denúncias que forem encaminhadas à Controladoria Geral do  Município; 
III - acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder Executivo 
Municipal, com exame sistemático das declarações  de bens e renda, e observar a 
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existência 	de 	sinais 	exteriores 	de 	riqueza, 	identificando 	eventuais 
incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos 
bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de todas as 
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, 
procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito; 
IV — apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 
injustificado de  recomendações  do controle interno e das decisões do controle 
externo da Administração Pública Municipal; 
V — realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Municipal; 
VI — avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
VII — solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas  de direito 
privado, documentos e informações necessários  à instrução de procedimentos em 
curso na Controladoria Geral do  Município; 
VIII — requisitar a realização de  perícias  a órgãos e entidades da  Administração 
Pública Municipal; 
IX — promover capacitaçâo e treinamento em processo administrativo disciplinar e 
em outras atividades de correição; 
X — propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei, 
especialmente instauração  de apurações e procedimentos disciplinares, requisição 
de empregados e servidores públicos, sua  suspensão preventiva e suspensão 
cautelar em procedimentos licitatórios. 

Subseção IV 
Da Ouvidoria Geral do  Município 

Art. 136. A Ouvidoria Geral do  Município tem as seguintes atribuições: 
I — orientar a atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal; 
II — examinar manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal; 
III — propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e 
omissões pelos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público; 
IV — produzir estatísticas indicativas do  nível  de satisfação dos  usuários  dos 
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
V — contribuir com a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços públicos; 
VI — identificar e sugerir padrões de excelência das atividades de ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal; 
VII — coordenar as  ações  de transparência passiva no âmbito municipal; 
VIII — sugerir ao Controlador Geral a propositura de medidas legislativas ou 
administrativas, visando a corrigir situações de inadequada prestação  de serviços 

públicos; 
IX — promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria; 

X — analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do 
Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Subseção V 
Da  Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 137. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem as seguintes 

atribuições: 
I — elaborar a proposta orçamentária  da Controladoria; 
II — promover a execução  orçamentária e aplicação de recursos; 
III — realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
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IV - propor a elaboração de termos de contratos, de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, acompanhando sua  execução; 
V - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações  de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VI - controlar a movimentação de papéis e documentos da Controladoria; 
VII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Controladoria; 
VIII - fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua 
área especifica; 
IX - promover cursos de capacitaçâo profissional, visando a dar apoio técnico aos 
servidores da Controladoria; 
X - promover atualização permanente das informações  do quadro funcional da 
Controladoria; 
XI - exercer outras atividades afins. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 138. Compete ao Controlador Geral: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
a) à, implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de organização, métodos e procedimentos para 
proteção do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem como a  eficácia e eficiência operacionais; 
b) ao combate à corrupção; 
c) à correção e prevenção de falhas e omissões  na  prestação  de serviços públicos; 
II - determinar a  instauração  de  apurações preliminares, inspeções, sindicâncias e 
demais procedimentos disciplinares de  preparação e investigação, inclusive 
inquéritos administrativos para o exercício da pretensão punitiva, nos termos do 
art. 208, parágrafo único, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sem prejuízo 
das competências da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal; 
IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso perante a 
Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a 
adoção de providências, ou a correção de falhas; 
V - requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por 
autoridade da Administração Pública Municipal; 
VI - requisitar aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal 
informações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhos 
da Controladoria Geral do Município; 
VII - requisitar informações  ou documentos de quaisquer entidades privadas 
encarregadas da  administração  ou gestão de receitas públicas; 
VIII - requisitar, aos órgãos e entidades da  Administração Pública Municipal, os 
agentes públicos, materiais e infraestrutura necessários ao regular desempenho das 
atribuições  da Controladoria Geral do Município; 
IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias 
para evitar a  repetição  de irregularidades constatadas; 
X - criar mecanismos, diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei de 
Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de 
observância obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal e 
pelai  entidades incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, em 
razão  de instrumentos de parcerias; 
XI - regulamentar a atividade de Correição, de Auditoria Pública, de Controle 
Interno, de Ouvidoria e de outras matérias afetas à prevenção e ao combate à 
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corrupção e à transparência da  gestão,  no âmbito da  Administração Pública 
Municipal; 
XII — suspender preventivamente servidores municipais, na forma do art. 199 da 
Lei no 8.989, de 1979; 
XIII — suspender cautelarmente procedimentos licitatórios, até o final do 
procedimento de  apuração, sempre que houver indícios  de fraude ou graves 
irregularidades que recomendem a medida; 
XIV — atuar em conjunto com a Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos  para 
assegurar a celeridade e a efetividade dos procedimentos administrativos 
disciplinares, fornecendo subsídios  para o desempenho das competências do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares; 
XV — encaminhar à Procuradoria Geral do  Município  os casos que configurem, em 
tese, improbidade administrativa e todos aqueles que recomendem a 
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências no 
âmbito da competência daquele órgão; 
XVI — exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Prefeito. 
§ 1 0  0 descumprimento injustificado das requisições  do Controlador Geral no prazo 
assinalado acarretará suspensão  de vencimentos, nos termos do art. 230 da Lei no 
8.989, de 1979, e responsabilização do agente omisso, com instauração do 
correspondente processo administrativo disciplinar, devendo ser observados, para a 
definição  da penalidade, o impacto social da negativa e a imprescindibilidade das 
informações negligenciadas. 
§ 2o Os procedimentos previstos no inciso II do "caput" deste artigo poderão, 
excepcionalmente, ser conduzidos no âmbito da Controladoria Geral do  Município, 
quando a importância do objeto, seu impacto social ou relevância econômica assim 
indicar, hipóteses em que competirá ao Controlador Geral decidir, por despacho, 
nos casos previstos no art. 3 0 , III e IV da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, 
observado o disposto no parágrafo único do mesmo dispositivo legal e o art. 208, 
parágrafo único, da Lei no 8.989, de 1979. 
§ 30  Para atendimento das determinações previstas no inciso II do "caput" deste 
artigo, o Departamento de Procedimentos Disciplinares poderá criar Comissões 
Processantes e solicitar ao Controlador Geral a requisição de servidores para 
compô-las ou para atuarem como assistentes técnicos, nos termos do inciso VIII, 
do "caput" deste artigo, observado o disposto no § 1 0  deste artigo. 
Art. 139. Aos demais dirigentes da Controladoria Geral do  Município compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras  atribuições  que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA 
— GEP 

Art. 140. Fica instituída  a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços de 
Controladoria — GEP, a ser concedida mensalmente aos servidores públicos de 
todos os Quadros de Pessoal da PMSP, efetivos, admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, lotados e em efetivo exercício 
na Controladoria Geral do  Município,  de acordo com os seguintes valores: 
I — titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de  função  de  nível 
superior, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do Nive! Superior, 
prevista na Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão  de Referência DAS-9 a DAS-16: R$ 595,10 
(quinhentos e noventa e cinco reais e dez centavos); 
II — titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de  nível 
médio e nível médio técnico, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do 
Nível  Médio, prevista na Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, bem como aos 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



titulares de cargos de provimento em comissão  de Referência DAI-5 a DAI-8: R$ 
186,46 (cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos); 
III - titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de  função  de  nível 
básico, optantes ou  não  pela carreira do Quadro de Pessoal do  Nível Básico, 
prevista na Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão  de Referência DAI-1 a DAI-4: R$ 127,34 (cento 
e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos). 
§ 1 0  0 valor da gratificação de que trata este artigo será reajustado na mesma data 
e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na 
forma da legislação especifica. 
§ 20  A gratificação de que trata este artigo: 
I - não se  incorporará aos vencimentos para qualquer efeito, bem como sobre ela 
não incidirá qualquer vantagem a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para  cálculo simultâneo que importe em acréscimo 
de outra vantagem pecuniária; 
II - poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da contribuição 
para o Regime Próprio de Previdência Social  instituído  pela Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0 , observadas as regras estabelecidas 
no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
§ 3 0  A gratificação de que trata este artigo não será paga nas hipóteses  de 
afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam 
considerados em lei especifica de efetivo exercício, ressalvados os casos de: 
I - afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI a X do art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979; 
II - licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
III - licença-adoção referida no  parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 141. Os órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, às 
demandas da Controladoria Geral do  Município, ficando esta ainda autorizada a 
requisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos municipais 
para a consecução de seus objetivos. 
Parágrafo único. As  requisições  de que trata este artigo são irrecusáveis, devendo 
os órgãos ou entes  destinatários atendê-las no prazo indicado, da mesma forma 
que às demais requisições  do Controlador Geral, bem como a comunicar-lhe a 
instauração de sindicância ou de outro processo ou procedimento administrativo 
disciplinar e o respectivo resultado. 
Art. 142. As atividades da Controladoria Geral do  Município desenvolver-se-ão sem 
prejuízo das atribuições investigativas outorgadas aos diversos órgãos ou entes 
administrativos para apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendo 
obrigatória a comunicação à Controladoria da instauração e conclusão  de todo e 
qualquer procedimento com esse fim. 
Art. 143. Qualquer pessoa física ou  jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o 
Município responda, ou que em nome dele assuma  obrigações  de natureza 
pecuniária estará sujeita às normas e procedimentos da Controladoria Geral do 
Município. 
Art. 144. Os pedidos ou requisições de  informações  ou processos de conteúdo 
reservado ou protegidos por sigilo, nos termos da lei, serão formalizados mediante 
termo de recebimento, sendo necessária a identificação do processo regularmente 
instaurado, com indicação da finalidade especifica, e os dados obtidos deverão 
permanecer resguardados e sob controle, com acesso restrito, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
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3sci oc 

Art. 145. Ficam transferidas para a Controladoria Geral do  Município, com seus 
cargos, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo e pessoal, as seguintes 
unidades administrativas: 
I - a Corregedoria Geral do  Município, vinculada ao Gabinete do Prefeito; 
II - a Ouvidoria Geral do  Município; 
III - a Auditoria Geral - AUDIG, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
Parágrafo único. Ficam transferidos da Auditoria Geral para a Subsecretaria do 
Tesouro Municipal, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, 3 (três) cargos de provimento em comissão  na seguinte conformidade: 
I - 1 (um) cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de  nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico II; 
II - 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de  nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico I; 
III - 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, com a denominação alterada para Assessor Técnico I. 
Art. 146. As Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão,  de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico e do Governo Municipal  adotarão  as 
medidas necessárias,  no âmbito de suas respectivas competências, ao integral 
cumprimento do disposto no art. 136 desta lei. 
Art. 147. Ficam absorvidas pela Controladoria Geral do  Município ora criada as 
incumbências fixadas para o Secretário Especial da Controladoria Geral do  Município 
por meio do art. 60  do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013. 
Art. 148. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da Controladoria 
Geral do  Município,  a Secretaria do Governo Municipal prestará o apoio 
administrativo e a infraestrutura necessários ao desempenho das atribuições  da 
Controlado  ria. 

TÍTULO VII 
SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 149. Fica criada a Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB. 
Parágrafo único. As  atribuições  da Subprefeitura de Sapopemba e a competência do 
Subprefeito são, respeitados os limites de seu território administrativo e as 
atribuições  dos órgãos do  nível  central, as previstas para as demais Subprefeituras 
na Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002. 
Art. 150. A Subprefeitura de Sapopemba  terá dotação orçamentária própria, com 
autonomia para a realização de despesas operacionais, administrativas e de 
investimento, e participação na elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo. 
Art. 151. A implantação da Subprefeitura de Sapopemba terá inicio imediato, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 152. 0 art. 7 0  da Lei no 13.399, de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 7 0 	  
29. Vila Prudente: Vila Prudente, São Lucas; 

32. Sapopemba: Sapopemba." (NR) 
Art. 153. Em decorrência do disposto neste Titulo, o Anexo I da Lei no 13.399, de 
2002, fica substituído pelo Anexo XV desta lei. 

CAPÍTULO II 
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